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República Federativa do Brasil , 
DIARIO DO _CONGRESSO NACIONAL 

.SEÇAO fl~· 

ANO XLVI - N° 66 QUINTA-FEIRA, 23 DE MAIO DE 1991 .BRASILIA DF 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 65• SESSÂO, EM 22 DE 
MAIO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Senhor Presi­

dente da República 
W 128 e 129/91 (n'' 228 e 2:16/91, na 

origem), de agradecimento de comuni~a­
ções. 

1.2.2- Aviso do Ministro da Infra-Es­
trutura 

N~ 173/91, encaminhando esclareci­
mentos prestados pelo Ministério da In· 
fra-Estrutura sobre os quesitos constantes 
do Requerimento no 95, de 1991. 

1.2.3- Ofício do Sr. 1~ Secretário da 
Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara no 24/91 
(n9 885/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos, salários e demais 
retribuições dos s_ervidores da_Supeiínten· 
dência do Desenvolvimento _do Nordeste 
- SUDENE, e dá outras providências. 

1.2.4- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Mensagem n9123/90, do Senhor Pre· 

sidente da República, submetendo ao Se­
nado Federal a escolha do Dr. Pedro Luiz 
Bodin de Moraes, para exercer o cargo 
de Diretor de Política Monetária do Ban­
co Central do Brasil. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 54/90 
(n~ 93-B/87, na Cârtiara dos Deputados), 
que altera a redação do artigo 932 da Lei 
~'5.869, de 11 de janeiro de 1973-Códi­
go de Processo Civil. 

-Projeto de Lei do Senado no 103/89, 
que estabelece Medidas de Flexibilização 

SUMÁRIO 

do Mercado de Trabalho, para evitar o 
desemprego. 

-Indicação n~ 4190, de autoria do Se· 
nador Jutahy Magalhães, solicitando a 

· a"nálise do Ato da Comissão Diretora de 
n·' 14, de 2 de agost9 de ,1990. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 
~ Ábertura de prazo para a interpo­

sição de recurso por um décimo dos mem­
broS do senado no sentido da continuação 
da tramitação do Projeto de Lei do Sena­
do n"l03/89. 

1.2.6- Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n9153/91, 

de autoria dO Senador RaChid Saldanha 
Derzi, que altera a redação do § 1~ do 
art. 4°e o§ z~doart, 11, da Lein~7.827, 
de 27-9-89, que regulamenta o art. 159, 
inciso I, alínea c, da Constituição Federal, 
institui o Fundo Constitucional do Norte 
-- FNO, o Fundo Constit~;_cional de Fi­
nanciamento do Nordeste -- FNE e o 
Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste- Fco·e dá outras pro-
vidências. -
~Projeto de Lei do Senado n~ 154/91, 

de autqria do Senador Rachid Saldanha 
Derzi, que altera a redação do inciso I 
dQ_arL 13 e çlos caputs dos arts. 14 e 20, 
da Lei n" 7.827, de 27-9R89, que regula­
menta o art. 159, inciso I, alínea c, da 
ConstifiaiÇao- Federal, institui o Fundo 
ConstituciOnal do Norte--:-FNO, o Fundo 
Constitucirillat do Nordeste - FNE e o 
Fundo Constítucional de Financiainento 
do Centro-Oeste- FCO e dá outras pro-
vidências_, --

-Projeto de Lei .do Senado n~ 155/91, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que altera di~postivo da Lei no 7.976, de 

i7 de dezembro de 1989, que dispõe sobre 
o refinanciamento pela União da dívida 
externa de responsabilidade dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios, in­
clusive suas entidades da administração 
indireta, e dá outras providências. 

-Projeto de_ Resolução n~ 30/91, de 
autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que dá nova redação aos artigos que men­
ciona do Regimento Interno. 

1.2. 7 - Requerimentos 
- N9 208!91, de autoria do Senador 

Nelson Carneiro, sOlicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Fqderal, do 
artigo "0 Fantasnia Demográfico", pu­
blicado em O Globo, de 20 do ·corrente. 

.;_ N9"209/91, de autoria do Senador Jo­
sé Paulo Bi~c:)l, solicitando que Sl:"ja consi­

- derado de licença para tratamento Oe SaU­
de, o período de 5 a 20 do corrente mês. 
Aprovado. ~ - -

1.2.8 - Comunic_ação da Presidência 
Arquivamento em âefinltivo do Pi"ojeto 

de Lei da Câmara n~ 54/90, por ter rece-
bido parecer cõntráríO,-quantõ ao mérito, 
da comissão a que foi distribuído, e aber­
tura de prazo de 48 horas, a partir deste 
momento, para interposição de recursos 
por um décimo dos membros do Senado 
no sentido da continuação de sua trami­
tação. 

1.2.9 - Apreciação de matérias 
- Requerimento n9 204/91, lido em sesR 

-são anterior, de autoria do Senador Mar-
co Maciel e outros senadores, solicitando 
que o tempo destínado aos oradores do 
Expediente da sessão de 21_ de_agqsto do 
corrente ano, seja dedicado ã. homena­
gear a memória do ex-Senador Marcos 

_ :t~eire. Aprovado. 
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EXPEDIENTE 
CIINTRD ORÁPICD DO SBIIADO PBDBRAL 

PASSOS POluo 
Dfttor.Qeral do S.udo Poderal 
AOACII!L DA SILVA MAIA 
Diretor Elzativo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Dirclor~ 
UJIZ CARLOS DE BASTOS 
Dire&or I:H.mial 

DIAiuo DO COIIORI!SSO NAaOIIAL 
""-.............. -da Maa do Seudo l'<denl 

ASSINATURAS 

Semc:atral --··------·- ·------- Q$ 3.519,65 

PLORIAN AUGtmO rotJ'11NHO MADRUGA 
Dimaor Adjuto Tiragem 2.200 excmpluea. 

- Requerimento nn 205/9l,lido em ses· 
são anterior, de autoria do S_enador Oda­
cir Soares, solicitando autorização para 
participar da Delegação do Brasil na Sep· 
tuagésima Oitava Reunião da Conferên­
cia Internacional do Trabalho, no período 
de 5 a 26 de junho próximo, a realizar-se 
em Genebra. Aprovado. 

1.2.10- Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES - Necessidade _de_ coordenação 
inter ou supraministe-ríal para o aproveita­
mento integral do Vale do Rio São Fran­
cisco. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Centenário da Encíclica Rerum 
Novarum do Papa Leão XIII. que definiu 
a Doutrina SOcial da Igreja. 

SENADOR MEIRA FILHO, como 
Líder - Registro do fracasso da greve 
geral programada para hoje, pela CUT 
eCGT. 

SENADOR DARCY RIEEIRO, co· 
mo Líder- Projeto lançado, ontem, pelo 
Presidente Fernando Collor, visando a 
construção de 5 rriil CIEP no Brasil. 

SENADOR MAURÍCIO CORR~A, 
pela ordem - Solicitando da Mesa escla­
recimentos sobre a retirada do busto de 
Rui Barbosa _do plenário._ 

SENADOR AMJR LANDO -O ins­
tituto _da disponibilidade no âmbito da ad­
ministração pública. 

1.2.11 - Leitura de projetos 

--Projeto de Lei do Senado n~ 156191, 
de autoria dç Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe _sobre o registro dos partidos 
polfticos e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado ne 157/91, 
de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
que autoriza o Poder ExecutiVo a criar 
a Escola Técnica Federal de Cacoal, no 
Estado de Rondônia. 

-Projeto de Lei do Senado n9 158/91, 
de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
que autoriza o Poder Executívo a criar 

-a Escola Técnica Federal de Guajará-Mi­
rim, no Estado_àe Rondónia. 

-Projeto de Lei do Senado n" 159191, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que isenta do imposto de renda os rendi­
mentos auferidos a qualquer título por 
pessoa com idade superior a sessenta e 
cinco anos, exceto os de capital. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 160191, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre indenização, pela 
União, às vítimãs de acidentes de trânsito 
decorrentes da falta de conservação das 
rodoviais federais. 

-1.2.12- Requerimento 
N 9 210/91, de autoria do Senador Hum· 

berto Lucena e outros Srs. Senadores, so-
-- licitando dispensa de interstício e prévia 

distribuição de avulsos para o Projeto de 
Lei da ·câmara n" 13/91, a fim de que 
figure na Ordem_ do Dia da sessão seguin­
te. Aprovado. 

13 -ORDEM DO DIA 
Requ~rimento n~ 168, de 1991, de auto­

ria do Senador Josaphat Marinho, solici­
tando, nos termos regimentais, a trami­
tação conjunta dos Projetos de Lei do Se­
nadO fiií" 9 e- 39, de 1991- Complemen­
tares, dos Senadores Marco Maciel e Fer­
nando Henrique Cardoso, que estabele­
ceu normas gerais de elaboração, reda­
ção, alteração e c-onsolidação das leis. 
Aprovado. 

Requerimento n" 181, de 1991, de auto­
ria do Senador Wilson Martins, solicitan­
do, nos termos regimentais, tenham tra­
mitação conjUnta os Projetos-de Lei do 
Senado n.,.s 45 e 52, de 1991, de autoria 
dos .Senadores Mário Covas e Fernando 
Henrique Cardoso, respectivamente, que 
regulamentam o inciso XX do art. 7~ da 
ConstitUição Federal. Aprovado. 

PfOjeto cte I:ei da Câmara n~ 73, de 
1990 (n9 1.580/89, na: Casa de origem), 
que- dispõe sobre pecúlio ao aposentado 
da Previdência Social que retoma ã ativi­
dade sujeito a esse regime. Aprovado. À 
sanção. · 

PrOjeto de Lei da Câma-ra it" 98, de 
1990 (n" 3.201189, na Casa de origem), 
que dá nova redação_ ao parágrafo único 
do art. 513 da Consolidação das Leis do 
Trabalho- CLT. Aprovado. À sanção. 

Proposta de Emenda à Constituição n" 
1, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros Senhores Senadores, 
que altera a modalidade de votação esta­
belecida n~ § 4~ do art. 66 da Constituição 
Federal. (Prosseguimento da discussão-
3~ sessão). Usam da palavra, na oportu­
nidade, os Srs. Nelson Carneiro e Cid Sa­
bóia de Carvalho. 

Projeto de Emenda à Constituição n" 
2, de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao inciso IH, § 2~ 
do art. 155- da Constituição. (Prossegui· 
menta da discussão- 3~ sessão.) 

Proposta de Emenda à Constituição- no:> 
4, de 1991, que altera a redação do inciso 
I do art. 37 da Constituição Federal. 
Aprovado o prosseguimento da tramita­
ção_ da matéria. 

PrOposta de Emenda à Constituição no. 
5,_de 1991, que altera a redação do art. 
28, item 11, do art. 29 e § 2~ do art. 32 
da Constituição Federal. Aprovado o 
prosseguimento da tramitação da maté­
ria. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 
6, de 1991, que dá nova redação à letra 
b, do inciso X do§ 2~ do art. 155 da Consti­
tuição Federal. Aprovado o prossegui­
mento da tramitação da matéria. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
- 85~ Conferência Ordinária da Un-iãO 
Interparlamentar, realizada na Coréia do 
Norte._ 

SENADOR LOURJVAL BAPTISTA 
-Falecimento de José Maria dos Santos 
Cavalcanti. 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY 
- Assassinato do ex-Pfimeiro-Ministro 
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indiano Rajiv Gandhi. Greve geral decre­
tada pela CUT e CGT. 

O SR. PRESIDENTE- Indeferimen­
to, pelo S1F, de mandado de segurança 
contra a legalidade do mandato do Sena­
do Hydekel Freitas. 

SENADOR WILSON MARTINS -
Princípios básicos de orientação à ação 
governamental financiada pelos recursos 
aprovados na lei orçamentária e propostas 
de alteração na legislação tributária em 
consonância com o Projeto de Recons­
trução Nacional, contidos no texto do 
Projeto de Lei de Diretrizes ürçanien­
tárias. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Solidariedade às colocações 
do Sr. Wilson Martins, feitas anterior­
mente. Parlamentarismo. 

SENADOR MAGNO BACELAR -
Movimento grevista reivindicatório dos 

servidores dos antigos Ministérios do Tra-- -
balho e da Previdência SociaL 

SENADORDIVALDO SURUAGY 
-Homenagem a Gilberto de Mello Frei­
re, escritor e sociólogo, falecido em 18 
de julho de 1987. 
.~SENADOR CARLOS DE'CARLI­

Dotação 9rçarnentária insuficiente para o 
Instituto Nacional _d.e Pe~quisas da Ama­
zônia- INPA, impossibilitando uma ex­
ploração adequada dos potenciais da 
Amazônia. 

SENADOR CÉSAR DIAS - Crise 
Oraslleira. Resposta do MiniStro das Rela­
ções Exteriores a telegrama de S. Ex~ so­
b~r~ _prisões de brasileiros pelo Exército 
V~nezuelano na fronteira Brasil-Vene­
zuela. 

SENADOR NELSON WEDEKIN­
Lançamento, pelo Presidente Fernando 
Collor, do Pr~jeto ''Minha Gente", obje-

tivando à construção de 5 mil CIEP, em 
todo o Brasil, voltados para o ensino de 
1\' grau. 

SENADOR ODACIR SOARES~::._: 
Solidez do Grupo Odebri:cht: ~alestra 
proferida pelo Dr.- Emílio Odebfecht na 
faqllflade de Econoqtia e Administração 
da USP. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- RETIFICAÇÃO 
Ata da 5~ Sessão, realizada em 22-2~91 
3- DIRETORIA GERAL 
-Extratos de Contratos noS 6 a 22/91 
4- MESA DIRETORA 
5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
6 ..:. COMPOSIÇÃO DAS COMIS­

SÕES PERMANENTES 

Ata da 65~ Sessão, em 22 de maio de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs_: Mauro Benevides, Dirceu Carneiro e Meira Filho 

ÀSI4HORAS E30MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa -
Amir Lando - Antonio Mariz- Carlos De' 
Carli - Carlos Patrocínio - Chagas Rodri­
gues - Dirceu Carceiro - Eduardo Suplicy 
- Esperidião Amim - Epítacio Cafeteira 
- Flaviano Melo - Francisco Rollember$ 
-Garibaldi Alves- Gerson Camata..:.... Gui-
lherme Palmeira - Henrique Almeida -
Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Ira­
puan Costa Júnior -João Calmon -João 
Rocha -Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - Jos6 Eduardo -José Fogaça - José 
Richa-Jutahy Magalhães-Lavoisier Maia 
-Levy Dias- Lourival Baptista- Lucídio 
Portella - Magno Bacelar - Márcio Lacer­
da- Marco Maciel - Mário CoVas - Mar­
luce Pinto- Maurício Corrêa- Meira Filho 
- Nabor Júnior- Nelson Carneiro - Nel­
son Wedekin- Odacir Soares- Ozíel Car­
neiro :...__ Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo 
Aragão - Ronan Tito -- Ruy Bacelar -
Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo­
Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 52 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicfanioS nossos 
trabalhos. 

O Sr. Primeiro SeCretário prnt'.ederá à lei­
tUra do Expediente_~ 

É JidO o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N• 128/91 (n• 228/91, na origem), de 21 

do coqente, referente à Mensagem SM n9 
132, de 1991. ~ . ~ 

N9 129/91 (n" 226/91, na origem), de 17 
do corrente, referente às Mensagens SM p?' 
135 a 144, de 1991. 

AVISO 
DO MINISTRO DA INFRA-ESTRUTURA 

N? 173/91, de 16 do corrente, encaminhan­
do esclarecimentos prestados pelo Ministério 
da Infra-Estrutura sobre os quesitos constan­
tes do Requerimento n~ 95, de 1991, de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães. 

(Encaminhe-se cópia ao requerente.) 

OFÍCIO 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÃMARA DOS~DEPUTADOS 

Encaminhando A revisão do Senado autó­
grafo ~o seguinte_p"?)_!to: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 24, DE 1991 

(n' 885/91, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senbor 
Presidente d~ República) 

Dispõe sobre os vencimentos, salários 
e demais retribuições dos servidores da 
Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste - SUDENE, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os vencimentos e demais retri­
buições dos servidores da Superintendência 
do Desenvolvimento do N ardeste ~ SUDE­
NE, autarquia federal criada pela Lei n9 

3.692, de 19 de dezembro de 1959, vinculada 
à Secretaria do Desenvolvimento Regional 
da Presidência da República, são fixados nas 
tabelas dos anexos a esta lei. 

Parágrafo único. O ocupante de cargo de 
Direção ou de Assessoramento Superior, 
quando servidor público, poderá optar pelo 
ve-nCimento do seu cargo efetivo, acrescido 
de representação, na proporção de 55% (cin­
qüenta e cinco por cento) do valor do cargo 
comissionado correspondente. 

- Art. 29 Os vencimentos de que trata o 
artigo anterior serão reajustados nas mesmas 
épocas e condições dos reajustes concedidos 
aos servidores públicos. 
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Art. 3~ As tabelas constantes dos anexos 
a esta lei aplicam-se aos servidores da Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Ama­
zônia- SUDAM, criada pela Lei n~> 5.173, 
de 27 de outubro de 1966, e da Superinten­
dência da Zona Franca de Manaus - SU­
FRAMA, criada pelo Decreto-Lei n~' 288, de 
28 de fevereiro de 1967. 

Art. 49 O disposto nesta lei aplica-se aos 
proventos de aposentadoria ou de disponi­
bilidade e às pensões decorrentes do faleci­
mento de servidores. 

Art. 6~' Os efeitos fin3.rice:iros decolTeil- -
tes desta Lei vigorarão a partir de I~ de março 
de 1991. 

Art. 5~> __ A despesa decorrente da execu­
ção dO dispOsto nesta- rei ocorrerá ã conta 
dos rec-ursos consignados no ·orçamento da 
Sudene. 

ANEXO r-

Art. 7~- _Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em 
contrruio. -

(ART. 10 DA L~! NO OE DE DE l9 

CLASSES 

TABELA DE VENClM~TOS~A?LICÂVEIS AOS SERVIDORES 
DA SUPERlNTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO 

DO-NORDESTE~ SUDENE 

REFER~N- GRUPO OCUPACIONAL 
CIAS CATEGORIAS FUNCIONAIS 

NlV:SL N!VEL' SERVICOS ADMINISTRATIVOS 
SUPERIOR M:E:DIO AGENTE: DE AG.Sl:RV. AUXILIAR DE 

SERV.ADM. GERAIS SERV. GERAIS 

A 19-5.8"55_,37 112.9[J6,15 8Cf.842,73 57~884,-77 41.446,48 
r- -- B 2o7.6o6,_·u 116.293,36 83.268,05 59.621.-34 42.68~~73 

c 220.063,10 1:!.9.782,1Q 85.766,12 61.409,96 43.:l70,63 
D 233.266,91 i23.375,6l 88. 3.39, 04 63.252,::!8 45.289,79 
E 247.262.87 27.07ó 84 90.989,20 65~149,86 46.648,42 
F -,-,. :~ y, ' 47 -1~-2~ll5-~o-g: 95~538,73 §8~407,35 48.980.,87 

II G 297.204,11 150.865,62 98.404,8~- 70.459,57 50.450,25 
H 311.163-,52 159.917,61 101.356,99 72.573,33 51.963,77 
I 329.8"33,3"3 169.512,61 104.397,75 7-4.750,59 53.522,72 
J 3-49.623 39 179.643 78 107.529 64 76~993--07 55.128 36 
L 370.351,03 19-5.854,86 112.906,15 ao_ a4~-, 73 5_7._884,75 
M 381.461,61 207.606,22 116.293,28 83.267,97 59.621,32 

III ~ 392.905,49 220.060,96 119.782,08 85.766,02 61.409,96_ 
o 404.692,71 233.266,34 123.375,61 SS.322,69 63.252,28 
p 416-833 54 247.262 29 127.076 84 90.989 20 65.149 85 

A N E X O II 

{PA~GRAFO ONICO DO ART •. lO DA LEI NÕ DE DE DE 19 j 

GRATIFICAÇ0ES 

CARGO N!VEL HIERÁRQUICO VALOR/GRATIFICP.çAO (CJ.'$) 

lO NIVEL 428 ;444 1 QQ 
DIREÇÃO 20 N!VEL 385.599,60 

30 N!VEL 3_64.177,40 
SUPÊRICR 40 N!VEL 34.2."755,20 

50 N!VEL 321.333,00 
. 

lO N!VEL 3..64.177~40-

ASSESSORAZ-lENTO 20 N!VEL 342.755,2-0 
30 N!VEL 32-1.33;3,00 

SUPERIOR 40 NIVEL 299-.910,@ __ -. 

50 N!VEL 278.-4"-!iB-,60 

DIREÇ;;.o I lO N!VE:L 5l. 41,3.-28 
20 NlVEL 34.275,52 

I~JTEE\.'-~EDIÂRIA 30 N1VEL 17.137 76 

FUNÇÂC DE lO N!VEL 51.413,28 
20 N!VEL 34.275,52 

ASSESSORAMENTO 30 N!VEL 
-. 

17.137 76 
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MENSAGEM N'197, DE 1991 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 61 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompa­
nhado d_e exposição de motivos do Senhor 
SecretáriO -do Desenvolvimento Regional da 
Presidência da República, projeto de lei que 
aprova a tabela de remuneração dos servi­
dores da Superiiitendência de Desenvolvi­
mento do Nordeste- SUDENE, e dá outras 
providências. 

Brasília, 3 de maio de 1991. -Fernando 
Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• Z2, DE 2 
DE MAIO DE 1991, D01>ENHOR SE­
CRETÁRIO DO DESENVOLVIMEN­
TO REGIONAL DA l'RES!Dl',;NCIA 
DA REI'ÚBLICA. 

Excelentíssimo Senhor _Presidente da Re­
pública, 

Temos ã. honra de submeter à elevada apre­
ciação de Vossa Excelência o anexo projeto 
de lei, que aprova a implantação da tabela 
de pessoal da Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste - SUDENE, organi­
zada com fundamento na Lei no 7 .388, de 
23 de outubro de 1985, e revista e aprovada 
através da E.M. n? 37/90, publicada no Diário 
Oficial da União, de 13 de março de 1990. 

A condição de autarquia especial da Supe­
rintendência, concretizada a partir da publi­
cação de uma tabela própria de pessoal auto­
rizada pela Lei n" 7.388/85, resultou da neces­
sidade daquela autarquia dispor de um qua­
dro de servidores com elevado nível de quali­
ficação e especialização profissional, capaz 
de executar os inúmeros-projetos e atividãdes 
sob sua responsabilidade, tais como a coorde­
nação dos diversos programas especiais insti­
tuídosem sua área de atuação, especialmente 
a administração do Fundo de Investimento 
do Nordeste (FINO R). 

Por sua vez, o Decreto n~ 92.167, de 17 
de dezembro de 1985, que aprovou os níveis 
de remuneração da tabela, estabeleceu, em 
seu artigo 2"; que -os reajUStes ·a: serem ap1ica­
dos à mesma seriam iguais e nas mesnias épo­
cas e condições àqueles concedidos aos de­
mais servidores públicos, o que assegurava 
à autarquia a manutenção de um regime retri­
butivo especial, tal como previsto na Lei n~ 
7.388/85. 

Entretanto, a partir da edição do Decre­
to-Lei n" 2.365, de 27 de outubro de 1987, 
que concedeu para os servidores da adminis­
tração direta e autárquica federal, amparados 
pela Lei n~' 5.645nO, uma gratificação de 70% 
(setenta por cento) incidente sobre o venci­
mento básiCo; para os grupoS NS e NM, ele­
vando, assim, o último em 55% (cinqüenta 
e cinco ·por cento), dito critério de reajuste 
sofreu a primeira restrição. 

Foi editado, então, o Decreto-Lei n~ 2.374, 
de 19 de novembro de 1987, concedendo, 
também, aos servidores da Sudene, urna gra­
_tificação, vigente a partir de outubro de 1989, 

porém de apenas 33% (trinta e três por cen­
to), com uma redução, portanto, em relação 
à gratificaÇão geral de 37% {trinta e sete por 
c:_ento), causando uma defasagem salarial que 
agravou~se mais ainda, com a edição da Me­
dida Provisória n" 106, de 14 de novembro 
de 1989, convertida na Lei n9 7.923, de 12 
de dezembro de 1989. 

Diante do exposto, submetemos o assunto 
à consideração de Vossa Excelência, acompa­
nhado do incluso projeto de lei, que tem por 
finalidade aprovar as tabelas salariais da Su­
dene, recompondo, com base na realidade 
do mercado de trabalho, os níveis de salário 
e gratificação dos servidores da autarquia, 
consoante sugestões de outros órgãos fede­
rais, com efeitos financeiros a partir de 1 ~ 
de março de 1991, cujos vãtores passarão a 
ser corrigidos na mesma época e no mesmo 
percentual de reajustes dos servidores civis 
da União .. 

Valhemos do ensejo para renovar a Vossa 
Excelência nossos protestos do mais profun­
do respeito. - Egberto Baptista, Secretário 
do Desenvolvimento .Regfonal da Presidêncía 
da República. 

LEGISLAÇÃO-CITADA 

LEI N• 3.692, 
DE 15 DE DEZEMBRO PE 1959 

Institui a Superintendência do Desen­
volvúnento do Nordeste e dá outras provi­
dências. 

(À Comissáo de Assuntos Econômi­
cos.) 

PARECERES 
-P~CER N• 89, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre a Mensagem n• 123, de 1991, do 
Senhor Presidente da República, subme­
te-ndo ao Senado Federal a escolha do 
Doutor Pedro Luiz Bodin de Moraes para 
exercer o cargo de Dlretor de Política Mo­
netária do Banco Central do Brasil. 

A ComissãO de Assuntos Econômicos~ em 
votação secret_a realizada em 21 de maio de 
1991, apreciando o relatório apresentado pe­
lo Sr. Senador Esperidião Amim, sobre a 
Mensagem n~ 123, de 1991, do Senhor Presi­
den_t:_e da República, opina pela aprovação 
da escolha do Senhor Pedro Luiz Bodin de 
Moraes para exercer o cargo de Diretor de 
Política Monetária do Banço_ Central do_ Bra­
sil, por 18 votos favoráveis e nenhum con­
trário. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1991. -
Raimundo Lira, Presidente - Esperidião 
Amin, Relator - Levi Dias - César Dias 
- Coutinho Jorge- Moisés Abrão - Jonas 
Pinheiro - Ronan Tito - Eduardo Supllcy 
- Cid Carvalho - Garibaldi Alves - João. 
Calmon - Meira Filho - Dario Pereira -
Marco Maciel- Mário Covas~ Wilson Mar­
tins.- Valmir Campelo. 

Relatório 

Nos termos dos arts. 84, inciso XIV, e 52, 
inciso III, alínea d, da Constituição Federal, 
o Senhor Presidente da República submete 
ã aprovação do Senado Federal o nome do 

· Dr. Pedro Luiz Bodin de Moraes para o cargo 
de Diretor de Política Monetária do Banco 
Central do Brasil. 

Os referidos dispositivos constitucionais 
conferem competência privativa ao Senã.do 
Federal para, apó~ argüição pública, aprovar, 
por voto secreto, a eScolha do Presidente e 
dos diretores do Banco Central. 

O curriculum vitae anexado à mensagem 
presidencial evidencia que o Dr, Pedro Luiz 
Búdin de Moraes possui formação acadêmica 
expressiva- bacharel e mestre em economia 
pela PontiffCi"a Universidade Católica do Rio 
de Janeiro, e Phd em economia pelo Massa­
chusetts Institute of Technology (MIT). 

··Relativamente à sua experiência profissio­
nal, cumpre destacar a relevante função pú­
blica que vinha exercendo, desde maio de 
1990, como Diretor do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Ecónómico e Social-BN­
DES, e as funções de docente junto ao De­
pa-rtamento de EConomia da PontifíCia Uni­
versidade Católica do Rio de Janeiro. Exer­
ceu, ainda, a função de consultor de divers_as 
instituições fiilanceíras no perfó"do de agosto 
de 1985 a abril de 1990. 

Tais fUnções e cargos, evfdenciados em seu 
currfculum, que se encontra ã disposiçãO dos 
eminentes integrantes desta ·comissão, reve­
lam o nível de qualificação profissional e de 

- "formação acã'dêmica do indicado, ficando, as­
sim, esta comissão em condições de deliberar 
sobre a indi!:::a.ção do Sr. Pedro Luiz Bodin 
de Moraes p·ara exercer o cargo de Díri::tor 
de Polftica Monetária do Banco Central do 
Brasil. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
...:....l{ãfiiiimdo Lúna, Presidente - Esperldião 
Amin, Relator. 

l'ARECER N• 90, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
CAmaran~ 54, de 1990 (n~93-B, de 198_7, 
na Câmara dos Deputados), que "Altera 
a redação do art. 932 da Lei n~ 5.869, 
de 1 f de -janeiro dC 1973 - Código de 
Processo Civll. 

Relator do Vencido Senador Cid Sabóia ae 
Carvalbo. 

Por designação do Presidente da COrilissáo 
de Constituição, Justiça e Cidadania, cabe-
nos relatar o vencido. · 

O Projeto de Lei da Câmara n~ ~4. de 1990. 
de autoria do Deputado Renato Vianna, pre­
tende alterar a redação do art. 932 do Código 
de Processo Civil, que disciplina o interdito 
proibitório. 

A modificação proposta bUsca eliminar a 
expressão "direto ou indireto" que qualifica 
o possuidor a quem a lei defere utilizar o 
interdito proibitório, para proteger uma pos­
se ameaçada de turbação ou esbulho. 
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Entendemos que a expressão deve ser man~ 
tida, pois ela garante a amplitude necessária 
à utilização do interdito proibitório, seja pelo 
proprietário ou por quem detenha a posse. 
·o projetQobjetivou ampliar mas acaba por 

restringir o uso do interdito pfoibitório. 
Ao acrescentar "dii"eto oU indireto" logo 

após o vocábulo possuidor, o código buscou 
assegurar a qualquer deles a legitimação ati­
va. 

Cotrio remédio judicial tipicamente volta­
do à proteção da posse, o interdito proibitório 
destaca-se principalmente por seu caráter 
preventivo. Ele busca impedir a consumação 
de um ataque à posse. 

Nosso Código de Processo Civil bem andou 
ao manter o interdito proibit_6rio, dando 
maior amplitude a sua JJtilização, quer pele 
possuidor direto, quer pelo indireto, assegu 
rando assim maior proteção- à posse amea 
çada de turbação ou na iminência de _esbulho. 

Opinamos pela manutenção das expres­
sões, porque alcançam o seu objetivo, garan­
tindo sua plena utilização por quem se sente · 
ameaçado em sua posse. 

É o nosso parecer. 
Sala das Comissões, 3- de abril de 1991. 

-Maurício COrrêa,- Presidente em exercício 
- Cid Sabóia de Carvalho, Relator - Man-
sueto de Lavor - Chagas Rodrigues - Juta­
hy Magalhães - J_o~ Fogaça - WDson Mar­
tins, vencido- Elcio Álvares --Josapbat Ma­
rinho - Alfredo Campos - Amir Lando -
Ronaldo Aragão - Carlos Patrocínio. 

Voto em separado, vencido, do Sr. Se­
nador Wilson Martins, na Comissão de 
Constituição Justiça e Cidadania. 

Proveniente da Cânlara-dos Deputados, a 
proposição sob exame, de autori do Depu­
tado Renato Vianna, busca alteram a redação 
do art. 932 da Lei n9 5,_8_69, de 11 de janeiro 
de 1973- Código de Processo CiVil. 

A alteração pretendida incide sobre dispo­
sitivo do Código de Processo CiVil que regula 
o denominado "interdito proibitório", ou se­
ja, a ação do possuidor, que tenha justo re­
ceio de ser molestado na posse, contra aquele 
que esteja na iminência de turbar ou de esbu­
lhar a posse. 

Nos termos da proposta, é retíf<ida do art. 
932 a expressão "direto ou indireto", que 
qualifica o possuidor a quem é autorizado 
fazer uso do interdito. 

A proposição foi aprovada pela Câmara 
dos Deputados. Distribuída a esta comissão, 
não foram oferecidas emendas no prazo regi­
mental. 

É o relatório. 

VOTO DO RELATOR 

Um breve exame na doutrina e no próprio 
Có.digo de Processo Civil leva-nos imediata­
mente à conclusão de que a alteração que 
objetiva-ilitl'oduzir, o presente projeto de lei 
é apenas de técnica legislativa. Embora lonM 
go, vale transcrever trecho dos Comentários 
ao Código de Processo Civil, VIII V oi. Tomo 
lll, arts .. 890 a 945~ de autoria de Adroaldo 

Furtado Fabrício, a respeito do art. 932 do 
CPC (pp. 450'451): 

_ ·~Chama a atenção, no limiar do arti· 
go·, a referência ao possuidor "direto ou 
indireto", para assegurar a qualquer de­

-les a legitimação ãtiva. Na verdade, essa 
legitimação ocorre também para os ou­
troS interditos, e causa e5pécie que só 
ao trai.ar do proibitório a referência disM 
cri minada apareça na lei (compare-se o 
·art. 926). Por que não na Seção I, das 
disposiç_ões geraiS? Haverá alguma pecu­
liaridade do interdito proibitório, que 
possa gerar dúvidas_quanto à legitimação 
também d_o possuidor mediato? A inda­
gaç8o, aliás, poderá ser levada ainda 
mais longe: visto que as disposições da 
Seção II (relativas à manutenção e rein­
tegração) aplicam-se -tamoém ao inter­
dito proibitório, por força do art. 933, 
por que o destaque em seção distinta? 

POr mais que se busque uma explica~ 
ção, pãreCe qüe ela realmente não existe, 
devendo~se atribuir tudo a uma lmper~ 
feição de técnica legislativa. Ao menos 
quanto à legitimação ativa, nada há de 
particular. No pertinente ao destaque da 
seção, só o que se pode observar é que 
um dos artigos da Seção li seria inapli­
cável ao interdito proibitório: o art. 924, 
relativo ao requisito temporal da ação 
de força nova. Na verdade, o proibitório 
é interdito "de força iminente", ou de 
"força futura", e seu emprego não se 
justifica senão enquanto durar a ameaça 
(grifamos)." · 

Como se pode observar, a doutrina abali­
zada anotou a distinção existente entre a re-_ 
dação do art. 932 do CPC -e a dos demais 
artigos relativos às ações possessórias, no que 
concerne à legitimação ativa. No art. 932, 
faz-se referência aO-possuidor "direto ou indi­
reto"; nos demais, faz-se tão-somente refe­
rênci_a ao possuidor. A di_ferença, contudo, 
é íntCiramente irrelevante, endermos práti­
cos, uma vez. que o art. 933, do mesmo CPC, 

·é expresso ao de~nninar_ que "aplica-se ao 
interdito proibitório o disposto na seção ante­
rior''. E na seção anterior, o art. 926 assegura 
que "o possuidor tem direito a- ser mantido 

__ 1J,a-posse em caso de turbação e reintegrado 
no de esbulho". Portanto, a qualquer "pos­
suidor", conquanto que prove sua posse, é 
dado utilizar-se do interdito proibitório. 

Não conhecemos um caso prático sequer 
em que-, --com a posse provada, tenha sido, 
indeferida a inicial de algum inteidito proibi­
tório, por ilegitimidade ativa do autor da 
ação, com apoio no art. 932 do Código de 
Processo CiVil. --

Contudo, as leis de processo destinam-se 
a todo o País e nãO devem elas conter dúvidas_ 
ou -exPressões supérfluas, tal como ocorre­
com o art. -932 do CPC. 

Por conseguinte, eritendemos que deve ser 
acolhidá a presente _proposiçãO, para que seja 
aperfeiçoada a técnica legislativa do nosso 
Código de Processo CiVil. 

Diante -do exposto, somos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara n9 54, de 1990. 

Sala das Comissões, 3 de abril de 1991. 
-Senador Wilson Martins. 

PARECER N• 91, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n• 103, de 1989, que "Estabelece 
Medidas de Flexibilização do Mercado de 
Trabalho, para evitar o desemprego". 

Relator do Vencido: Senador José Fogaça 
O projeto em exame, de autoria do nobre 

Senador Roberto Campos, tem por objetivo 
criar mecanismos de manutenção do empre­
go, tendo em vista o programa de privati­
zação das empresas estatais e a conjuntura 
sócio-econômica do País. 

Em sua proposição sugere o ilustre parla­
mentar a redução da jornada de trabalho e 
disponibilidade remunerada para os empre­
gados nas empresas que, em-face da conjun­
tura econômica, sejam forçadas a reduzir suas 
atividades. Propõe, ainda, a criação do s~gu­
ro-desemprego, podendo sua execução ser 
delegada à seguradora privada. Estimula a 
aposentadoria como forma de criar novas 
.oportunidades de emprego, institui contratos 
em regime especial, prazo fixo não superior 
a dois anos, nas atividades sazonais ou em 
tarefas de curto e médio prazos e, finalmente, 
assegura vantagens com desempregados dos 
oriundos de empresas estatais, para facilitar­
lhes o ingresso no serviço público. 

'J projeto de lei foi submetido à Comissão 
de Ãssuntos Econômicos que, através. do_ Pa­
recer n~ 58, de 1990, considerando que o seu 
conteúdo desenvolvia questões de ordem 
constitucional relativos aos Direitos Sociais, 
à Seguridade Social e Tributação, re5olveu 
submetê-lo à audiência da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, a fim de que 
este órgão técD.íco examinasse a proposição 
quanto à sua constitucionalidade, juridicida­
de e técnica legislativa. 

Ouvida a Comissão de Cons_tituição, Ju,s­
tiça e Cidadania, manifestou-se ela pela in­
constitucionalidade do projeto de lei. Retor­
nando matéria à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, houve por bem aquele colegi:ldo 
rejeitar a proposição. 

Em 31-5~90, foi aprovado o ReqUerimento 
n9 90, de 1990, do ilustre Senador Roberto 
Campos solicitando o encaminhamento· do 
projeto de lei à Comissão ele_ Constituição, 
Justiça e Cidadania para reexame do assunto. 

A comissão rejeitou pois o parecer do rela­
tor, o ilustre St:.nador Jarbas Passarinho, que 
havia emitido parecer favorável ao acolhi­
mento do projeto, oferecendo, ainda, duas 
emendas, uma supressiva do art. 49 , outra 
de redação, alterando o_§_ 49 do art. 29 da 
proposição. 

Em seu voto e·m separado, vencido, o emi­
nente Senador Jarbas Passarinb_o, tece relati­
vamente aos aspectos de constitucionalidade 
do Projeto de Lei n9103, de 1989, levantados 
pelo relator, ilustre Senador Paulo Bisol, e 
que se resumiriam a quatro pontos principais: 
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"l-A inexistência -de lfõiita:çoes -----No terceiro ponto, defende a djsponibili­
temporais, ou quantitativas às conven- dade remunerada como um benefício para 
ções sobre redução de salários-irifringe -~o trabalhad_or, já que o mesmo não perde 
o princípio de irredutibilidade destes; o vínculo empregatício, continuando a perce-
2- 0 projeto conflita com a proteção ber suas vantagens, cujos 6nus_permanecerão 

ao hipossuficiente econômico; co~ o empreg~dor.- . 
. -· . . _ Fmalm~nte, quanto ao quarto_ ponto Clta-

3-adtspombihdaderemuneradapo_r. do, explica que a proposição teVe eni'vista 
OJ?Ção do e_mpregador dá a este um arbt- apenas a Criação de uma pequena faixa de 
trio exceSSivo; absorção· de pessoal- 50% da folha salarial 
4- o contrato de trabalho em regime de referênCia..:....__ Com- O objetiVõ·ae~criar mais 

especial conflita com-as normas de prote- empregos sob a ótica realista de Que_ em épo-
ção dos salários." cas económicas difíceis, muítaieinpt-esas nBo 

Sobre o primeiro- ponto alega o vencido 
que o textt) constitucional é taxativo ao falar 
na irú:du!1bilidadc! salarial, excetuanilo ape­
nas o 'disposto em convenção bti acOrdo _cole­
tivo, razão por que não'cilbéria-ilitC:rpi"etaçãO 
extensiva para incluir exigências do prazo ou 
quantidade. Além disso, o projeto estabelece 
que o acordo da redução da jornada semanal 
precisará ser homologado pela entidade sin­
dical dos empregados é pela respectiva Dele­
gacia· Regional do Trabalho, o que está ein 
consonância com o art. 7~, itemlii; di COnsti­
tuição Federal. Apenas para atender à preci­
são técnica, informa, que propôs a Emenda 
n~" 1-R, citando textualmente o dispositivo 
constitucional citildo. -

Com relação ao segundo ponto, diz ser o 
mesmo "a essência filosófica do parecer do 
relator, para quem todo o sentido do direito 
laboral e das garantias inscritas na Consti­
tuição é o de proteger a hipossuficiente eco­
n(?mico; razão pela qual conclui que essas 
normas hão de ser interpretadas restritiva­
mente". Esclarece que se entender o termo 
"hipossuficiente económicó" coino operários 
e empregados, o projeto .s.e identifica com 
a preocupação do relator, pois visa a proteger 
o trabalhador. Assim, por exemplo, busca 
reduzir as demissões nas empresas em dificul­
dades financeiras por motivos conjunturais, 
possibilitando-lhes uma alternativa negocia­
da ao invés das demissões, como acontece 
nos pafses avançados. Julga que a concepção 
patrimonialista dos salários, o que ainda im­
pera no País, é prejudicial à me_canização do 
produto, "pois, como se sabe, em teoriá eco­
nômica, qualquer restrição à mobilidade dos 
preços a movimentos dos fatores resulta auto­
maticamente e formalmente em uma redução 
do total de produção em termos reais'". Isto 
não quer dizer, entretanto, esclarece, que o 
trabalho, como um fator específico, não te­
nha um tratamento especial no Projeto de 
Lei n? 103/89. Sob este aspecto, afirma que 
6 preciso distinguir o que é responsabilidade 
da empresa, sendo razoável supor que esta 
sofra restrições em matéria -de demissão e 
de pagamento do seu pessoal, desde que, en­
tretanto, tais restrições não venham a atender 
negativamente a eficiência produtiva da em­
presa. Por oportuno, esclarece que o projeto 
não autoriza redução salarial, mas sim a dimi­
nuiçáo_da jornada de trabalho, com redução 
salarial equivalente, o que julga preferível 
aos custos sociais e económicos do desem-

, pregado e do fechamento _da empresa. 

têm meios de oferecer empregos e regime 
pleno: nãu-se e-quipara,-pottanto, ao estagiá­
rio·como alegado pelo relator. 

Por flm, es-clarece o ilustre Senador que 
no parecer não foram examinadas as medidas 
propostas tendentes a suavízai" a transição de 
eniprego dos trãbalhadores demitidos das 
empresas estatais privatizãdás.-Ccindui, enfa­
tizando a tendência mundial na flexibilização 
e maior Iiberdade __ n,as re:lações económicas, 
sem a intervenção e controle do Estado, da 
tutela do funcionário sobre o cidadão e da 
regulamentação opressiva da vida econômi­
ca. 

O nobre relator propós, ainda, a Emenda 
n9 2-R, suprimindo o art. 49 e respectivos pa­
rágrafos 19 e 29, ale~o que o assunto en­
cõiltra-se ãtUãTmi!nte regulamentado pelas 
Leis n9'. 7 .998, de 11 de janeiro, e 8.019, 
de 11 de abril, ambas do corrente ano. 

-Não obstante o brilhantismo do voto em 
-separado proferido pelo preclaro Senador 
Jarbas Passarinho, entendemos que ainda 
prevalecem as inconstitucíorialídades apon­
tadas no parecer do eminente Senador José 

· Paulo Bisol. 
NO que se reposta ao § 49 do art. 29, a 

Emenda n~ 1-R apresentada supre a impre­
cisão técnica refere-se à terminologia utili­
zada no projeto. Entretanto, permanecem, 
com referência à redução salarial, pela via 
da dirriinuiçâo da jornada de trabalho, a au­

-sência de -parâinetros- ou condicionamento_s 
para o exerCício daquela faCuldade. 

Também o poder protestativo, unilateral 
e discricionário que se outorga à empresa com 
a criação do inStituto da disponibilidade re­
munerada, a nosso ver, afronta os disposi­
tivos constitU:Cfoiulfs de garantia dos direitos 
sociais -contemplados no art. 7~' da_C~rta Mag­
na. 

A-instifU.íção de um contfato ·em regime 
especial, inovação apresentada pelo projeto! 
nos parece, também, manifestamente contrá­
rio ao texto maior, que assegura a todos os 
trabalhadores,_ sem exceção,- o -conjunto dos 
direitos Remunerados em seu art. 7~', não en­
sejando que se faça ou se crie qualquer tipo 
de discriminaçãO. 

Pelos motivos apontados, ousamos discor­
dar do ilustre relator, entendendo ser o Proje­
to de Lei n~' 103, de 1989, ofensivo ao texto 
constitucional, razão pela qual opinamos pela 
sua rejeíÇâo~ 

Sala das Comissões, 13 -de novembro de 
1990 . ....:.... Cld Sabóia de Carvalho, -Presidente 
-Jo..c;6 Fogaça, Relator- Jutahy Magalhães 
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Francisco Rollemberg - Odacir Soares 
-João Calmon- NaborJúnior;.....; Maurício 
Corrêa - Mansueto de Lavor - Chagas Ro­
drigues- Wilson Martins- Aloísio Bezerra. 

_ Vot_o v_encido, em separado, do Senador 
Jarbas Passarinho, na Comissão de Cons­
tituição; Justiça e CidaClania. 

O J:'arecer do ilustre relator, o emi.i.tente 
Senador Paulo Bsiol, levantoU certa~ ques­
tões quanto à constituCionalidade do projeto 
em epígrafe qUe poderãO ser resumidaS a qua­
tro pontos principais, a saber: 

1 - a inexistência de limitações tempo"rã.is 
ou quantitativas ãs convenções sobre reduÇélo 
de salários infringe o princípio da irreduti­
bilidade destes; 
2- o proJeto confíita com a proteção ao 

"hipossuficiente econômico"; 
3 -a disponibilidade remunerada por op­

ção do empregador dá a este um arbítrio ex­
cessivo; 

4- o contrato de trabalho em regime es­
pecial conflita com as normas de proteção 
dos salários. -

2. _ Qs pontos- acima ieferidoS (como, de 
modo geral, a íntegra do parecer) náo refle­
tem acuradamente a real natureza do projeto 
e, por conseguinte, induzem a um entendi­
mento deste que não permite uma adequada 
interpretação dos seus aspectos constitucio­
naj.s, conforme se I!J.ÇStrará a seguir. 

3. Vej~os_ponto por pçm~~ _ __ 
(A).l- O relator manifesta dúvidas por­

que, ao não estabelecer limites específicos 
para a redução de salários por ac·ordo, o pro­
jeto_ estaria contrariando o princípio constitu­
cional da irredutibilidade salarial. 
2-Ora, o art. 7" item VI da Carta de 

1988limita-se a falar na irredutibilidade "sal­
vo o disposto em convenção ou acordo coleti­
vo". O texto é taxativo, e não caberia iriter­
pretação extensiva pàra in~luir exigências ae 
prazo ou quantidade. Além do mais, a Cáns­
tituição atual não chega a pecar pelo laco­
nismo (e não pOucas críticas lhe foram feftas 
em razão de sua amplitude.), de modo que 
não há por que suprir-se-lhe o texto com adi­
ções que não se façam pela via apropriada 
da emenda. Seria oportuno acrescentar-se se, 
a propósito _da clara crYnstitucionalidade do 
projeto, consiste no fato- de que O projeto 
estabelece, no seu art. 29, § 4~>, que o acordo 
"de redução da jornada semanal "precisará 
ser homologado pela entidade sindical dos 
empregados e pela Delegacia Regional do 
Trabalho· com jurisdição sobre a sede da em­
presa ou sobre sua dependência regional". 
Tal linguagem é integralmente congruente 
com a do art. 7~>, item VI, da Constituição 
em vigor, e não há como ver-se nela a menor 
divergência a respeito. Tendo em vista entre­
tanto, a preocupação do ilustre relator com 
a precisão técnica da expressão jurídica usa­
da, proponho a Emenda n9 l-R, anexa, que 
dá nova redação ao § 49 do art. 2~' 
3-É interessante, registre-se, que o rela­

tor se refere de modo elogioso à Lei n' 
4.923!85 (promulgada quando o autor do pro­
jeto era Ministro do Planejamento do então 
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Governo), porque esta lei estipula algumas 
restrições de prazo e quantidade. 
4- A intenção do projeto, no entanto, 

não é repetir o que já consta .de lei ordinária, 
por evidentemente supérfluo. O projeto tem 
em mira deixar os ajustes entre às partes aberw 
tos a uma negociação flexível, com razoável 
liberdade, como· é a posição mais moderna 
e, sob o ponto de vista económico1 mais favo­
rável à eficiéncia do sistema. 

(B).l- O segundo ponto (que, na verda­
de, constitui uma amplificação do primeiro) 
contém- a essência filosófica do parecer do 
relator, para quem todo o se_ntido do direito 
laboral e das garantias inscritas na Consti­
tuição é o de "proteger o hipossufic1f:nte eco­
nômico", razão pela qual conclui que essas 
normas "hão de ser interpretadas restritiva­
mente". 

2- Na medida em que pelo curioso termo 
"hipossuficientes eCõüõm:fcos" se hão de en­
tender os operários e empregados do E.aís, 
o Projeto n" 103 se identi,(ica inteiramente 
com os objetivos e os priitCrpios éticos expres­
s-os pelo relator: o projeto visa exclusivamen­
te e enfatícament~ a proteger o-trabalhador. 
3- O ponto essencial, entretanto, é a ade­

quação dos meios aos fins. Não_J:>a$.tam ape­
nas as boas intenções. É preciso, também, 
que os instrumentos utilizados sejam apro­
priados para levar aos objetivos pretendidos. 
Esse porito, iilfelizmente, -é oom fre<j_üência 
esquecido no Terceiro Mundo, como um to­
do, e o Brasil não escapa a isso. 
4-O primeiro objetivo do projeto é redu­

zir as demis-sões_ de pessoal nas empresas que 
se encontrem em situação financeira precária 
por motivos conjunturais "(e, portanto, não 
de sua responsabilidade gerencial). A estas 
empresas é oferecida a possibilidade de uma 
alternativa negociada, ao invés das demissões 
para reduzir os custos_ daJolbª_Qe- pagamen­
tos. 
5-Trata-se, aliás, de prática absoluta­

mente normal na generalidade dos países in­
dustriais avançados, e isso por considerações 
teóricas fáceis de compreender. Para sobre­
viver, a empresa tem de apresentar-se no 
mercado em forma competitiVa e, para tanto, 
precisa de poder pagar a remuneração de to­
dos os fatores de produção - que incluem, 
evidentemente, de forma privilegiada, a mão­
de-obra, mas também compreendem todos 
os outros insumos necessãrios, inClusive à de­
preciação e a remuneração do_ capital, e a 
atividade (geréncia e organização) e os riscos 
assumidos pelo empresário. Infelizmente, 
não existe infinita elasticidade de substituição 
entre os fatores. Pelo contrário, via de regra 
o que se observa é bastante rigidez nas pro­
porções relativas destes.. Em outras palavras, 
por maior que seja a boa vontade, não pode 
o empresário substituir um-a toneladade_aço, 
calcário, produtos químicos etc., por cinqún­
ta ou cem horas extras trabalho. Se não forem 
satisfeitas essas exigências, que são lnen!:Õ.tes 
às condições técnicas da produção, não have­
rá o que produzir e, por conseguinte, tão 
pouco_ haverá como pagar o_empregado ou 
~ trabalhador, 

6 -Ainda podem observar-se, no Brasil, 
_resquícios de uma concepção patrimonialista 
do salário, como se este fosse o mesmo que 
um bem cQncreto, uma casa_ ou uma gela­
deira, cuja propriedade pudesse ser rigida­
mente protegida por lei. Se assim fosse não 
haveria razões para não estarmos (e não'esta­
rem os países do Terceiro Mundo) nadando 
em prosperidade: bastaria decretá-la. 
____ 7- Como se sabe em teoria econômica, 
qualquer restrição à mobilidade dos preços­
e movím_eP,:tos -dos fatores resulta automática 

__ e formalmente em uma redução do total da 
produção em termos reais. Isto é-, como prin­
.cípio, o máximo de liberdade na movimen­
tação e na regenerãção dos fatores é o cami­
nho para a maximização do produto. 

8-:- Nat.uralmente, Q mundo contemporâ­
neo reconhece que um fator específico, o tra­
balho, deve ter tratamento especial. Um ho­
mem não há de ficar sem comer, ou ter sua 
fainllia em risco de sobrevivência, apenas 
porque o funcionamento mecânico do siste­
ma econômico fez com que, em determinado 
momento, o seu produto marginal caísse a 
um ponto tão baixo que a sua remuneração 
se tornasse inferior aos níveis de sobrevivên- · 
cia. Este princfpio é deliberado e inteiramen­
te assumido pelo Projeto n" 103 e por seu 
autor. 
9- Cabe, no entanto, distinguir o que é 

responsabilidade da sociedade como um to­
do, e o que 6 responsabilidade da empresa. 
É razoiivel que esta sofra certas restrições 
em matéria de demissões e de pagamento 
do seu pessoal. Mas é igualmente razoável 
que tais restôções não sejam de tal natureza 
que afetem muito negativamente a eficiência 
produtiva da empresa porque, neste caso, so­
fre esta, sofrem seus empregados e sofre a 
economia-~. por conseguinte, a sociedade 
como um t_odo. Certamente, por exemplo, 

_ não_é por falta de vontade das empresas brasi­
leiras que, digamos, o sálário mínimo não 
é umas dez ou vinte vezes maior do que o 
atual. Além do mais, elas ganhariam com 
isso um_ mercado formidável. Mas essa multi­
plicaçãO do salário çorresponderia a várias 
vezes do PIB do Pafs, e não parece necessário 
explicitarem-se- as conseqüências. 

10-Há, além do mais, por parte do pare­
cer. um equívoco que deve ser corrigido aqui: 
o projeto não autoriza nenhuma redução sa­
larial. O que, ãliás, não teria nada de extraor­
dinário, à vista do que se pratica no mundo 
civilizado. Aquilo que se autoriza é a redução 
da carga horária ou do número de jornadas 
de trabalho, o que dá ao trabalhador quanti~ 
dade correspOndente-de tempo livre para ou­
tros fins. Claro qtie essa redução de tempo 
de trabalho implica redução do que o traba­
lhador efetivamente terá a receber. É, reco­
nhece-se, uma alternã.tivã não ideal, mas mui­
tci preTerível aos custos sociais e econômiCos 
do desempregado e da cessação das ativida­
-des da empresa. 

(C).l-Quanto ao terceiro ponto~ a facul· 
dade concedida ao empregador para colocar 
em disponibilidac,fe remunerada alguns de 
seus trabalhadores, não é muito fácil com:-

preender-se a objeção dQ_ ilustre relator. A 
disponibilidade remunerada é um instituto há 
muito conhecido no direito público brasilei­
ro. Ta! como formulada no projeto, signifi­
caria que alguns empregados, cujoS méritos 
especiais o empregador reconhecesse, 

2-Trata-se de um benefício para o traba­
lhador, que não perde, dessa maneira, ne­
nhuma das vantagens do vínculo emprega. 
tfcio, e poderá ainda ocupar~se como autôno­
mo. E, por outro lado, é um ônus claro para 
o empregador, que continuará com as respon­
sabilidades trabalhistas ordinárias. Não seca~ 
racteriza, assim, uma situação de arbítrio em 
favor do empregador, cuja única vantagem 
consistirá exclusivamente na preservação de 
uma boa relação com alguns empregados que 
considera particularmente merecedores des­
sa forma de amparo. 

(D).l- Finalmente, devemos examinar a 
questão do contrato de trabalho em regime 
especial. Não s_e trata, de modo algum, de 
situação assemelhada à do estagiário. O que 
se tem em vista é a criação de uma pequena 
faixa de absorção de pessoal (apenas 5% da 
folha salarial de referência), com o objetivo 
de criar mais possibilidade de emprego, con-

- siderando~se, realisticamente, que, em certo 
número de casos, especialmente em perídos 
de dificuldades econômicas, as empresas não 
têm meios de oferecer empregos em regime 
pleno a todas as pessoas que estariam dispas­

- tas a contratar, se pudessem contar, com um 
pouco mais de flexíbilidade. 

4. Não foram examinadas no parecer as 
medidas propostas no Projeto n~ 103, que 
se destinam a suavízar a transição de emprego 
aos desemprega-dos oriundos de empresas es­
tatais privatizadas. Ttata-se de pessoas em 
situação_ particularmente penosa, porquanto 
fora do mercado de trabalho usual do setor 
privado, e as medidas contidas no projeto 
de referência são, ao mesmo tempo, humanas 
e de execução viável sem custos adicionais 
para o setor público, de grande vantagem, 
portanto, para aqueles que tenham sido _ou 
venham a ser atingidos pelo processo de pri­
vatização. 

5. ___ Uma observação final caberia ã.qui. A 

tendência mundial dos últimos anos tem sido 
de flexibilização e maior liberdade nas rela­
ções econômicas, porque a idéia de que o 
EStado é natui;"almente sábio e capaz e, por 
conseguinte, se constitui automaticamente fio 
curador ou tutor de todos os cidadão_s (idéia 
que teve a sua fase de . .m._aiOr influênci~ ·no 
meio século de crises calamitosas que se se­
guiram à primeira Guerra Mundial) esvaziou­
se rapidam~nte a partir do momento em que 
o cenário internacional _começou a retornar 
à prosperidade e às perspectivas da vida nor­
mal âos povos e dos indivíduos. As eleiç9es 
presidenciais do fim do ano passado oferecem 
uma prova cabal de que o povo brasileiro 
está cansado da retórica da intervenção, do 
controle do Estado, da tutela do funcionário 
sobre o cidadão, da regulamentação opres­
siva da vida econômica. O voto decisiVo foí 
dado em favor da eficiência, e contra o_ pater-
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nalismo que, na realidade, empobrece e aba­
fa. 

Proponho, finalmente, uma emenda su­
pressiva do art. 4~ e referidos§§ l~e 29, tendo 
em vista que a matéria passou a ter nova 
regulamentação pelas Leis n~"7.998, de 11 
de janeiro e 8.019, de 11 de abril do corrente 
ano. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 13 de novembro de 

1990. -Senador Jarbas Passarinho. 

EMENDA N• l-R 

Dê-se ao § 4~' do art. 2~' a seguinte redação: 
§ 4~' A redução da jornada semanal de 

trabalho, nos termos do art. 7~. item VI, da 
Constituição Federal, por convenção ou acor­
do coletivo, poderá ser por iniéiativa do em­
pregador ou pela dos empregados, no primei­
ro caso com a concordância destes, e no se­
gundo, como dos primeiros citados, atendi­
dos os requisitos estabelecidos na presente 
lei. 

Justificação 

Embora o texto do projeto não deixe qual· 
quer dúvida quanto à sua inteira confórmi· 
dade com as estipulações da Carta Magna, 
e estabelece, ademais, restrições acautelató­
rias, conviria, por uma questão de sistemátiCa 
em assunto de tamanha relevância, Citar ex· 
pressamente o dispositivo constitucional em 
que se baseia. 

EMENDAW2-R 
Supririla~Se- o art. 49 e respectivos §§ 1' e 

2• 
Justificação 

O assunto encoittra-se, atualmente, regula­
mentado pelas Leis n~ 7 .998, de 11 de janei· 
ro, e 8.019, de 11 de abril, ambas do corrente 
ano. 

Embora a preocupação refletida no Proje­
to n~ 103 seja altamente meritória e tempeS­
tiva, caberia levar-se em conta que o País 
atravessa atualmente uma fase de transição 
extremamente Complexa na sua economia e 
no s·eu- sistema financeiro, cujas caracterís­
ticas e possíveis conseqüências ainda não se 
podem avaliar tecnicamente com a precisão 
e nitidez indispensávds para se fazer U:m juízo 
suficientemente bem fundado sobre as ques­
tões previdenciárias ou relacionadas com o 
amparo ao trabalhador, tais como o seguro­
desemprego, o abono salarial e o Fundo de 
Ampa~o ao Trabalhador - F AT. 

Por conseguinte, recomenda-se que a revi­
são do seguro-desemprego seja adiada por 
algum tempo, quando o funcionamento do 
sistema atual possa ser avaliado com uma ex­
periência mais ampla. 

PARECER N• 92, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Indicação n' 4/90, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
solicitando a amUise do Ato da Comissão 
Diretora de n•14, de 2 de agosto de 1990. 

Relator: Senador José Fogaça 
O ilustre Senador Jutahy Magalhães for~ 

,mulou, na forma do que faculta o art. 224 

do Regimento Interno. indicação para que 
fossem analisados por esta comissão aspectos 
do Ato n914f90, da Comissão Diretora. estru­
turados em 5 (cinco) tópicos distintos que 
passamos a considerar. cada qual de per se: 

1 - Competência da Comissão Dire­
tQr:a para- regulamentar a admissibilidade 
dOs requerimentos de informação, tendo 
em vista o -disposto no § 2?, do art. 50, 
da Consti_t_q1_ção e do art. -98 do Regi­
mento Interno: 

Neste questionamento parece pretender o 
·nobre senador iridii::ante uma definição sobre 
legalidade do Ato-n' 14/90, ou seja, se este 
se incorpora ao elenCo de competência da 
Mesa do Senado, ex vi do que preceituam 
o art. 50 da Carta Maior e o art. 98 do Regi­
mento Interno da Casa. 

A resposta parece-nos estar contida no pró­
prio art. 50, da Constituição, quando estabe­
lece, em seu§ 29, que nAs Mesas da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal poderão 
encaminhar pedidos escritos de informação 
aos ministros de Estado( ... )". Ora, como 
se percebe, é a Constituição que outorga à 
Mesa do Senado coropetência para encami­
nhar esses requerimentos de informação. De­
tentora a Mesa da titularidade do pedido, 
por mandamento constitucional, forçoso será 
reconhecer~lhe também a competência de­
corrente de disciplinar a tramitação de pedi­
dos dessa natureza. 

2- Conteúdo restritivo -daS hipóteses 
de cabimento de requerimento de infor­
mação, considerando o conteúdo do art._ 
19 do mencionado Ato n~ 14 da Comissão 
Diretora, em face do prescrito no § 29 

do art. 50 da Constituição -e ãrt. 216, 
inciso I_, do Regimento Intern9. 

Analisando o conteúdo _do art. 1 ~ do Ato_ 
n914190, verifica-se que o mesmo nãõ implica 
restrição substantiva ao conteúdo dq requeri· 
mento de informação. O que se pretendeu 
foi tornar clara uma relação causal entre _essa 
espécie de requerimento e a matéria em tra­
mitação no Senado ou airida entre ela e o 
ato do Pod_er Executivo atinente à compe~ 
tência fiscalizadora do Congresso (art. 49, 
item X, da Constituição e art. 216, inciso 
I, do Regimento Interno). Parecer incontro­
verso que cabe ã Mesa um mínimo de ação 
disciplinadora no encaminhamento desses 
pedidos, mas mesmo assim não nos parece 
recomertdável opor-lhes restrição de ordem 
material, uma vez que· a Constituição não 
contém restrições a esse respeito. 

3-Impossibilidade de o requerimen­
to de informação contemplar assuntos 
afetos à árei de _competência de mais 
de um ministério (Jfit. 2?, inciso li, do 
Ato n' !4/90): 

Todos sabemos que dentre as inúmeras 
atribuições da Mesa Diretora encontra-se a 
de ordenar os requerimentos e estabelecer­
lhes a forma própria. O art. 29, inciso 11, 
do ato sob_ exame nada mais representa que 
~rn desdobramento dessa competência. Nada 

impede que mais de um pedido seja formu­
lado pelo mesmo autor. Observe-se que- a 
Constituição refere-se a "ministros de Esta­
do" e não a Governo: a informações, pois, 
devem partir de cada ministério e náo--do 
Governo, conSiderado como um todo. 

4- Obrigatoriedade de formulação 
do pedido a ministros de Estado quando 
existem outras .competências executivas 
na esfera da Presidência da República, 
subordinadas ao titular de cargo de se­
cretário (art. 39, do Ato n? 14190 em face 
da Lei n? 8.01_8/90): 

O § 29 do art. 50 da Constituição Federal 
refere-se, expressamente, ao encaminhamen~ 
to de "pedidos escritos de informação aos 
Ininistros de Estadg'' estabelecendo, logo em 
seguida, a conseqOência da recusa ou do não 
atendimento, no prazo de trinta dias, ou sefa, 
o crime de responsabilidade praticado por 
essas autoridades, em função do cargo que 
ocupam. Raciocinando silogisticamente, con­
cluiremos que se o crime de responsabilidade 
pela recusa, não atendimento ou prestação 
de informação falsa, só pode ser imputado 
a ministro de Estado, somente a estes deve 
ser dirigido o pedido de informação. 

5 - Existência de poder arbitrário no 
cometimento à Mesa da competência pa­
ra julgar prejudicado pedido de informa­
ção já respondido, ou cuja informação 
se encontrar disponível no Senado (art. 
4~ do Ato o9 14/90): 

Considerando a, Mesa prejudicado um pe­
dido de informação, já respondido ou cujo 
esclarecimento seja possível com informa­
ções disponíveis no Senado, não há que se 
cogitar do exercício de um poder arbitrário, 
mas de um procedimento disciplinador _qlle 
niê é inerente, e-m face das peCUliaridades 
do processo legislativo e tendo em vista o 
mesmo princípio de economia processual. 

O levantamento da informação solicitada 
como pressuposto do encaminhamento do 
pedido explica-se ainda pelo fato de que é 
a Mesa, e não o senado, quem assume a titula­
ridade do peUido, na forma do § 2?, do art. 
50, da Constituição. Assim, a ela cabe velar 
para que não sejam enCaminhados pedidos 
impróprios, desconexos ou repetitivos. 

EM CONCLUSÃO 

Entendemos que o Ato n9 14/90 da Comis­
são Diretora não viola as prerrogativas dos 
parlamentares asseguradas pela Constituição 
e disciplinadas pelo Regimento Interno do 
Senado. 

Entendemos ainda que, no concernente ao 
conteúdo material do requerimento de infor­
mação (art. 19do Ato n~ 14/90), deve a Comis­
são Diretora suprimi-lo ou substituí~lo por 
outro de maior abrangência, considerando 
que não lhe assiste _competência para restrin~ 
gir o alcance da prerrogativa deferida pelo 
art.. .50,§ 29, da Constituição._ 
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É o nosso parecer. 
Sala das _Comiss6es, 8 de maio de 1991. 

-Nelson Carneiro, Presidente -José Foga­
ça -Relator -Cid Sabóia de Carvalho -­
Oziel Carneiro - Jutahy Magalhães - Elclo 
Álvares - Magno Bacelar - Eduardo SupU· 
cy- José Eduardo- Nabor Júnior- Mau­
rício Corrê_a - Pedro Simon - Odacir Soa-
res_ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O Expediente lido vai à publicação. 

Foi encaminhado à publicação parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia que conclui pela inconstituCionalidade do 
Projeto de Lei do Senado n" 103, de 1989. 

Uma vez que o parecer não foi unânime, 
a Presidência determina a abertura do prazo 
previsto no art. 101 do Regimento Interno, 
para a interposição do recurso de um décimo 
dos membros do Senado no sentido da conti­
nuação da tramitação da matéria. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos que vão ser lidm 
pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 153 DE 1991 

Altera a redação do § lq do art. 4~ e 
o§ 2~ do art. 11, da Lei n• 7.827, de 
27-9-89, que regulamenta o art. 159, inci­
so I, alínea c, da Constituição Federal, 
institui o Fundo Constitucional do Norte 
- FNO, o Fundo Constitucional de Fi­
nanciamento do Nordeste - FNE e, o 
Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste- FCO e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Dê-se ao _§ 19 do art. 4" e ao __ § 

2~ do art. 11 da Lei n9 7.827, de 27-9-89, 
as seguintes redações: 

§ 1? No caso de áreas pioneiras e de 
expansão da Fronteira AgrlcOla das re­
giões Norte e Centro-Oeste, poderão ser 
financiados projetos de infra-estrutura: 
econômica até o limite de 25% \Vinte 
e cinco por cento) dos recursos previstos 
para os respectivos fundos, tendo como 
beneficiáríó o poder público. 

Art. 11. . . ~- ~c~·-• •-•~y~~~~· ~~--~- ._. "-'". 

§ 2~ Os beneficios previstos neste ar­
tigo serão concedidos exclusivamente a 
produtores individuais e empresas brasi­
leiras de capital nacional, exceto os casos 
previstos no§ 19 do art. 49 desta lei." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3Y Revogam-se as disposições ein 
contrário. 

Justificação 

A proposta de aplicação dos recursos· do 
FCO apresentada pelo Banco do Brasil S/ A, 
Administrador do Fundo, à Secretaria de De-

senvolvimento Regional em dezembro de 
1990, exclui os governos estaduais como to· 
madores de recursos para realização de inves 
timentos em infra-estrutura. 

A hiscóría econômica da região Centro­
Oeste revela que os investimentos em infra­
estrutura básica realizados no passado esti· 
mularam a iniciativa privada, que respondeu 
positivamente através da implantação de em­
preendimentos que geraram expressivo retor­
nO social -em termos da elevação dos_ níveis 
de renda e emprego e do_ recolhimento de 
impostos. 

Nos anos que antecederam a criação do 
FCO, ã lnexistênciã-de uma efetiva política 
de desenvolvimento regional e de mecanis­
mos de financiamento desse desenvolvimen­
to, gerou uma perigosa situação de estagna­
ção, que pode ser constatada através da que­
da da __produção, dos níveis de renda _e empre­
go e~_principalmente, da sua arrecadação. 

Objetiva-se com essas alterações viabilizar 
um desenvolvimento â altura, das necessi­
dades e potencialidades dos estados da região 
ce-ntro-Oeste. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1991. -
Senador Rachid Saldanha Derzi. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 7.827. DE 27 DE 
SETEMBRO DE 1989. 

Regulamenta o art. 159, inciso I, alínea 
c,.da Constituição Federal, institui o Fun­
do Constitucional de Financiamento do 
Norte - FNO, o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste - FNE 

- -e o Fundo Constitucional de Financia­
mento do Centro-Oeste - FCO e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da Câmara dos Deputados, 
no exerdcio.do cargo de Presídente da-Repú­
blica faço s.aber que o Congresso N acionai 
decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
-Art. 19 Ficam criados o Fundo Constitu­

cional de FinanCiarriento dO Norte- FNO, 
o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste - FNE e o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste- FCO, 
para fins de aplicação dos recursos de que 
trata a alínea e do inciso I do art. 159 da 
Constituição Federal, os quais se organizarão 
e funcionar_ão nos termos desta lei. 

1- Das Finalidades e 
_·Diretrizés Gerais 

Art. 2" Os Fundos Constitucionais de Fi­
nanciamento do Norte, Nordeste e Centro­
Oeste têm por objetivo contribuir para o de­
senvolVimento econômico e social das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através das 
instituições financeiras federais do caráter re­
gional; midiante a· ~:iiecuç_ãó __ de programas 
de financiamento aos setores produtivos, em 
consonância com os respectivos planos regio­
nais do desenvolvimento. 

§ lu Na aplicação de seus recursos, os 
Fundos Constitucionais de_ Financiamento do 
Norte, Nordeste e_C_e:ntm~Oeste: ficarão a sal­
vo das restrições de controle monetário de 

natureza conjuntural e deverão destinar cré­
dito diferenciado dos usualmente adotados 
pelas instituições financeiras, em função das 
reais necessidades das regiões beneficiárias. 

§ 2? No caso da região Nordeste, 9_Fun­
do ConsiftUCíOriaf de FinanciamentO do Nor­
deste inclui- a finalidade específica de finan· 
ciar, em condições compatíveis com as pecu­
liaridadesda área, atividades econômicas do 
semi-árido, âs quais destinará metade dos re­
cursos ingressados nos termos do art. 159, 
iriCiso I, alínea c, da Constituição Federal. 

Art. 3" Respeitadas as disposições dos 
Planos Regionais de Desenvolvimento, serão 
observadas as seguintes diretrizes na formu­
lação dos programas de finãiiciãmento de ca­
da um dos Fundos: 
I- concessão de financiamentos exclusi­

vamente aos setores produtivos das regiões 
beneficiadas; 

11 -ação integrada com instituições fede­
rais sediadas nas regiões; 
III- tratamento preferencial às atividades 

produtivas de pequenos e miníprodutores ru· 
raiS e pequenas e microempresas, -às pe uso 
intensivo de matérias-primas e mãO-de-obra 
locais e as que produzam alimentos básicos 
para consumo da população, bem como aos 
projetos de irrigação, quando pertencentes 
aos citados produtores, suas associações e 
cooperativas; 

IV- preservação do meio-ambiente; 
V -adoção de prazos e _carência, limites 

de financiamento, juros e outros encargos di­
ferenciados_ou favorecidos, em função dos 
aspectos sociais, econôrriiCos, tecnológicos e_ 
espaciais dos empreendimentos; 

VI- conjugação do crédito com a ·assis­
tência técnica, no cas·o de setores tecnologi­
camente_carentes; 

VII- orçamentação anual das aplicações 
dos recursos; 

VIII - uso criterioso dos recursos e ade­
quada política de garantias, com limitação 
das responsabilidades de crédito por cliente 
ou grupo econômico, de forma a atender a 
um universo maior de beneficiários e assegu­
rar racionalidade, eficiência, efícácia e retor­
no às apHcaçõe_s; 
IX- apoio â criação de novos centros, ati­

vidades e pólos dinámíCos, notadamente em 
áreas interioranas, que estimulem a redução 
das disparidades intra-regionais de renda; 
X- próibíção de ã:pTícii.Çáo de recursos a 

fundo perdido. 

li.,.. Dos Beneficiários 

Art. 4o São beneficiários dos recursos 
dos Fundos Constitucionais de Financiamen­
to do Norte, Nordeste e Centro-Oeste os pro­
dutores e _empresas, pessoas físicas e jurídi­
cãs,-além das cooperativas de produção que 
desenvolvam atividades produtivas nos seto­
res agropecuário, mineral, industr_ial e 
_agroi_n_dl.!Str_ial das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste. 

§ 19 No caso de áreas pioneiras e de ex­
pansão da Fronteira Agrícola das regiões 
Norte e Centro.-Oeste, poderão ser pnancia-
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das projetos de infra~estrutura econômica até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
dos recursos previstos para os respectivos 
fundos. 

§ z~ No caso de produtores e empresas 
beneficiárias de fundos de incentivos regia· 
nais ou setoriais, a concessão de financiamen· 
tos de que trata esta Lei fica condicionada 
à regularidade da situação para com a Comis· 
são de Valores Mobiliários - CVM, e os 
citados fundos de incentivos. 

Art. 5"' Para efeito de aplicação dos re­
cursos, entende-se por: 

I -Norte, a região compreendida pelos 
Estados do Acre, Amazonas, Amapá, Pará, 
Roraima, Rondônia e Tocantins; --

11- Nordeste, a região abrangida pelos 
Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Giande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia, além da parte do 
Estado de Minas Gerais incluída na área de 
atuação da Sudene: 

IH -Centro-Oeste, a região- de abrangên­
cia dos Estados de Mato Grosso, Mato Gros­
so do Sul, Goiás e Distrito Federal; 

IV- Semi-árido, a região inserida na área 
de atuação da Superintendência de Desenvol­
vimento do Nordeste- SUDENE, compre­
cipitação pluviométrica, média anual igual ou 
inferior a SOOmm (oito_centos milímetros), de-­
finida em portaria daquela autarquia. 

111 - Dos Recursos e Aplicações 

Art. 6? Constituem fontes de recursos 
dos Fundos Constitucionais de Financiamen­
to do Norte, Nordeste _e Centro-Oeste! 

I -3% (três por cento)_ do produto da ar­
recadação d_o imposto sobre renda e proven· 
tos de qualquer e do ImpostQsobre Produtos 
Industrializados, entregues pela União, na 
forma do art. 159, inciso I, alínea c da Consti­
tuição Federal; 

11- os retornos e resultados de suas apli­
cações; 

IH -o resultado da remuneração dos re­
cursos momentaneamente não aplicados, cal­
culado com base em indexador oficial; 

IV- contribuições, doações, financia­
mentos e recursos de outras origens, conce­
didos por entidades do direito público Ou pri­
vado, nacionais ou estrangeiras; 

V- dotações orçamentárias ou outros re­
:ursos previstos em lei. 

Parágrafo único. Nos casos dos recursos 
previstos no inciso· I deste artigo, será obser­
vada a seguinte distribuição: 

I -0,6% (seis décimos por cerito) para o 
Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte; 

II -1,8% (um inteiro-é áifà décímos por· 
cento) para o Fundo Constitucional de Finan­
ciamento do do Nordeste; e 

III - 0,6% (seis décimos por cento para 
o fundoconstitucional do Centro-Oeste. 

Art. 7? As liberações, pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, dos valores destinados a 
cada um dos Fundos ora instituídos, serão 
feitas diretamente em favor um das institui­
ções financeiras federais de caráter regional, 
nas mesmas datas e, no que couber, segundo 

a mesma sistemática.ãdotada na transferência 
dos recursos dos Fundos de Participação dos 
estadOs, do DistritO Federal e dos municípios. 

Parágrafo único. A Receita Federal infor­
mará mensalmente às instituições financeiras 
federais de caráter regional a soma da arreca­
dação do imposto sobre renda e proventos 
de qualquer natureza e do imposto sobre pro­
dutos industrializados, o valor das liberações 
efetuadas para cada Fundo, bem como a pre­
visão de datas e valores das 3 (três) liberações 
imediatamente subsequentes. 

Art. 8q Os Fundos gozarão de isenção 
tributária, estando os seus resultados, rendi­
mentos e operaçóes de financiamento livres 
de qualquer tributo ou contribuição, inclusive 
o imposto sobre operações de crédito, impos­
to sObre rendq e proventos de qualquer natu­
reza e as contribuições do PIS, Pasep e Finso­
cial. 

Art. 9" A critério das instituiçõeS finan­
ceiras-federais de caráter regional, poderão 
ser repassados recursos dos Fundos Constitu­
cionais de Financiamento do Norte, Nordeste_ 
e Centro-Oeste a ba"ncos estaduais com capa· 
cidade técnica comprovada e com estrutura 
operacional e adminiStrativa aptas a realizar, 
em segurança e no estrito cumprimento das 
diretrizes e normas estabelecidas, programas 
de crédito especificamente _criados c-om essa 
fínãlidade. 

IV - Dos Encargos Financeiros 

Art. 10. Os financiamentos concedidos 
com recursos dos Fundos Constitucionais de 
FinanciameiliO-do Norte, Nordeste e Centro­
Oeste estão sujeitos ao pagamento de juros 
e encargOS de atualização monetária". 

Art. 11. As atividades prioritãrías e de 
relevante interesse para o desenvolvimento 
econômico e social das regiões Norte, Nor­
deste e Centro· Oeste terão reâução de encar­
gos financeiros referentes e juros e atuali· 
zaçâo monetária. -

§ 1? Para efeifo do benefíCio preVisto 
neste artigo, deverão ser estabelecidas faixas 
dífere_nciadas de prioridades e d_e ~ncargos 
finanCeiros, de acordo com a natureza do em· 
preendimento, a finalidade dos financiame_n­
tos, a localização e o porte da empresa finan-
ciada. -

§ 29 Os benefícios previSt_Os-neSte _ãi-tigo 
serão concedidos exclusivamente a produto­
res ihdividuais e empresas brasileiras de capi­
tal nacional. 

§ 39 Sem prejuízo dã.s m:edidas judiciais 
cabíveis, -iriclusive de natureza executória, o 
mutuário fica sujeito, no caso de. desvio na 
apiicação dOS-recursos, à perda de todo e 
qualqu(!r_!J_enefício financeiro, especialmente 
os relativos a juros e atualização monetária. 

Art. 12. _As taxas de juros; nestas incluí­
das cOmissÕes e quaisquer _outi-as remunera­
ções, direta ou lnàii-efiiiiú!nte-referidas à con­
cessão de crédito, não poderão ser superiores 
a 8% (oito por cento) ao anO. · 

V - Da Administação 

Art. 13. A administração de cada um dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do 

Norte, Norte _e Centro-Oeste será distinta e 
-ãutônoma e, observadas as. atribuições pre~ 
vistas. nesta lei, será exercida respectivilmerite 
pelos seguintes órgãos: 
I- Conselho Deliberativo das Superin­

tendências de Desenvolvimento das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste; e 
li- instit_uiçfto financeira- federal de çará­

ter regional. 
Art. 14. Cabe ao Conselho Deliberativo 

das Superintendências de Desenvolvimento, 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 

I ---Aprovar os programas de financia­
mento de cada fundo, harmonizando-os -com 
os planos regionais de_ desenvolvimento, à 
vista de proposta da respectiva instituição fí­
nanceira federal de caráter regional; 

H -indicar providências para compatibi­
lização das respectivas aplicações com as 
ações das demais instituições- -de desenvol· 
vimento regional; e 
III- avãliar os resultados obtidos. 
Parágrafo único- Até o dia 30 de_ outubro­

de cada ano, as instituições financeiras fede­
rais de caráter regional encaminharão, à 
apreciação do Conselho Deliberativo -dares­
pectiva superintendência de desenvolvimen­
to regional, a proposta de aplicação dos re­
cursos relativa aos programas de fínã:nci:i-­
menta para o exercício seguinte, a qual será 
aprovada até 15 de dezembro. 

Art. 15. São atribuições de cada uma das 
instituições fin-anceiras federais em caráter 
regional, nos termos da lei: 
I-gerir os recurs-o-s;-
11- definir no"rmas, procedimentos e con· 

dições operacionais; ~ -

Ui- enquadrar as propostas nas faixas de 
encargos, fixar os juros e_deferir os créditos; 

IV- formalizar contratos de repasses de 
recursos para outras instituições credenciadas 
como agentes financeiros do Fundo; 

V -prestar contas sobre os resultados al­
cançados, desempenho e estado dos recursos 
e aplicações; e 

VI- exercer outras atividades Inerentes à 
função do órgão administrador. 

Art. 16. O Banco da Amazónia S.A. -
BASA, o Bail.Co-do Nordeste do Brasil S.A. 
- BNB e o Banco do Brasil S.A, - BB 
são os administradores do Fundo Constitu­
cional de Financiamento do Norte..,....- FNO, 
do Fundo ConstitudOilal de Financiamento 
do Nordeste - FNE e do Fundo Constitu­
cional de Financiamento do Centi-0-0ciite =­
FCO, respectiva.mente. 

§ 1~ O Banco--dó Brasil S.A., transferirf 
a administração, património, operações e re­
cursos do Fundo Constitucional de Financia­
mento do Centro-Oeste---:- FCO para o Banco 
de Desenvolvimento; do Centro-Oeste, após 
sua instalação e entrada em funcionamento, 
conforme estabelece o art. 34,_§ 11, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 29 Obedecida ã trahsferência prevista 
no parágrafo anterior, os recursos do_ Fundo 
Constituciõõal de Financiamento do Centro· 
Oeste - FCO poderão, a critério do Banco 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste, ser_ re-
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passados a bancos oficiais federais que aten­
dem aos requisitos do art. 9~ desta lei. 

Art. 17. Cada instituição financeira Fe­
deral de caráter regional fará jus à taxa de 
administração de até 2% (dois por cento) ao 
ano, calculada sobre o património líquido do 
Fundo respectivo e apropriada mensalmente. 

Parágrafo úilico. Na aplicação -dos recur­
sos, as instituições financeiras federais de_ ca­
ráter regional e os agentes financeiros creden­
ciados poderão cobrar dei credere compatível 
com os riscos assumidos pelos financiamentos 
concech"dos e adequado_à função social de 
cada tipo de operação, respeitados os limftes 
de encargos fixados no art. 12 de_sta lei. 

VI- Do Controle e Prestação 
De Contas 

ArL 18. Cada Fundo terá contabilidade 
própria, registrando todos os atos e fatos a 
ele referentes, valendo-se, para tal do sistema 
contábil da respectiva instituição- finãnceira 
federal de caráter regional, no qual deverão 
ser criados e mantidos subtítulos específicos 
para esta finalidade, com apuraçãO de resul­
tados à parte .. 

Art. 19. AsJnstituiçdes financeiras fede­
rais de caráter regiOJJ.al farão publicar semes­
tralmente os balanços dos respectivos Fun­
dos, devidamente auditados. 

Art. 20. Cada instituição financeíra fe­
deral de caráter regional apresentará, semes­
tralmente, ao Conselho Deliberativo da supe­
rintendência de desenvolvimento de_sua_res­
pectiva região, relatório circustanciado sobre 
as atividades desenvolvidas_ e os resultados 
obtidos. 

§ 1 Y O exercícíO firiinCC:irõ de cada Fun­
do coincidirá com o ano civil, para fins de 
apuração de resultados e apresentação de re-
latórios. - -

§ 2~ -- Deverá ser contratada autíditoria 
externa, às expensas do Fundo, para certifi­
cação do cumprimento das disposições consti­
tuciomi1S e legais estabelecidas, além do exa­
me das contas e outros procedimentos usuais 
de auditagem. 

§ 39 Os_bancos administradores deverão 
colocar-à disposições dos orgãos de fiscali­
zação competentes os demonstr;tivos, com 
posições de final de mês, dos recursos, aplica­
ções e resultados dos Fundos respectivos. 

§ 4° O balanço, devidamente auditado, 
será encaminhado ao Congresso Nacional, 
para efeito de fiScalização e controle. 

Vll - Das Disposições Gerais 
E Transitórias 

Art. 21. Até a aprovação da proposta 
prevista no incis-o I do art. 14 desta lei, ficam 
as institUições financeiras federais de caráter 
regional autorizadas a aplicar os recursos dos 
respectivos Fundos de acordo com as dire­
trizes gerais estabelecidas no art. 3" desta lei. 

§ 19 Dentro de 60 (sessenta) dias, a partir 
da publicação desta lei, as instituições finan­
ceiras federais de caráter regional apresen· 
tarão, aos Conselhos Deliberativos das res­
pectivas superintendências de desenvolvi­
mento regional, as propostas de programas 

de fín_ãiiGiam-e_nto de que trãta o parágrafõ 
único do art. 14 desta lei, as quais deverão 
ser aprovadas até 60 (sessenta) dias após o 
recebimento. 

-§ 2-? As· operações realizadas antes da 
aprovação do que trata o parágrafo anterior, 
pelas instituições financeiras federais de cará­
ter regional, com o.s recursos dos Fundos 
Consti_t_uJ;;ionais de Financiamento do Norte, 
Nordeste __ e Centro-Oeste, ficam ao abrigo 
desta lei, inclusive para efeito de eventuais 
benefícios financéil'CYS~ -

Art. 22. _ Esta lei_ entra em vigor na data 
de sua publicação: 

Art. 23. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 27 de setembro de 1989; 168~ da 
Independência e 101° da República. - AN­
TÔNIO PAES DE ANDRADE - Paulo César 
Ximenes Alves -Ferreira - J.oão ~lves Filho. 

- -- PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 154, DE 1991 

Altera a redação do inciso I do art. 
13 e dos caputs dos art• 14 e 20, da Lei 

- n~ 7.827, de 27-9-89, que regulamenta o 
art. 159, inciso I, alínea c, da Consti­
tUição Federal, institui O-Fundo Constitu­
donal do Norte- FNO, o Fundo Consti­
tucional do Nordeste - FNO, o Fundo 
Constitucional do NOrdeste - FNE, e o 
Fundo CQnstitucional de Financiamento 
do Centro~Oeste- FCO, e dá ou_tras_pro­
v idêiidã:s. 

()o_C_ong_resso Nacional decreta: 
Art. 1" Dê-seao inciso J do art. 13 e aos 

caputs dos arts. 14 e 20 da-Lei n~' 7.827, de 
27~9-89, as seguintes redações: 

Art. 13. . ................................. . 
• • • • '' n-,-,..._., "<~~.ooo·u ,_,_,n_,,~ .. ~ ''r~<rno • ••• •-<'",,,,, 0 

I-Conselho Deli_!,_erativo das Supe­
rintendências de Desenvolvimento das 
Regiões Norte e Nordeste; e Conselho 
de Desenvolvimento _da Região Centro­
Oeste, vinculado à Secretaria de Desen­
vÕivlmento Regional- SDR; 

-Art. 14. Cabe ao_ Conselho Delibe­
rativo das Superintendências de Desen-. 
volvimento das Regiões Norte e Nordes­
te e ao Conselho de Desenvolvimento 
d_Q_Centro-Oeste, vinculado a Secretaria 
d~ Des~nvolvimento Regional - SDR. 

Art. 20. Cada instituição financeira 
federal de caráter regional apresentará, 
semestralmente, ao Con.selho Delibera~ 
ti v o de sua respectiva regiãO, e ao Conse­
lho de Desenvolvimento do Centro-Oes­
te, vinculado à Secretaria -de Desenvol­
vimento Regiorial- SDR, relatório Cir­
cunstanciadp sobre as atividades desen­
volvidas e os resultados obti,dos. 

Art. 29 · Esta 1ei entra e-in vigor na data 
de sua publicação. 

-Art. 3° RevOgam-se as _disposições em 
contrário. 

J~cação 

No contexto da elaboração da nova Consti­
tuição da República, foi criado o Fundo 

co-nstitucional de DesenvolVimento do Cen­
tro-Oeste (FCO); irilpOrtante mecanismo fi­
nanceiro para o desenvolvimento regional, 
cujas dotações equivalem a 0,6% (seis déci­
mos por cento) da arrecadação dos impostos 
sobre a renda e proventos de qualquer-natu­
reza e sobre produtos industrializados. 

Após a regulamentação desse FCO atfa v és 
da Lei n" 7.827,-"de 27-9-89, teVe íri(cío em 
1990 o financiamento de projetoS ãgropecuá~ 
rios, industriais e outiôs que viabilizaram a 
implantação de empreendimentos produtivos 
na região. 

Não obstante, a ope~acionalização desse 
FCO para finand~nnento de novos projetos 
em 1991 encontra-se paralizada em razão da 
inexistência do_Conselho Delibáativo do 
Ceiltro~OestC._(eXtinto -j~tamente co.m ·a-Su­
deco), fórum competente para aprovar nor­
mas anuais- de operacionalização, conforme 
estabelece o art. 14 da referida lei. 

Com esse_impasse, o Banco do Brasil S/ A, 
vem financiando projetos protocolados e não 
contratados em 1990, encerrando-se essa prá­
tica, entretanto, no dia 3Q de abril próXimo. 

Objetiva-se com a criaÇão _desse órgão 
preencher a lacuna atualmente existente... que 
vem inviabilizando a concessão dos benefí­
cios c: financiamentos do FCO parã a região. 

Sala das Sessões, 22- de maio de 1991. -
Senador Rachid Saldanha Derzi. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.827, DE 27 DE 
-SETEMBRO DE 1989 

Regulamenta o art. 159, inciso I, alínea 
c, da Constituição Federal, institui o Fun- · 

_ do Constitucional de Financiamento do 
Norte - FNO~ o Fundo ConStitudonai 
de Financiamento do Nordeste- FNE, 
e o Fundo Constitucional de Financia­
mento do Centro-Oeste- FCO, e dá ou­
tras providências. 

O Presidente. da Câmara dos Deputados, 
no eXercfcio do cargo de Presidente da Repú­
blica, faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. lo Ficam criados_o Fundo Constitu­
cional de Financiamento do Norte --FNO, 
o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordete - FNE, e o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste- FCO, 
para fins de aplicação dos recursos dç que 
trata a alínea c do inciso I do art. 159 da 
Constituição Federal, os quais se organizarão 
e f_!.Incionarão nos termos desta lei. 

I- Das Finall~ades e 
Diretrizes Gerais 

Art. 2" Os Fundos Constitucionais de Fi­
nanciamento do Norte, Nordeste e Centro­
Oeste têm por objetivo contiibuir para o de­
senvolvimento econômico e social das regiões 
Norte, Nordeste e Centro~Oeste, através das 
instituições financeiras federais de caráter re­
gional, mediante a execução de programas 
de financiament() __ aos setores produtivos, _e!D 
cOnsonância cóm oS respectivOs planos- regio­
nais de desenvolvimento. 
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§ 11' Na aplicação de seus recursos, os 
Fundos Constituciõriais- de Financiamentos 
do Norte, Nordeste e -Centro-Oeste ficarão 
a salvo das restrições de controle monetário 
de natureza conjuntural e deverão destinar 
crédito diferenciado dos usualmente adota­
dos pelas instituições financeiras, em função 
das reais necessidades das regiões beneficiá­
rias. 

§ 2" No caso da região Nordeste, o Fun­
do Constitucional de Financiamento do Nor­
deste inclui a finalídade específica de finan­
ciar, em condições compatíveis com as pecu­
liaridades da área,atividades económicas do 
semi-ãiiJo, às quais destinará metade dos re­
cursos ingressados ·nos termos do art. 159, 
ínciso I, alínea c, da Constituição Fe-dirat: -

Art. 3~ Respeitadas as disposições dos 
Planos Regionais de Desenvõlvimento, serão 
observadas as seguintes diretrizes na formu­
lação dos programas de financiamento de ca­
da um dos fundos: 
.~ 1- concessão de firiancf:imeni:os exclusi~ 
vamente aos setores produtivos das regiões 
beneficiadas; 

11 -ação integrada com instituiçôeS fede~ 
rais sediadas nas regiões; 

III -tratamento preferencial às atividades 
produtivas de pequenos e miniprodutores ru­
rais e pequenas e microempresas. às de uso_ 
intensivo de matérias-priinas e mão-de-obra 
locais e as que produzam alimentos básicos 
para consumo da população, bem _como aos _ 
projetos de irrigaçãO, qúandO púúmcentes 
aos citados produtores, suas associações e 
cooperativas; 

IV -pre'servação do meio ambiente; 
V-adoção de prazos e carência, limites 

de fmanciamentO, juros e oUtros encargoS di­
ferenciados _ou favorecidos, em função dos 
aspectos sociais, econômicoS~ tecnológicos e 
espaciais dos empreendimentos; 

VI -conjugação do crédito com a assis­
tência, técnica, no caso de setores tecnologi· 
camente carentes; 

VII- orçamentação anual das aplicações 
dos recursos; 

VIII - uso criterioso dos recursos e ade­
quada política de garantias, com limitação 
das responsabilidades de crédito por cliente 
ou grupo econômico, de forma a atender a 
um universo maior de beneficiáríõS e assegu­
rar racionalidade, eficiência, eficácia-e ietor­
no às aplicações; 

IX- apoio à criação de novos centros, ati~ 
vidades e pólos dinâmicos, ·notadamente em 
áreas interioranas, que estiinulem a redução 
das disparidades intra-regionais de renda; 

X-proibição de aplicação de recursos a 
fundo perdido. 

11 - Dos Beneficiários 

Art. 49 São beneficiários dos recursos 
dos Fundos Constitucioilals--de Financiamen­
to do Norte, Nordeste e Centro~Oeste os pro­
dutores e empresas, pessoas físicas e jurídi­
cas, além das cooperativas de produção que 
desenvolvam atividades produtivas nos seto­
~s agropecuário, mineral, industrial e 

agroindustrial das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-OeSte~ __ __ _ 
- §--19 NO caso de ár~M pioOeiràs'e <ie ex­

pansão da Froriteira Agrícola das regiões 
Norte e Centro~OeSte, podefáo ser financia~ 
dos projetos de infra-estrutura econômica até 
o liinite d~ 25% -(Vhlte e cfuCo Por cento) 
dos recursos previstos para os respectivos 
fundos. 

§ _zo _ No caso de produtores e empresas 
beneficiáriãS--de fundos de incentivos regio­
nais ou setoriais, a concessão-de filiãriciamen­
tos de que trata esta lei fica- cOridíciOnada 
à regularidade da situação para c-om a Comis­
são de Valores Mobiliários- CVM e os cita­
dos fundos de incentivos. 

Art. 5o Para efeito de aplicação dos re­
cursos, entende-se por: 
I-Norte, a região compreendida pelos 

Estados dó Acre, Amazonas, Amapá, Pará, 
Roraima~ Rondônia e Tocantins; 

11- Nordeste, a região abrangida pelos 
Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Parafba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe- e Bahia, além da parte do 
Estado de Minas Gerais incluída na área de 
atuação_ da Sudene; 

UI -Centro-Oeste, a região de abraO&,én­
cia dos Estados de Mato Grosso: Mato Gros­
so do Sul, Goiãs e Distrito Federal; 

IV- Semi-árido, a reg"ião inserida na área 
de atuação da Superintendência de Desenvol­
vimento do Nordeste ~SUDENE, compre­
cipitaç~o pluviométrica média anual igual ou 
inferior a 800~m (oitocentos milímetros), de­
finida em portaria daquela Autarquia. 

ITI - D~~ ~ecursos e ~plicações 

Art. 6~ COnstituem fontes de recursos 
dos Fundos ConstituciOriais de Financiainen~ 
to do Norte, Nordeste e Centro-Oeste: 

I -3% Qxes pó r Cerii:o) do produto da ar­
recadação do imposto sobre renda e proven­
tos de qualquer naturezà e do Imposto sobre 
Proc!_utos Industrializados, entregues pela 
Uiiião, na forma do art. 159, incisO!, alínea 
c d_a_ConStituiÇão Federal; --
--li os reTornos e resultados de suas apli­

cações; 
111- o resultado da remuneração dos re­

cursos momentaneamente não aplicados, cal­
culados com base em indexador oficial; 

IV- contribuições, doações, fipancia­
mentos e recursos de outras origens, conce­
didos por entidades de direito público ou pri­
vado, nacionais ou estrangeiras; 

V -dotações orçamentárias ou outros re­
cursos previstos em lei. 

Parágrafo único. Nos casos dos recursos 
previstos no inciso I deste artigo, será obser­
vada a seguinte distribuição: 

I-0,6% (seis décimos por cento) para o 
Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte; 

IT--1,8% (um inteiro e oito déciiitos por 
cento) para o Fundo Constitucional de Finan­
ciamen~o do Nordeste; e 

ill-0,6% (seis décimos por cento) para 
o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Cento-Oeste~-

Art. 7" As liberações, pela Secretaria do 
TesoUro Nacional,_ dos valo:çesdéstinados a 
cada um dos Fundos ora ínstituídos, serão 
feitas diretamente em favor -das instituições 
financeiras federais de caráter regional, nas 
mesmas datas e, no que couber, segundo a 
mesma sistemática adotada na transferência 
dos recursos dos Fundos de Participação dos 
'estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

Parágrafo único.- A Receita Federal in­
fOrriiará mensalmente _às _it;tstituições finan­
ceiras federais de caráter regíona1 a soma da 
arrecadação do Imposto Sobre Renda e pro­
ventos de qualquer natureza e do imposto 
sobre Piodutos Industrializados, o valor das 
liberações e"fetuadas para- cada Fundo, bem 
como a previsão de datas e valores das 3 (três) 
liberações imediatamente subseqüentes. -

Art. 89 Os Fundos gozarão de isenção 
tributária, e"stãndo os seus resultados, rendi­
mentos e operações de financiamerito livres 
de qualquer tributo ou contribuição, inclusive 
o Imposto sobre Operações de Crédito, Im­
posto sobre Renda e proventos de qualquer 
natureza e as contribuições do PIS, Pasep, 
Fínsocial. 

Art. 9o A crítério das instituições finan­
.ceiras federais de caráter region-al, poderão 
ser repassados recursos dos FundOs Constitu­
cionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste a bancos estaduais com capa­
cidade técnica comprovada e com estrutura 
operacional e administrativa aptas a realizar. 
em segurança e no estrito cumprirriento das 
diretrizes e noiinas estabelecidas, programas 
de crédito especificamente criados com essa 
finalidade. 

IV- Dos Encargos Financeiros 

Art. 10 .. _Os financiamentos concedídos 
com recursoS dos FundoS COllstitucioD.ais de 
Financiamento do Norte, Nordeste -e Centro­
Oeste estão sujeitos -ao pagamento de juros 
e encargos de atualização monetária. 

Art. 11. As atividades prioritárias e de 
relevaqte interesse para o desenvolvimento 
econômico e social das regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste terão redução dé encar­
gos financeiros referentes a juros e atuali­
zação monetária. 

§ 19 Para efeito do benefício previsto" 
rieste artigo, deverão ser estabelecidas faixas 
diferenciadas de prioridades e de enca_rgos 
financeiros, de acordo com a natureza do em­
preendimento, a finalidade dos financiamen­
tos, a localização e o porte da empresa finan­
ciada. 

§ 29 Os benefícios previstos neste artigo 
serão concedidos exclusivamente a produto­
res individuais e empresas brasileiras de capi­
tal nacional. 

§ 39 Sem prejuízo das medidas judiciais 
cabíveis, inclusive de natureza executória, o 
mutuário fica sujeito, no caso de desvio na 
aplicação dos recursos, à perda de tod_o e 
qualquer benefício financeiro, especialmente 
os relativos a jUros e atualiZação· monetária. 

Art. 12. As taxas de juros, nestas incluí4 
das cotni~sões e quaisquer outras remunera-
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ções, direta ou indiretament~ referidas à con­
cessão. de crédito, não poderão ser superiores 
a 8% (oito por cento) ao ano._ 

V - Da Administração 

Art. 13. A a_dministraç'ão década um dos 
Fundos ConstituciOnais de Financiamento do 
Norte, Nordéste é Centro-oeSté será distinta 
e autônomª- e,_ obtõervadas ~s. a:t~ibuições pre­
vistas nesta.lei, s.erá exercida ~e$pectivamente 
pelos seguinte~ órgãos: 
, , 1.--:- Cp!J.seJho~De:liberativo das Sepf:riõteri­
dência:; de DesemrolVirD.eõto dãs-regíóes Nor­
te, Norde.ste'e éênúo-Oêsti; e 
li- instituição financeira federal de cará­

ter regiorial. 
-Art. 14. Cabe ao Con_selh_o_Deliberativo 

das Superintendências de- DeSenvolviffiento 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste: 

I - aprovar os programas de financiamen­
to de cada Fundo, harmonizando-os com os 
planos regionais de desenvolvimento, à vista 
de proposta da respectiva inStituição finan­
ceira federal de caráter regional; 

11- indicar providências para compatibi­
lização das respectivas aplicações com as 
ações das demais instituições de desenvol· 
vimento regional; e 

ill- A v aliar os Resultados Obtidos 

Parágrafo único. Até o cj:ia 30 de outubro 
de cada ano, as instituições financeiras fedi­
ra:is de caráter regional encaminharão à 
apreciação do Conselho Deliberativo da r~s­
pectiva superintendência de desenvolvimen­
to regional, a proposta de aPlicação dos re­
cursos relativa aos programas de financia­
mento para o exercício seguinte, a qual será 
aprovada até 15 de dezembro. 

Art. 15. São atribuiçõeS de cada uma das 
instituiçõ_es finanCeifãs-federaís do-caráter re.: 
gional, nos termos da lei~ 
I-gerir os recursos; 
Il-defiiiir normas, procedimentos e con­

dições _operacionais; 

Ill -enquadrar as propostas nas faiXas de 
encargos, fixar os juros e-deferir os créditos; 

IV- formalizar contratos de repasses de 
recursos para outras instituições credenciadas 
como agentes financeiros do Fundo; 

V- prestar contas sobre os resuitados al­
cançados, desempenho e estado dos recursos 
e aplicações; e 

VI- exercer outras atividades inerentes à 
função de órgão administrador. 

Art. 16. O Banco da Amazônia S.A. -
BASA, o Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
- BNB e o Banco do Brasil S.A. - BB 
são ·os administradores do Fundo Constitu­
cional de Financiamento do Norte __ - FNO, 
do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste - FNE e do Fundo Constitu: 
cional de Financiamento do CentroaOeste -
FC07 respectivamente·. 

§ 1" Õ Banco do Brasil S.A. transferirá 
a administração, patrimônio, operações e re­
cursos do Fundo Constitucional de Financia-

menta do ~J!tro-Oeste-FCO para o Banco 
de Desenvolvimento do_ Centro-Oeste, apOS 
sua instalação e entrada em funcionamento~ 
conforme estabelece o art. 34, § 11, do Ato 
das Disposições Constitucioriais Transitórias. 

§ 29 Obedecida a transfer~ncia prevista 
~o parágrafo anteiior, os recursoS do Fundo 
Constitucional de FinaiicíamCnto-da Centro­
Oeste- Fco-poderão, a critério--do Bãnco 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste, sf:r re­
passados a bancos oficiais federais que aten­
dam aos requiSitos _do art. 9~ desta lei. 

Are 17.- Ca:da instituição financeira fe­
deral de caráter regional fará jus à taxa 'de 
administração de até 2% {dois por cento) aO 
ano, calculada sobre o patrimônio líquido do 
Fundo respectivo e apropriada mensalmente. 

Parágrafo úilico. Na aplicação dos recur­
sos, ·as-instituiçõeS financeiras federais de ca­
iáter regional e os agentes financeiros creden,­
ciados poderàõ -cObrar dei cre4ere compatível 
Com os riScOs assumidos pelos fiiianciamentos 
.concedi~Qs. e .açl~qu~d9 à_ f_un_s:ã_o social de 
cada tipo de operação, respeitadoS os limites 
de encargos fixados n~ ~- 12 ~esta lei. 

VI - Do_ Controle e Prestação 
de Contas 

Art. 18. Cada Funáo teiá contabilidade 
própria, registrando todos os at_os .e fatos a 
ele referentes, valen_do-se, para tal, do siste­
ma contábil da _respectiva instituição finan­
ceira federal de caráter r.egion<\-1, no qual de­
verão ser criados e mantidos subtítulos espe­
cíficos para esta finalidade, com apuração de 
resultados à parte. 

_ Art. 19. As instituições financeiras fede­
rais de caráter regional farão publicar semes­
tralmente os balanços dos respectivos F un­
dos, devidamente auditados. 

ArL..20. Cada instituição financeira fe­
deral de caráter regional apresentará, semes­
tralment~. ao Conselho Deliberativo, da su­
perintendência de desenvolvimento de sua 
respectiva região, relatório circunstanciado 
sobre as atividades_desenvolvidas e os resulta­
dos obtidos. 

§ 19 O exercíCio finariCeiro d6 cada Fun­
do coincidfi'á oom o ano civil, para fins de 
apuração de resultados e apresentação de re­
latórios. 

§ 2~ Deverá ser c;ontratadã. auditoria ex­
terna, às expensas do Fundo, para certifi­
cação do cumprimento das disposições consti­
tucionais e legais estabelecidas, além do exa­
me das contas e ·outros procedimentos usuais 
de-aUditagem. 

§ 3~ Os bancos administradores deverão 
colocar à disposição dos órgãos de fiscaliza­
ção competentes os demonstrativos, com po­
sições de final de mês, dos recursos, aplica­
ções e resultados dos Fundos respectivos. 

§ 49 O balanço, devidamente auditad~ 
- será encaD'1i!;!;_.çoüO ap Congresso Nacional' 

para efeito de fiscalização e controle. '_ 

VII - Das Disposições Gerais 
e Tr8nsitóriãs 

Art. 21. Até a aprovação da proposta 
ptevisJa no inciso I çlq art. 14 desta lei, fícaffi 
as ihstituiçõeS financeiras federais de caráter 
regional autorizadas a aplicar os recursos dos 
respectivos Fundos de acordo com as dire­
trizes gerais estabelecidas no art. 39 desta lei. 

§ 19 Dentrode60(sessenta)dias,apartir 
da publicação desta lei, as instituições fiiiari­
ceiras federais de .. c_aráte.r regional apresen­
tarão, aos Conselhos Deliberativos das (eS· 

·p~ctiv.as superintendências de_desenvolvi­
~n~o_ regional, as propostas de programas 
de financianlento de que trata o parágrafo 
único do art. 14 desta lei, as quais deverão 
ser aprovadas até. 60 (sessenta). dias. após o 
recebimento. 

§ 2" As operações realizadas antes da 
aprovação de que trata o parágrafo anterior, 
pelas instituições financeiras federais de cará­
ter regional, com os recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, 
NorQeste e ç~Q.tro-Oe~te, ficam ao -abrigo 
des~a ~ei,.ip.clusiv,e para efeito de eventuais 
benefícios financeiros. -

~rt. 22_. Esta lei entra ·em- Vigor-na: da!a 
de sua publicição. - · 

Art. 23. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasflia, 27 de setembro de 1989; 168? da 
Independência e 101 ~ da República. --~ -~N­
TÓNIO PAES DE ANDRADE- Paulo César 
Ximenes Alves Ferreifa- João Alves Filho. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 155~ DE 1991 

Altera dispositivo da Lei n~ 7 .976, de 
27 de dezembro de 1989, que uDispõe 
sobre o refinanciamento pela União da 
dívida externa de responsabilidade dos 
estados, do Distrito Federal e dos municí­
pios, inclusive suas entidades da adminis­
tração iridireta, e dl\ outras providên­
cias". -

O COitgresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. 3~ da Lei n9 7.976, de 27 

de dezembro de 1989, passa a vigorar acres­
cido do seguinte parágrafo único:--. 

"Parágrafo único. O disposto no in­
ciso I não se aplica no caso das dívid(ls 
de responsabilidade da administração di­
reta e indireta dos estados e dos municf­
pios,localizados- nas rf:giões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste, que pagarão taxas 
de juros inferiores em 20% (vinte por 
cento) aos juros sul?racitado~; 

-··················-~···········~·······---t···-~-

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em 
contráric ' 

-- Justificação 

A situação financeira-dos estados e.municí­
pios, notadamente aqueles localizadO$ nas re-
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giões Norte, Nordeste e Centro~Oeste, é de 
extrema carência, com elevado nível de endi­
vidamento e queda de receitas. Os investi· 
mentes necessárioS em infra-estrutura social 
básica têm sido Postergados, agravando a ca­
da ano as péssimas condições de vida de suas 
populações. O financiamento das despesas 
mediante o_ pagamento de_ ju;ros_ a c~da dia 
mais altos,-asfixia e desorganiza a adminis­
tração financeira daqueles estados e muni­
cípios. 

Além do financiamento mediante títulos 
que dão lugar a dívida mobiliária, cujOs en­
cargos são causa e efeito da conjuntura infla­
cionária, os estados e municípios, em geral, 
têm responsabilidade garantida pelo aval do 
Governo Federal -, sObre um estoque -de 
dívidas vencíveis a médio e longo prazos, esti­
mado em US$_54 bilhões. 

O presente projeto de lei, para o qual Con­
tamos com o apoio dos ilustres membros do 
Congresso Nacional, tem o objetivo de ofere­
cer tratamento diferenciado rio refinanda~ 
mento da dívida externa perante a União_, 
de entidades da administração_ direta e indir_e_­
ta, estadual ou municipal, com a cobrança 
de taxas de_ juros inferiOfes enl :lO~ vinte -­
por cento) àqueles pagos pelos respectivos 
contratos externos, beneficiando os estados 
localizados nas regiões reconhecidain.ente 
mais carentes: Norte, Nordeste e Centro-
Oeste. -

Sala das Sessões, 22 de maio de 1991. -
Senador Márcio Lacerda. - - -

LEGISLAÇÃO~ UTADA 

LEI N' 7.976, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 1989 

Dispõe sobre o reímanciamento pela 
União da dívida externa de responsabi­
lidade dos estados, do Distrito Federal_, 
e dos municípios, inclusive suas entidades 
da administração indireta, e dá outras 
providências. 

Art. 3~ Os contratos de financiamento e 
refinanciamento de que trata esta lei serão 
tir-Dlados pelo Banco do Brasil S/ A, na quali­
dade de agente do Tesouro Nacional, e conte­
rão, necessariamente, cláusulas_estipulando: 

I- correção monetária e juros equivalen­
tes àqueles pagos pelo Governo Federal nos 
respectivos contratos externos; 

11- vinculação das quotas ou parcelas re­
feridas no artigo 159 da Constituição Federal, 
em garantia; 

Ill -pagamento integral dos juros, inclu­
sive nos períodos de carência; 

IV- demais cláusulas e condições usual­
mente pactuadas em negócios jurídicos da 
e~écie;- e 

V- o pagamento semestral, pelo mutuá­
rio, no Banco do Brasil SI A, de uma comissão 
de _iCfininistração, correspondente a 0,20% 
(vinte ceittéSimos por cento) ao ano, calcu­
lada sobre o saldo devedor existente no últi~ 
mo día civil dos meses de junho e dezembro _ 
de cada ano, no vencimento e na liqüidação 
do contrato. _ -. , -

O SR: PRESIDENTE (Dirceu C3rneiro) ......:. 
Os projetos lidOs serão publicados e remé~ 
tidos à comissão competente .. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo 
Sr. PrimeirO Secretário. 

Ê lido o seguinte: · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N~ 30, DE 1991 

Dti nova redação aos artigos que men­
ciona do Regimento Interno 

_O Senado F~derat_'r~:io(ve:, 
Art. 19 O inciSo, I do_ ~f1igo ~54 _e _o caput 

do artigo 155 do Regim,e:D.to.~nterno do Sena­
do Federal passam a vigorar com a seguinte 
redação:_ 

"Art. 154. 

I-ordináriaS, as realizadas de segun~ 
da a sexta-feira às nove horas. 
.•.••.•• -·. ~·· ... -- ·-· .. -.~--~··· ·~· ............. -.. ..•.• :r 

,Art. 155. A sessão ordinária terá 
início 'de segundã a sexta-feira às nove -
horas, pelo relógio do plenário, presen­
tes no recinto, pelo menos um vigésimo 
da composição do_Senado, e terá a dura-

--somando-se a isso, a medida evitará os 
usuais atropelos nas SesSões do Senado. que 
têm, comumente·, ·o·seú final comprometido 
pela exigüidade de teQipO frente ao horário 
das sessões conjuntas, e, evitará, também, 
o· retardamento das sessões do Congresso. 

A estas raZOes, acrescente-se uma outra 
de ordem j>rátiêá. Acolhendo a sugestão, esM 
tará a Casa coil.Cedtmdo maiOr flexibilidade 
àos senado~es para: a elaboração da pauta 
de compromiSSoS eXternos, inclUsive audiên­
cias e reuniõeS com autorídã.des executiVas 
que, na maior p~e das vezes-, sãO agendadãs 
para a parte da tarde. -

Finalmente,· cumpre aduzir Qúe- nenhUm 
prejuízo haverá para o regular desempenho 
das atividades das comissões,_ porquanto, esM 
tas poderã_o:: reO.nif-se Da pãite vespertina do 
dia e em horário 'que vier a··se{ fixado pela 
direção de cada qual. 

No nosso entender e pelos motivos declinaM 
dos, a proposta contribui para _a racionali­
za-~ão e o aperfeiçoamento tanto da funç!o 
p3rlã.mellt31- pràpriamen.te dita cOmo das mis­
sões políticas que lhe são correlatas. 

Sala das Sessões, 22 de ~aio de 1991. -
Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu_ CArneiro) 
-O projeto de- resolução que acaba de ser 
lido ficará sobre a mesa durante três sessões, 
a fim de receb_er _emendas, nos termos do 
art. 401, § 19,'do Regimento Interno. Findo 
esse prazo, será remetido às corqissóes com-
petentes. · 

Sobre a mesa, 'requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiio Secretário. . 

É lido o seguinte: 
- ·ção_máxima de quatro horas, salvo pror-

rogaçáo, ou no caso do, disposto nos arti- REQUERIMENTO N9 208, DE 1991 

gos 178 e 179." Exm6 Sr. Presidente do Congresso Nacional. 
Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na Reputando de extrema importância 0 Re-

data da sua publicação. lat6rio do Fundo das Nações Unidas para 
Art. 3~ São revogadas as disposições em _ a_população, venho requerer a V. Ex~ a trans-

contrárió: -= --- - - - -- crlÇão,~ nos- Anais· Cfestà-casa, do artigo ''0 
Justificação Fantasma Demográfico", publicado em o 

Globo, de 20 do corrente. - -
Com a presente iniciativa, pretendemos Sala das Sessões, 22 de maio de 1991. -

submeter à consideração da Casa a conve- Nelson Carneiro. 
niência de serem realizadas na pai-te matutina 
do dia as sessões ordinárias de plenário. 

Várias-sâo-ãS-raiões que estão a recomen­
dar a medida. 

Em prime-iro lugar, pareci:-nos oportuno 
estabelecer, no âmbito do Senado, horário 
diverso daquele adotado pela Câmara dos 
Deputados para o mesmo fim, porquanto, 
isto possibilitará aos congressistas em geral 
acompanhar o trâmite parlamentar das pro­
posições de seu interesse, em ambas as Casas, 
sem prejuízo da respectiva participação nos 
processos de discussão e votação das maté­
rias. 

Em segundo lugar, a in o \fação tem o mérito 
de facilitar a divulgaçao~ Pelã"1Inprensa, do 
ocorrido ao longo do dia no meiO político, 
bem assim das atividades desenvolvidas, na 
~eâida em que haverá mais tempo disponível 
para elaboração de crônicas e comentários. 

O SR. PRESII)ENTE (Dirceu Carneiro)­
De acordo com o art. 210 do Regimento In­
temo, o requerimento lido será submetido 
à Comissão Diretora. · 

Sobre a mesa; requerimento que será lido 
peLo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 209, DE 1991 

Senhor Presidente 
Nos tCrmos -do ariÍgo-43, incisO I do Regi­

~ento l~lt~_Fn~, requeiro seja considerado de 
licença para tratamento de saúde, conforme 
atestado médico anexo, o período de 5 a 20 

_do corrente. 

Sala das Sessões! 22 de maio de 1991. -
Senador José Paulo Bisol. 
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O SR. PRESIDENTE (Dii'ct!u CáineiroJ­
aprovado o requerimento, está concedida a 
licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência comunica que, nos termos do 
art. 254 do Regimento Interno, por ter rece­
bido parecer contrário. quanto ao mérito, da 
Comissão a que foi distribuído, o ProjetO de 
Lei da Câmara n" 54, de 1990. que altera 
redação do art. 932, da Lei n" 5.689. de 11 
de janeiro de 73 - Códígo de Processo Civil 
-deverá ser definitivãni.ente arquivado. En­
tretanto, de acordo com o disposto no pará­
grafo úniCO- do art. 254, fica aberto o prazo 
de 48 horas, a partir deste momento, para 
lnterpO-slçã-o de recursos, por um décimo dos 
membros do Senado, no sentido da continua­
ção da tramitação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Vai-se passar, agora, à apreciação do Reque­
rimento no 204, de 1991, lido na sessão ante­
rior, de autoria do Senador Marco Maciel 
e outros Srs. Senadores, solicitando seja o 
tempo destinado aos oradores do expediente 
da sessão de 21 de agosto do ano em curso 
dedicado a homenagear a memória do ex-Se~ 
nadar Marco Freire. -

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação 

do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Vai-se passar, agora, à· votaçãO do Requeri­
mento no 205, de 1991, instrufdo cQm parecer 
favorável da Comissão de Relações exterio­
res e defesa nacional, na sessão anterior, de 
autoria do Senador Odacir SoafeS, solídtan­
do autorização para parfícipar da delegação 
do Brasil-na 78~ reunião da Conferc;;ncia Inter­
nacional do Trabalho, no período de 5 a 26 
de junho próximo, a-realizar-se em Ge-nebra. 

Em votação o requerimento. 
Os-Srs • .Senildores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, está concedida 

a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu--Carneiro)­
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB· 
BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores a idéia de retirar da pobreza o Vale 
do São Francisco, a tra-ves do seu aproveita­
mento com múltiplas finalidades, vem desde 
a visita do então MiniStro da Agricultura, 
Apolônio Salles, ao Vale do Tennessee em 
1944, onde em apenas onze anos uma autar­
quia federal- a TV A (Tennessu Valley Au­
thority) -conseguira transforri:lar- uma área 
sub_desenvolvida dentro dos Estados Unidos 
numa de suas regiões mais ricas, mediante 
a construção de trinta represas pequenas e 
m~dias. 

Dois anos mais tarde. chegava ao Brasil 
um engenheiro da TV A para analisar a possi­
bilidade de realizar um projeto semelhante 
_n_o Vale do São Francisco e uma lei estabe­
lecia_que, durante vinte anos, 1% de toda 
a renda nacional seria destinada ao seu desen­
volvimento. 

A batalha do Ministro Apolônio Salles con­
tóu com o apoio do Presidente Getúlio Var­
gas e_, em seguida, em continuação, com o 
do Presidente D_utra. _ -

No entanto, 45 anos depois, além da cons­
trução de usinas hidrelétricas em torno de 
Paulo AfOnso e-da represa reguladora de Três 
Marias- cuTa frinç_ão foi desvirtuada, a única 
obra sequer _aproximada ·cto objetivo de regu­
larizar o rio foi a CohSttução da represa de 
Sobradinho. 

E_rn m.~morável discurso proferido na ses· 
são de 23~9-1947, da Câmara dos Deputados, 
o Deputado Luiz Viana Filhci já alertava: 

_ _:'Nada, entretanto, menos exato, Sr. Presi­
dente, do que se ter o problema do São Fran-
cisco ___ como questão regional, pois. antes e 
acima de tudo, é uma das mais graves e mais 
sérias questões nacionais, até porque - e 
esse é um dos aspectos a que desejo inicial­
mente me referir - não é exagero repetir-se 
·que O Sáo Fniilcisco está morrendo, pois real­
mente as águas do rio estão minguando a 
olhos vistos". 

Para justificar sua preocupação invocava 
a autoridade do Investigador Milnor Ro­
berts, contratadO pelo Império, o qual verifi­
cou em 1879 ano que assinalou justamente 
uma das maiores secas já observadas no Nor­
deste brasileiro - que a descarga mfnima 
do rio São Francisco era de mil e cem metros 
cúbicos por segundo. Em 1947, em época de 
estiàgem ilõrni.al, de acordo com o Conselho 
Nacional de Geografia, a descarga mínima 
acusava apenas novecentos metros cúbicos, 
numa evidê~~ia d_~ que o rio estava secando. 

O tlustre parlamentar ressaltava ainda que 
"há <~:inda o.utro f~~g que concorre poderosa­
mente para agravar as-dificuldades da nave­
gação do_ S~o Fran_ciSco. AO _r:n_e;;mo teQ1po 

_em que diminuem as águas como _que cor­
roem as margens, de r:nodo_que as terras caí­
das vão entulhar o leito, diminuindo dia a 
dia sua profundidade; ganha em largura o 
Cfue perde em calado". 

Neste mesmo pronunciamento, fixou com 
enorme lucidez os objetivos de tão grande 
e generosa cruzada, quais sejam o aproveita­
mento da energia hidrelétrica, a navegação, 
a irrigação, e ·o controle ou regularização 
do curso das águas do rio, não deixando de 
frisar que se fazia necessário "fiXàf, com 
absoluto conhecimento, os planos que terão 
de proceder à realização das obras .. , Lá nos 
Estados Unidos, cada barragem da TVA é 
o projeto de vários fins, e os engenheiros 
da TV A escolheram-no não apenas para dar 
navegação fácil ao rio e mai_or proteÇão possí­
vel contra as enchentes, mas para assegurar 
muitos oUtros beneficioS, dOs quais a enúgia 
é somente um deles. Cada barragem é parte 
-de um sistema para todo o rio, das cabeceiras 
à embocadura. A localização, as dimensões, 

o trabalho_ de_cada barragem está determi­
nado em relação com _todas as demais e, as­
sim, todo_ o potencial estimado do rio em 
conjunto, pode ser aproveitado". 

Finalizava suas contundentes afirmações 
com 9 observação de que "aquilo que a natu­
reza fez uno, o homem não pode aproveitar 
senão na sua unidade, no seu todo, no seu 
conjunto". 

O que nos cabe observar, 45 anos após 
essas respeitáveis considerações? 

O Plano diretor para o Desenvolvimento 
do Vale do São Franscisco,_de_caráter inter­
ministerial, anunciado pelo Ministro do Inte­
rior, Mário Andreazza, perante a Câmara dos 
Deputados, em abril de 1981, continua em 
completo esquecimento. Esse plano, que 
atendia à priricipal reivindicação apresentada 
na Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Vale do São Francisco, no $entido de dar 
um tratamento único para toda sua bacia hi­
drográfica, previa a construção de três repre­
sas do mesmo porte da barragem de Três 
Marias, para controle das inundações e regu­
larização da vazão do rio. 

A redução ã metade do volume de água 
da Represa de SObradinho, em meados de 
1984, ameaçando a geração de ~nergia para 
todo o Nordeste pelas usinas da CHESF, pôs 
em evidência a falta de qualquer obra ou pla­
nejamento parã. regUlarizar definitivamente 

- a bacia do São Francisco, a pesai da sucessão 
de órgão e comissões que, nos últimos 45 
anos, vêm anunciando este objetivõ. -

Volto, mais Uma vez, a áSsinalar a necessi­
dade de uma coordenação inter ou suprami­
nisteiíã.l para o aproveitamento integrado do 
Vale do São Francisco. Efetivamente, obser­
vam-se conflitos de interesses mediatistas en­
tre os setores que cuidam dos vários aprovei­
tamentos isoladamente possiveis, como age­
ração de eletricidade, a navegação, a irriga­
ção, o saneamento e o controle de enchentes. 

Em discurso an_(erior proferido p5)r mim 
na sessão de 12-11-90, desta Casa, propus 
a institucionalização de um processo de pla­
nejamento participativo, integrado e perma­
nente, voltado para o sistema de transporte 
hidroviário do rio São FranciSco. Para o resta­
belecimento de suas atividades de via navegá­
vel, propugnei pela integração cada vez maior 
entre todoos os agentes envolvidos na !)pera­
ção e na utilização do transporte hidroviário, 
de modo que os investimentos não recaíam 
exclusivamente no setor público. 

No mesmo pronunciamento, mostrei que 
se constata- uma progressiva e persistente 
queda no volume de carga total transportada 
pelo principal transportador, o armador esta~ 
tal Franave, devido à insuficiência de investi­
mentos do Governo Federal em dragagem, 
sinalização e balizamento, à reduzida capaci­
dade de transporte da frota da Franave e. à 
falta de condições operacionais das principais 
instalações portuárias. 

Repito que apenas a institudonalização de 
um processo de planejamento participativo, 
integrado e permanente poderá solucionar a 
crise do transporte hidroviário do São Fran­
cisco, em particular no lago de Sobradinho. 
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Algumas represas previstas pela Cemig, 
que poderiam contribuir retirando água das 
cheias para utilização na época $"eca, também 
s: encontram adiadas sem qualquer pre­
VISão. 

Critic.ida pelo seu gigantismo (inundando 
420 mil hectares e as cidades de Remanso, 
Santo Sé, Casa Nova e Pilão Arçado), pela 
altura das ondas que atrapalham a navegação 
e pelo enorme potencial de evaporação de 
suas águas, a represa de Sobradi_nho acabou 
não regularizando a vazão do SãO Ftancis_co 
e não atendendo sequer a suas próprias neces­
sidades de água para energia elétrica, 

Sobradinho foi projetada inicialmente co­
mo barragem, tendo suas obras iniciadas em 
1973. -A barragem - imensa parede de 13 
km de concreto e terra_ que retém o São Fran­
cisco, acumulando 34,5 bilhõe~ de metros_ cú­
bicos de água, na altura de Juazeiro _:_·foi 
inaugurada e-m malcfde 1978. Devido à crise 
mundial de energia e à reformulaç~o do pro­
grama brasileiro de uso de combustfveis a 
Eletrobrás, em 1974, autorizou a Chesf a 
construir uma qsina para aproveitar a queda 
d'água propiciada pela barragem dotada de 
seis turbinas do tipo Kaplan, com potênCia 
nominal de 175 mi! kW cada. Isso representa 
1 milhão e 50 mil quilowatt -para ·a- Nordeste 
e-o País. 

Incorporada à margem direita da barra­
gem, foi coilstrufdà-llriii"i"edusa para permitir 
a navegação até Juazeiro, cuja câmara mede 
120 por 17 metros, além de quatro metros 
de tirante mínimo de água, o que permite 
a continuidade da navegação- do rio, vencen­
do um desnível máximo de 32.5 metros. 

O ín:dice pluviométrico da região de Sobra-_ 
dinho é de apenas 350 mm anuais, um dos 
mais baixos do País. A temperatura média 
anual da região é de 33.,- C. -Por ser muito 
baixa a umidade da argila. a cons_tru~o da 
barragem demandou o tratamento desse solo 
através da inundação da área por meio de 
bombeamento contínuo, nunca empregado 
antes no Brasil, embora já adotado em áreas 
desérticas da Califórnia~ im.mçiaç'ão da átea 
de empréstimo. - --

Outro problema presente em Sobradinho 
é o alto teor de sais solúveis da argila local, 
o que a torna mais sujeita: à eioSão do que 
as outras argilas. 

Mais um problema sUrgiu com a formação 
do lago de Sobradioho_ com seus 34,5 bilhões 
de metros cúbicos de água: for a imigração 
desordenada de pescadores, devido aos -altos_ 
índices de piscosidade da represa. Antes que 
a Chesf pudesse disciplinar a atividade pes­
queira, transformando~a nUm dos pontos do 
programà de desenvolvimento integrado que 
pretendia implantar na região, fá i!IiOOOffou 
os 4.214 quilômetros do lago quase inteira­
mente rodeados de comerciantes, interme­
diários e pescãdores-itine-riiiftes-~ 

Conhecido como "novo Eldorado da_ pes­
ca", não falta quem veja, no sistema de pesca 
praticado atualmente em Sobradinho, um sé­
rio perigo: o da predação das espécies. 

Este fato se deve à-exiStênCia de pescadores 
itinerantes e comerciantes, além -ae pesca-

dores locais que pescam para sobreviver e 
têm seus mercados restritoS a povoado:; e pe­
quenas cidades da beira do lago. Os itine­
rantes são os de fora, profissionais experi­
,m.entaods em vários açudes e que vendem 
diretamente aos intermediários, trabalhando 
mais bem equipados e geralmente desobede­
cendo à portaria da Sudepe que fixa em 14 
centímetros a abertura mínima da malha das 
redes, visaudo à prese_rvação dos peixes me­
nort:s e garantindo a sobrevivência das espé· 
cies. · -
~ Os comerciantes, pot' sua vez, recebem o 
pescado em "portos" improvisados nos arre­
dores de cidad~s e yila.:;, e o despacham por 
caminhão para frigoríficos e supermercados 
das g!:_andes -cidades do Nordeste. 

O que tetrlo é qtie tóda essa atiVidade pes­
q~ejra cónâuZã-ineXoi'ãVelmente à exaustão 
essa "impressionante riqueza biológica de So­
bradinho". 
_ O_utro fato, n~o menos importante, tem 
sido as mudanças do ecossistema e Os proble­
mas surgidos desde que "o sertão virou mar" 
no vale do São FranciScO. 

Inicialmente, a barragem bloqueia a migra­
ção de espécies de peixes, impedindo-as de 
subirem o rio para a desova. Alé_m disso, 
pescadores não consdentizados aproveitam 
a ocasião para, com um anzol original de mui­
tas pontas, conhecido por "ouriço" ou "espi­
nhal", ferir muitos peixes, embora estejam 
cientes da proibição de tais apetrechos de 
pescaria e da pesca durante a desova (lo de 
novembro a 31 de janeiro). 

Q_ CEPED :-Centro de Pesquisa e Desen­
volviffiento, fliiidação vinculada à Secretarfa 
de Planejamento, Ciência e Tecnologia da 
Bahia, vem fazendo um. acompanhainento 
evolutivo da pesca no lago. -

De acõrdo com esse estudo, as espécies 
típicas de peixes de águas correntes- o dou­
rado, a piranha e a corvina- desapareceram 
praticamente, enquanto que se multiplicaram 
os peixes de água parada, como o surubim, 
o curimatá_-pacu e o piau. 

SobradinhÕ deve s"er enCaradã sob três as, 
pectos: - o energético, Como um dos elos 
do sisema hidrelétrico da bacia do São Fran­
cisco, onde poderão ser instalados 12 milhões 
de quilowatts; - o da interligação de siste­
l;llas, permitindo um entrosamento estraté­
gico entre o Nordeste, o Norte e o Centro-Sul 
brasileiro; e - o agrícola. 

Seria de se esperãr que a barragem de So­
bradinho, proporcionando não apenas água, 
mas também energia barata e de baixo custo, 
permitisse aos planejadores do Governo Fe­
deral desenvolver novos esquemas de apro­
-veitamento das terras até agora estéreis e que 
já figuravam na quase lenda que apresentava 
o Vale do São Francisco, como um verda­
deiro celeiro do Brasil. 

As.obras da barragem e da usina, que cus­
taram cerca de 800 milhões de d6lares,_abrem 
apenas as perspectivas de_ um efetivo aprovei­
tamento agrOindustrial de terras até agora 
abandonadas levando à perene pobreza as 
populações dos municípios banhados pelo la-

go. É difícil de imaginar como pode o flagelo 
da seca estar rondando esses municípios. É 
indispensável que o Govérrio Federal parta 
para projetos nos quais a fíxação dci homem 
à terra se faça em moldes realistas, associan­
do-os a grandes empreendimentos agroindus­
triais. Observe-se que os três elementos ne­
cessários à erradicação da_ pobreza nessa re­
gião ~e fazem presentes_:_ água abundante, 
energia barata e terra farta. 

Entretanto, a obra de Sobradinho conta_­
bili~ também algumas vitórias. De fato~ a 
barragem restabeleceu a continuidade da na­
vegação em um estirão de 1 mil e 300 quilô­
metros, entre as cidades de Pirapora, Jua­
zeiro e Petrolina, recuperando com a relativa 
regularização d.e sua vazante_,." uma das gran­
aes vias de tráfego fluvial-áo noSso-País. O 
velho São Francisco, devastado há anos pelo 
desm_atamento eni suãs cilbeceiras, Cht:gara, 
em anos de penúria de chuva, a expor o seu 
leito pedregoso. 

Com o lago de Sobradinho, o rio passou 
a ter uma vazão permanente de 2 rriir e 100 
metros Cúbicos por segundo, contra a ·média 
anterior de 850 metros. -

A barragem que deu origem ao maior lago 
artificial do mundo, ainda possibilitou a ex­
ploração económica da navegação em bases 
mais rentáveis. Principalmente a soja, a gipsi­
ta, utilizada na fabricação do cimento, o car· 
vão vegetal, a dolomita e o farelo de s_oja 
constituem a importante carga da hidrovia. 

A barragem, acumulando 34,5 bilhões de 
metros cU.bicOs de água numa ãiea- ãtfngida 
pela seca, tornará possível o desenvolvimento 
de projetos de irrigação que perrilítírão a 
abertura de frente agrícola. No passado, já 
h ou v e experiências fracas'3adas de grandes 
projetos agrícolas na caatinga nordestina, pe­
la improvisação e pela irregularidade do for­
necimento de água. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
toô.o prazer, ouço o nobre Senador, 

O Sr. Francisco Rollemberg - Eminente 
Senador Jutahy Magalhães, V. Ex• traz ao 
plenário desta Casa, nesta tarde, assunto da 
maior importância para nossos estados, de 
uma maneira especial; e, de uma maneira 
geral, para todo o Brasil, o estudo do desen· 
volvimento do Vale do São Francisco. Veja 
V. Ex~ que o rio São Francisco começou a 
ser trabalhado e praticamente exaurido, an­
tes da construção de So_b_radinho, na constru­
ção de geradoras de energia; sem, contuào, 
ser aproveitado em todo o seu potenCial. 
Criou-ie a hiQ.roelétrica de São Ffancisco e 
criou~se Três Marias. Mas, Sr. Senador, o 
rio _S_ão __ Francisco não -é-SÕillente- pã.ra gerar 
energia, é para gerar desenvÕlvlmento e qua­
lidade de vida; desenvolvimento no aprovei­
fame-nto das suas águas de boa qualidade e 
ainda para a irrigação das terras áridas da 
região, desenvolvimento para fixação do_ho­
mem à terra. Nobre Senador, quanto ao rio 
São Francisco, apesar de existir, há longo 
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tempo, um órgão· encarregado de planejar 
o seu aproveitamento, duas coisas ainda não 
foram feitas; a primeira, o reflorestamento. 
das suas nascentes; pelo contrário, as carvoa­
rias, as mini usinas de produção de ferro gusa, 
praticamente destruíram toda a mata cíliar 
daquela região; e, em segundo, houve um 
devastamento da fauna. Além disso, não hou­
ve orientação para a piscicultura. Pescava-se 
à vontade. Houve época em que as feiras 
do Nordeste eram cheias dos peixes do rio 
São Francisco, salgados, mal conservados. E 
hoje, se não fOr realizado um trabalho de 
intensa repe"ixação, o rio São Francisco vai 
tomar-se um rio estéril. Além do mais, as 
contaminações dos seus afluentes, em outros 
estados que não os nossos, têm criado proble­
mas sérios com a deposição de resíduos metá­
licos, contaminantes da maior gravidade, in­
clusive com poder cancerfgeno, destruidores 
de ossos e coisas desse tipo. Assim, veja V. 
Ex': nosso Velho Chico, que ainda poderia 
ser a redenção da região que banha, pouco 
nos dá de seu potenciaL É preciso fazer, Se­
nador Jutahy Magalhães, um.estudo _edafoló· 
gico-de toda a sua região. Os fracassos_que 
ocorreram na área de irrigação-, a meu ver, 
se deveram a dois fatores da maior impor­
tância: não foram feitos levantamentos .eda­
fológicos e em algumas regiões irrigaram-se 
praticamente pedras; foram feitõs projet~s 
de irrigação em áreas cristalinas, regiões em 
que não há terra; não há região sedimentar 
e, conseqüentemente, não há o que irrigar. 
Além do mais, o projeto_ de irrigação numa 
região de cristalino equivale se fazer uma dre­
nagem. A irrigação, Senador, é igual~ uma 
drenagem. Se não drena, saliniza. Os estados 
Unidos, o México e a Espanha têm alguma 
experiência nisso, e, historicamente, o vale 
do Tigre e Eufrafes. O tão castigãdo Iraque, 
na querida região da Mesopotâmia, naquela 
época, usando processos rudimentares de ir­
rigação, foram capazes de saliniz~r e destruir 
uma das áreas mais promissoras ã agricultura. 
Então, Senador, faz bem V. Ex~ quando vem 
à tribuna desta Casa dizendo o que já se fez 
e reclama do que não se fez. Quando se fez 
o maior lago artificial do mundo, e assim des­
truíram um número imenso de cidades - e 
ao se fazer aquilo que dizia Antônio Conse­
lheiro, o "sertão virar mar" - seria preciso 
que o sertanejo, que vai víver ãõ lado desse 
mar de água doce, pudesse usá-lo para o de­
senvolvimento da sua região, e a ela se inte­
grasse para que a sua qualidade de vída pu­
desse melhorar muito. Se isso não foi feito, 
nobre Senador, de nada terão valido os nos­
sos esforços, os esforços dos brasileiros, de 
dar ao nosso povo, a nossa gente daquela 
região, as adutoras que não conduzem água 
necessária~ as usinas hidroelétricas e as frriga­
ções feitas sem o estudo adequado. Par_abe­
nizo V. Er-- por esse pronunciamento, porque 
mais uma vez V. Ex• se revela como homem 
que conhece o Nordeste e que tem usado 
palavra. em defesa da nossa região. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra­
deço a V. Ex~ o aparte, nobre Senador Fran-

cisco Rollemberg, porque não só veio -co­
mo diria o nõsSo Ministro Jarbas Passarinho 
-enriquecei o meu pronunciamento, como 
também mostrar o conhecimento que tem V. 
Ex~ da nossa região. É muito fácil dizer aquilo 
que se repete a cada instante: o São Francisco 
é o riO da integração nacional. Mas integran­
do o quê? Vemos que não há essa integração, 
mas Dão .há por uma decisão de Governo, 
por falta de alocamento de recursos e devido 
a decisões ímediatistas. Não existe a preocu­
pação de um planejamento integrado -tal­
vez V. Ex~ conheça, como tive a oportunidade 
de conhecer, o do vale do Tennessee ~por­
quanto é um dos maiores abSurdos verificar­
mos que numa área onde se encontra um 
depósito de 34,5 bilhões de metros cúbicos, 
como no lago de_ Sobradinho, em suas mar­
gens há a maior pobreza que pode existir 
no Nordeste do Brasil, como também em re­
giões extremamente secas. No local onde en­
contramos água, energia barata e muita terra 
com capacidade de ser irrigada, com todas 
as condições de irrigação, não temos pratica­
mente nenhum trabalho nesse sentido. Creio 
que _deveríamos voltar nossas vist~s para esse 

_fato real e transformar o .São Francisco, na 
realidade, naquele celeiro que muitos imagi­
nam que possa vir a ser no futuro. 

Quanto à questão da piscicultura -eu não 
gostaria de tomar o tempo dos nobres Sena­
dores, e, por is~o. fiz o resumo do pronuncia­
mento-, trazia exatamente um estudo s_obre 

-a piscicultura no lago Sobradinho. Mais do 
que isso, também mostrando que, com o lago 
de Sobradinho, tivemos essa dificuldade na 
questão da piscicultura, porque os peixes não 
subiam maiS os rios para a desova, o que 
nos trouxe prejuízo. Com a falta de um estu­
do, de uma política voltada para essa questão, 
estamos fazendo uma depredação da área em 
matéria de piscicultura, porque para lá vão 
muitos aventureiros, interessados em retirar 
o peixe fora de época, fora das determinações 
legais; e, no entanto, vemos que não são cum­
pridas essas determinações. 

Sr. Presidente, continuo meu pronuncia­
mento. 

A água acumulada nesse gigantesco açUde 
certamente poderá redimir terras até hoje es­
tão sem destino agrícola. O solo da região 
de Sobradinho, desde que bem tratado e irri­
gado, poderá produzir boãs safras, havendo 
uma orientação técnica mais segura. 

É indispensável que os projetos de' irriga­
ção nessa região tenham seu custo diminuído, 
desde que favorecidos por uma infra-estru­
tura de comercialização e de experiências téc­
nicas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: nada pode­
rá ser feito de grande e de forma integrada 
no rio São Francisco, sem que ponhamos à 
disposição dos órgãos responsáveis recursos 
para a solução de alguns problemas aqui rela­
cionados e de muitos outros que deixo de 
abordar pela exigüidade de tempo. A classe 
dirigente do País precisa com~reender que 
a obra não é regional, mas nactonal, e para 
ela deve concorrer toda a economia, que, 

por seu turno, dela receberá, oportunamen­
te, também todos os benefícios. 

Sr. Presidente, para concluir meu pronun­
cianlento, e já fora do assunto, desejo, apro­
veitando a boa vontade do Governo Federal 
para com o Rio de Janeiro - e, ontem, o 
nobre Senador Esperidião Amín teVe a Opor­
tunidade de mostrar que houve uma anistia 
da dívida do metrô da ordem de três bilhões 
de cruzeiros- chamar a atenção do Governo 
para a questão da dívida da Bahia em relação 
ã Pedra do Cavalo. Essa dívida foi o maior 
conto-do-vigário que já se passoU na Bahia, 
uma dívida que não era da Bahia e, sim, do 
Governo Federal. O ministio, então, fez com 
que a Bahia assumisse-essa responsabilidade, 
e o governador, querendo ser bonzinho, ser 
soft - que é a palavra do dia - com o Go­
verno Federal, assumiu a dívida na esperança 
de que ela retornasse à área do Governo Fe­
deral. Até hoje o nosso estado está pagando 
os juros dessa falta de atenção para com os 
interesses da Bahia. É hora de_ o Goyemo 
Federal assumir essa d!vida e deixar que a 
Bahia possa fazer novos contratOs, novos in­
vestimentos. 

-Era o que iinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemb_erg". 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PFL- SE. Pronuncia o_ seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, do que vou falar hoje, muito 
já se falou. Esta Casa já o fez através da 
palavra fluente do nobre Senador Garibaldi 
Alves Filho. Talvez at~ não devesse voltar 
ao assunto, mas o tema transcende a mera 
dimensão do Plenário desta Casa. Volto-me, 
então, para homenagear, para me referir, pa­
ra falar sobre a Rerum Novarum, que comple­
tou cem anos no dia 15. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a História 
da cultura humana, entendida como um con­
junto indissociado de todas as atividades res­
ponsáveis pela manifestação do pensamento 
e da capacidade criadora, conheceu diversas 
fases -cada_qual um apogeu em si -perpe­
tuando-se de modo indelével a partir da anti­
güidade greco-romano, com tudo o que teve 
a ver para a formação da inteligência oci­
dental. 

Nos passos dessa Históiía-, prox:iriiameiJte 
a ti:6S, a expressão artfs"tica nacional, herdada, 
não se sabe por quais meios, do modismo 
europeu, gerou monumentos de inquestio­
nável beleza plástica e literária, conq u"anto 
restritos ao servilismo colonial do _século 
XVII, antes mesmo que se pudesse sentir os 
efeitos de uma contemporânea insurreiÇão 
contra as amarras políticas e econômicas que 
nos atavam a Portugal, já em possível gesta­
ção no sentimento nacíonal. 

Estou falando das culturas barroç:a e neo~ 
clássica, cada qual à sua moda, aquela na 
sua genialidade suigeneris, copiada de oitiva 
da expressão artística similar européia, pois 
que Minas Gerais, isolada intramuros pelas 
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montanhas circundantes, não podia conhecer 
a arquitetura ou a escultura do outro lado 
do Atlâ_otico; e esta, por seu desprendimento 
dos valores materiais que não fossem a terra 
e a boa vida. 

Monumentos estéticos de rara beleza dessa 
fase da cultura clássica não foram suficientes 
para determinar um significativo avanço no 
campo político, quando as preocupações ain­
da se pautavam pelo sabor estético desvin­
culado do conjunto social. 

Com o Romantismo, já nos primórdios do 
século XVIII, o egocentrismo emocional pas­
sou a dominar todo o ramo de atividade cultu­
ral, atividade que, cada vez niais, se isolava 
da realidade circundante, em atitude de defe­
sa individual contra o surgimento da máquina 
automotriz- sucedânea da força de trabalho 
humano - que marcou a Revolução Indus-
trial. · 

Somente nos fins do século XVIII é que 
uma nova mentalidade começou a tomar par­
tido em contradição ao pensamento indivi­
dualista, -com o surgimento do Realismo ou, 
como queiramos, do "Romantismo de Resul­
tados". q'uando o homem, ainda voltado para 
seu interior, passou a revet~se no campo de 
suas relações com o mundo real. 

Foi- essa a fase gestora de um dos trabalhos 
sociais que mais intimidam a contemporanei­
dade intelectual, por sua alttvez, seu descor­
tino, sua independência, e pela reformulação 
que veio imprimir junto à pregação religiosa. 

Estou falando, Sr. Presidente e Srs. Seria­
dores, da Encíclica Rerum Novarum, dada 
a público no día 15 de maio de 1891, cujo 
centenário agora comemoramos com alegria 
e esperança. 

Abordar a mensagem nela contida é para 
mim motivo de muita emoção. Sua leitura, 
já há alguns anos, possibilitou-me compreen­
der melhor o significado da relação laboral 
entre os homens e o papel da Igreja no geren­
ciamento dos conflitos de interesse. 

Há exatos cem anos, o Papa Leão XIII 
lançava as bases para a renovação doutrinária 
da Igreja, com a· publicação dessa encíclica, 
afastando em parte a fundamentação mera­
mente religiosa preserite na prática do catoli­
cismo e conferindo cunho social ao entendi­
mento das relações de produção existentes 
entre os homens. 

O grande significado da Rerum Novarum 
está, pois, em posicionar a Igreja frente aos 
princípios sociais que condicionam a vida hu­
mana, onde a grande dicotomia entre o capi­
tal e o trabalho vem compor o quadro da 
chamada questão social, igualmente presente 
os escritos posteriores de João XXIII, Paulo 
VI e João Paulo 11. 

A época, embora propícia a esse tipo de 
preocupação, não era o condicioi:l8f11enio má~ 
ximo para que Leão XIII apresentasse total 
desenvoltura no texto da encíclica, pOr força 
da sedimentação que tantos séculos hãviam 
imposto ao pensamento religioso. · 

Romper a barreira de tal isolamento talvez 
tivesse sido a maior virtude da obra~ não fosse 
o real significado da mensagem papaL 

O próprio infcio do trabalho tOrnou-se uma 
síntese precisa do que viria compor o texto 
restante. 

Diz Sua Santidade: 

'
4A sede de inovações~ que há muito 

tempo se apoderou das sociedades e as 
tem numa agitação febril, devia, tarde 
ou cedo, passar das regiões políticas para 
a esfera vizinha da economia sociaL" 

Em seguida, examina que: 

"( ... ) efetivamente, os progressos ín­
cessantes. da indústria, os nçwos cami­
nhos em que entraram as artes, a altera­
ção das relaçõ.es entre operários e os pa­
trões, a afluênêia da_riqueza nas mãos 
de um pequeno número ao lado da indi­
gência da multidão, a opinião, enfim, 
mais valorizada que os operários formam 
de si mesmos, e a sua união mais com­
pacta, tudo isso, sem falar da corrupção 
dos costumes, deu em resultado final te­
mível conflito." 

Observem, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que, já em 1891, ou seja, vinte e seis 
anos antes da revolução que instaurou o co­
munismO na União Soviética e contempora­
neamente às grandes discussões em torno das 
idéias de Marx e Engels, de 1848, o isola­
mento do Vaticano não foi suficiente ·para 
que o Sumo Pontífice se tornasse alheio às 
profundas transformações por que passava 
a humanidade, previsíveis desde as Revolu­
ções Industrial e Francesa, aquela, de cunho 
mais tecnológico, e esta, social em sua essên­
cia. 

A Rerum Novarum abria o_debate no seio 
da Igreja Católica no que se referia ã "Con­
dição dos Operários", conforme identificava 
seu próprio autor, negando, com todas as 
forças, a viabilidade de um estado socialista 
como forma de se eliminarem as desavenças, 

A discussão, desse modo, nem se aproxi­
mava dos limites da luta de classes, nem nega­
va o legítimo direito à propriedade. Muito 
pelo contrário, chance lava o princípio básico 
segundo o qual "os homens são desiguais por 
natureza", ou seja, "o homem deve aceitar 
com paciência a sua condição: é impossível 
que na sociedade civil todos sejam elevados 
ao mesmo nfvel". 

Após considerar "vergonhoso e desumano 
( ... ) usar dos homens como vis instrumentos 
de lucro'', Leão XIII estabelecia ª-condição 
inicial para a harmonia entre as classes, ao 
dizer que"( ... ) entre os deveres prin_cipais 
do patrão, é necessário_ colocar em primeiro 
lugar o de dar a cada um o salário que ~on­
vém". 

_0. pensamento de Sua Santidade percorre 
todos os caminhos que procurem dignificar 
a situação de desigualdade natural entre os 
homens, afirmando que: 

"Quanto aos deserdados da fortuna, 
aprendam da Igreja que, segundo o juízo 
do próprio Deus, a pobreza não é um 
opróbrio e que se não deve corar por 
ter_ de ganhar O pão com o suor de seu 
rosto." 

Logo aPós, fança a síntese de todo seu ensi­
náffie"nto, ao entender que "a dignidade_ do 
homem encontra-se na sua virtude" e que 
•• virtude é o património comum dos mortais, 
ao alcance de todos, dos pequenos e dos gran­
des, dos pobres e dos ricos", na busca pela 
"eterna felicidade". -

Um dos pontos essenciais da Rerum Nova­
rum está nas considerações_acerca do_ papel 
da Igreja "à frente de uma intensa ação social 
e educativa". 

Essa ação se dá em duas frentes: 
"Ela (a Igreja) se dedica toda a _instruir 

e a educar os homens segundo os seus princí­
pios e a sua doutrina( ... ) Depois, esforça-Se 
por penetrar nas almas e por obter das vonta­
des que _se deixem conduzir e governar pela 
regra dos preceitos divinos." 

Os ensinamentos de Leão_Xlll, conforme 
se observa, Sr. Presidente e_ Srs. Senadores, 
hauridos da realidade social circundante, 
pautam-se pela fiel obediência ao princípio 
religioso, como não poderia deixar de ser. 

No entanto, o autor considerava como pri~ 
mordia! o papel do Estado na orientação da 
vida comum, a quem cabia, assim, prover 
a sociedade do_s m_eios jurídicos destinados 
a salvaguardar a classe operária dos abusos 
e das injustiças. 

O Sr. Marco Maciel - Nobre Senador 
Francisco Rollemberg, V. Ex• me concede 
um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG ,­
Com muita honra, nobre senador. 

O Sr. Marco Maciel - Nobre SenadoJ 
Francisco Rollemberg, ao cumprimentar V. 
Ex•, gostaria de felicitá-lo pelo tema que hoje 
fere nesta Casa, ou seja, a celebração do cen­
tenário da Rerum Novarum, que foi o marCo 
inicial --assim posso dizer_~ da _chamada 
Doutrina Social da Igreja, ou, como disse 
João Paulo 11, _do _M~gistério Social da Igreja. 
Realmente, a Rerum Novarum ainda hoje 
serve de inspiração a todos quantos se preo­
cupam com a questão social e_, de modo espe­
cial, com a questão do operário, do trabalha­
dor. E, até certo ponto, o que concluúnos 
ao lermos a Rerum Novarum é que as obser­
vações que o Papa Leão XIII fazia naquela 
ocasião ainda são hoje extremamente atuais; 
até mesmo alguma coisa que o Sumo Pontí­
fice anteviu, como, por exemplo, o desmoro­
namento do chamado socialismo real, aconte­
ceu, e muito recentemente, mas de fonn11 
muito contundente para todo mundo, de mo­
do especial para o Leste Europeu. De outra 
parte, não podemos deixar __ de reconhecer -
como aqui lembrou certa feita o Senador Ga­
ribaldi Alves Filho -que a ~e rum Novarum, 
de alguma forma, também ajudou que aqui 
se tecesse o _chamado Direito do Trabalho, 
porque a encíclica - que depois teve conti­
nuidade;- através de sucessores de _Leão XIII 
- a-encíclica; repito, de alguma forma aju­
dou a traduzir as 'idéias que ali estavam conso­
lidadas e permitiu fazer com que florescesse 
em todo o mun9o, e de modo especial no 
Brasil, a preocupação com a questão social, 
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e de modo particular com a questão traba­
lhista. Por isso, faz bem V. Ex~ quando co­
menta, nesta Casa, a Rerum Novarum, que 
está sendo celebrada pela Igreja, com a edi­
ção pelo Papa João Paulo 11 da Centesimus 
Annus, que é uma encíclica que de_ alguma 
forma atualiza o ensinanlerifõ social da Igreja 
e faz com que também nós reflitamos sobre 
a questão social e, além disso, sobre a busca 
de um novo humanismo. Aliás, sem querer 
me alongar, caro Senador Francisco Rollem­
berg, devo dizer que na Centesimus Annus, 
o Papa João Paulo 11 chama a atenção para 
um fato que me parece extremamente rele­
vante, que é a questão do saber, a questão 
da educação, da ciência e tecnologia. O Sumo 
Pontífice diz, de forma precisa, que hoje, na 
verdade, já não há mais uma forma de pro· 
priedade. Antigamente havia a propriedade 
que era resultado da propriedade privada, 
do bem territorial; depois, a propriedade fi· 
nanceira através do capital. E agora, o Papa 
João Paulo II chama a atenção para o novo 
tipo de propriedade que surge no mundo, 
que- é a propriedade do saber, e, de modo 
especial, do controle dessas modernas técní· 
cas, da ciência que se desenvolve muito em 
toda a sociedade dos nossos dias. Então, é 
importante que, ao comemorarmos também 
o centenário da Rerum Novarum, reflitamOs 
sobre as questões que ainda nos desafiam, 
hoje, no nosso País: a questão do trabalha· 
dor, a questão social, de modo geral, e, tam· 
bém, a questão educacionaL Porque real· 
mente, hoje, a questão educação, ciência e 
tecnologia se converteu num ponto crucial, 
para que possamos nos desenvolver, para que 
possamos assegurar ao País, como deseja· 
mos, um desenvolvimento auto-sustentado. 
Não conheço nenhuma possibilidade de cres· 
cimento de um país por indução externa. Isso 
significa dizer, então, que precisamos prepa· 
rar a nossa gente, educá-la; precisamos for· 
mar bons profissionais; precisamos assimilar 
novas e modernas tecnologias, para que pos­
samos construir um desenvolvimento que se· 
ja sinônimo daquilo a que todos nós aspira­
mos: pão, _espírito, justiça e liberdade. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Agradeço a V. Ex• o aparte com que fui hon­
rado. 

Evoco, neste instante, algo muito interes: 
sante da minha vida. Era estudante, em Ara­
caju, de um antigo professor de Latim, que 
me convidou para comparecer ao Círculo 
Operário, onde se comemorariam os sessenta 
anos da Rernm Novarum. Confesso que para 
lá me dirigi mais para ser gentil com o velho 
mestre _do que por interesse._ Eu não tinha 
idéia do que iria ouvir e ver, haja vista as 
preocupações próprias da idade, do tipo de 
ensinamento e do cuidado cjue mereceu a mi­
nha geração tão bem distanCiada dos proble­
mas sociais. 

Confesso que foi uma manhã enriquece­
dera, quando vi discutir-se a Rerum Novarum 
no salã_o_d_o Cfuema Vitória, onde funcionava 
o Círculo Operário de Aracaju; isso balançou 
o jovem estudante laranjeirense. A partíidaí, 

esse estuda_nte despertou para os angustiantes 
problemas sociais -de sua época, que é a nossa 
época, 

A Rerum Novarum, de uma certa forma, 
me fez médico; a Rerum Novarum, de outra 
maneira, me fez o político que há 21 anos 
está no Congresso Nacional. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Pennite V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muita honra, nobre senador. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho -Nobre Sena­
dor Francisco Rollemberg, quero congratu­
lar-me com V. Ex• pelo seu pronunciamento 
que, na verdade, dá continuidade a essa co­
memoração que a Rerum Novarum merece 
que s_e ia:Ça- por ocasião do seu centenário; 
e mais que Uma comemoração, que se faça 
uma reflexão, cem anos depois, sobre o que 
ela representa. Eu, que na verdade, há dias, 
trouxe uma modesta contribuição, através de 
um discurso, quero dizer a V. Ex~ que o mais 
impressionante nessa encíclica papal é a sua 
atualidade, devida à sensibilídade do Papa 
Leão XIII mas, também, à atualidade que, 
infelizmente, s_e_ deve aos problemas sociais 
que ainda pennanecem angustiando a huma· 
_o.idade inteira, prinCipalmente um país como 
o_nQSSQ.Bra_s_i!. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço a V. Ex• o aparte. Veja, nobre 
Senador, eu, que entrei em contato com a 
Rernm Novarum há quarenta anos, sofri ta­
manho impacto, a reflexão sobre a encíclica, 
de uma certa forma, deu sentido a minha 
vida. É pieciso que se leia e se medite reai­
mente, e que se reflita sobre o que foi escrito 
há cem anos, para ver como o antigo está 
tão atual, como tudo foi tão bem posto, e 
quantas lições podemos tirar de~sa encíclica 
que, poderíamos dizer, foi uma inspiração 
divina do Papa Leão XIII. 

O Sr. Esperidião Amin - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Concedo o ap-arte ao nobre Senador. 

O Sr. Esperidião Amin- Nobre senador, 
desejo apenas associar-me a V. Ex• no regis~ 
tro lúcido que está fazendo neste momento, 
ãté porqUe tenho dedicado algumas das últi­
mas horas à leitura da encíclica Centesimus 
Annus do atual Papa; o Papa João Pauto li 
consagra a atualidade da Rerum Novarum, 
na preocupação social agora mesmo enfati­
zada pelo Senador Marco Maciel e pelo Sena­
dor Garibaldi Alves Filho, posto que, se há 
algum país no mundo em que a Rerum Nova­
rum deve ser letra política e socialmente viva, 
este país é o Brasil, que pelas suas desigual­
dades, pelas graves injustiças que penneiam 
a vida da nossa sociedade, reclama a cons­
cientização em torno dos pressupostos de 
bus_ca de justiça que a Rerum Novarum pro­
clamava, com atualidade, repito, e V. Ex~ 
fairibém enfatiza, há cem anos. E só para 
concluir, registro, dentre inúmeras manifes­
tações alusivas à Rerum Novarum, no último 

diã 15 de maio, o artigo de autoria do Car­
deal-Arcebispo de Salvador, Dom Lucas Mo­
reira Neves, sob o título "Cem anos de atuali­
dade", publicado no Jornal do Brasil, que 
é um lúcido arrazoado sintético. Então, con­
gratulo~me com V. Ex" pela oportunidade do 
seu pronu.nciamento. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço a V. Ex~ o aparte e quero dizer 
que, de uma certa forma, sinto-me até gratifi· 
cada, porque nem sempre se consegue trazer 
à_ tribuna desta Casa um assunto de impor­
tância que não seja extremamente atual e 
possa esse assunto merecer o debate e a aten· 
ção desta Casa. Vê V. Ex~ que tragÇt nesse 
meu pronunciamento singelo uma rememo­
ração e trago à ·refleXão desta Casa a cente­
nária Rerum Novarum, que mereceu dos Srs. 
Senadores_ comentários os mais diversos_, qu~ 
enriqueceram o meu pronunciamento e me 
fizeram sentir a validade de estar na tribuna 
neste instante, nesta tarde. 

Esses breves comentáriOs permitem sentir 
a perspectiva de Sua Santidade em face da 
realidade presente em cada movimento do 
ser humano. -

Os ecos dessa centenária Carta ainda have­
rão de se fazer ouvir durante muito tempo, 
e durante muito tempo haverá de ser come­
morada sua publicação. 

Ao constituir-se em maico divisor entre 
a espirituatidade radical e a realidade mani­
festa, a Rerum Novarum pôde fornecer ao 
doutrinador elementos contundentes neces­
sários à preservação da fé aliada à justiça 
sociaL 

_Daí sua atualidade no conjunto de forças 
que agregam cada vez mais a prática religiosa 
no concerto das relações entre os homens. 

Ao vir à tribuna associar~me a essas come­
morações, _estou certo de estar reavivando 
um documento de inusitada significação para 
o acompanhamento histórico dos passos que 
vieram modificar a perspectiva antes intransi· 
gente de abordage_m dos fenômenos condido· 
nadares da natureza humana, pelo forneci­
mento de uma ótica conjunta que congregou 
a missão espiritual com a necessidade de se 
encarar a realidade dentro de seu efetivo con­
torno material. 

Eram estas as considerações que eu gosta­
ria de tecer na tarde de hoje, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra, por cinco minUtos, por 
delegação da Liderança do PFL, ao Senador 
Meira Filho. 

O SR. MEIRA FILHO (PFL - DF. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
confesso que até hoje não consegui esquecer 
o dia em que a CUT, comandada pelo Sr. 
Jair Menegue!H, cuspiU em todos nós consti­
tuintes, e a todos nós dirigiu os piores pala­
vrões da língua portuguesa. Além de nos cha­
mar de vendidos, traidores e covardes, quem, 
naquela época, chegava recentemente ao 
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Congresso Nacional, sem nenhuma prática, 
sem nenhuma vivência política, foi um espe-­
táculo tão degradante e me impre.-;sionou de 
tal forma, que, como disse no início desta 
fala, não consegui esquecê-lo até hoje. 

Confesso que naquela oportunidade fiquei 
perplexo diante de tão degradante espetá­
culo, cuja imagem continua tão real em mi­
nha lembrança, corno se tivesse aconteciso 
ontem. De lá para cá, o grevismo em n·asso 
P::Us vem-se sucedendo em escala sempre as­
cendente, o que me leva a perceber e a obser­
var que tudo isso parece_ obedecer a um pre­
parado plano para desestabiliz:ar, não o Go­
verno, porém, a sociedade brasileira, tentan­
do assim promover o caos, ambiente propício 
aos seus nefastos objetivos. 

E hoje, o que realmente se percebe, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, é que a famflia 
brasileira, altamente prejudicada por essa falw 
ta de senso, começa a repudiar esses movi· 
mentos. 

Felizmente, e graças a Deus, o trabalhador 
brasileiro - aquele que realmente quer o 
melhor para o seu País e que reivindica para 
si um melhor tratamento e um salário justo 
- esse trabalhador brasileiro está percebenw 
do, também, as intenções de falsas e mal in­
tencionadas lideranças, cujo objetivo é pura-_ 
mente eleitoreiro, isto é, conquistar eleitores 
hoje para se eleger amanhã. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Meira Fi­
lho, V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MEIRA FILHO - Pois não. 

O Sr. Marco Maciel- Eu gostaria de dizer 
a V. Ex~ que subscrevo as observações que 
V. Ex• faz, quando demonstra a necessidade 
de se estabelecer no País um clima de paz 
social. Tenho mr;tis do que a convicção, tenho 
a certeza, de que nunca ser:_á pelo confronto 
que iremos resolver nossos problemas. A so­
ciedade democrática precisa estar aberta, 
mas nunca é a sociedade do confronto~ nunca 
a sociedade das for01as agônicas. Então, 
subscrevo a colocação que V. Ex~ faz quando 
defende a neces.~idade do entendimento, e 
também a necessidade, não somente dos traw 
balhadores, mas de toda a sociedade de cola­
borar para que encontremos, pela via demo· 
crática, pela via do entendimento, as saídas 
que o País reclama, para que, enfim, possa­
mos não apenas consolidar o processo demo­
crático, retomar o desenvolvimento, mas 
construir, o que é muito importante, uma 
nação mais justa. 

O SR. MEIRA FILHO -Senador Marco 
Maciel, sou gratíssimo a V. Ex• pelo aparte, 
que muito me ajuda. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
boa hora para o nosso País, a greVe geral, 
programada para ontem e para hoje, de acor­
do com os órgãos de divulgação de toda a 
Nação brasileira, foi um fracasso geral em 
todo território nacional. Isso vem demonstrar 
que a maioria da sociedade brasileira· desa­
prova o grevismo, que se poderia definir co­
rno o exercício descomedido e irresponsável 

do direitO de greve assegurado pela Consti­
fmçiío_. 

O-Sr. Eduardo Suplicy -V. Ex• me per­
mite um aparte? 

O SR. MEIRA FILHO- Com prazer, ou 
çoV. Ex.• 

O S.r. Eduardo Suplicy - Nobre Senador 
Meira filho, estou à esquerda de V.1 Ex• 

O SR. MEIRA FILHO - Seí que V. Ex.• 
está sempre à esquerda, 

O Se. Eduardo Suplicy - Coloquei-me à 
esquerda para Jusramente- poder dialogar 
mais perto de V. Ex• Tendo ouvido com muita 
atenção a refleXão em que pondera, na sua 
ªyaliação, que a greve geral teria sido um 
fracasso ... 

O SR. MEIRA FILHO - Ilustre Senador, 
peço a V. Ex.~ que perceba. Não me referi 
à esquerda. 

o-sr. Eduardo Suplicy- Estou à esquerda 
de V. Ex~, no plano das idéias e fisicamente 
também, não há problema nisso. V. Ex· co­
mentou que a greve geral foi inteiramente 
fracassada. Primeiramente, nobre Senador 
Meira Filho, quero registrar que são muitos 
os motivos pelos quais hoje os trabalhadores 
brasileiros teriam efetivamente condições pa· 
ra protestar contra um governo que teve, na 
pessoa do Presidente Fernando Collor, en­
quanto candidato, alguém que disse que ja· 
mais iria admitir a recessão e o sacrifício_ dos 
descamisados, dos trabalhadores, como for­
ma de combater -a inflaçãO ou de resolver 
os problemas da dívida externa brasileira. 
Entretanto, nesses últimos 15 _meses, o que 
se viu foi o GQverno ter escolhido exata!llente 
o caminho da recessão, através do aumento 
dos índices de desemprego, do empobreci­
mento da Nação brasileira, da queda do PIB, 
Produto Interno Bruto - que diminuiu em 
4,6%,_em 1990, e em 6,5%, aproximadamen­
te, o PIB per capita - do declínio da ativi­
dade econômica de janeiro até março- em 
abril houve, reconheço, ligeira recuperação. 
A forma segundo a qual o Governo preferiu 
elaborar a política econômica foi através, 
principalmente, das medidas provisórias 
anunciadas em 16 de março de 1990, e, nova­
mente, em 31 de janeiro de 1991, sem que 
houvesse efetiva consulta prévia aos trabalha­
dores e ao Congresso Nacional. Quer dizer, 
o próprio Congresso Nacional, hoje, tem res­
saltado a ímpõrtância de medidas-:-as quais, 
acredito, ainda hoje iremos apreciar - que 
venham a restririgir o póder do Presidente 
da RepUblica de edífar medidas provisórias. 
Seria muito mais adequado <i.Ue fosse através 
do diálogo e da elaboração de projetos de 
lei a forma segundo a qual se viesSe a definir 
a política econômica. Espero mesmo, preza­
do Senador Meira Filho, que a nova equipe 
econômica, o Ministro Marcl1io Marques Mo-

-~reirã e seus auxiliares -a Secretária de Eco­
nomia Dorothéa Werneck e o SecretáriO d_e 
Política Econômica Rob_erto Macedo, com 

os quais dialoguei sexta-feira passada - ve­
nham a túum tipo de sensibilidade diferente 
da que se verificou até então. É necessário 
que, o quanto antes, haja o diálogo direto 
do Ministério da Economia, Fazenda e Plane­
fãmento cóm as centrais- SindiCã.is. Coni·­
preendo que a greve geral não tenha sido 
um sucesso total no q_ue diz resp_çho à parali­
sação. Se alguma recomendação tenho às 
centrais sindicais, é no sentido de se procurar, 
quando da ocasião dos protestos, realizá~los 
sem a necessidade de estar atingiildo e que­
brando ônibus ou depredando qualquer patri­
mónio, o que, principalmente, vai afetar a 
própria condição de transporte e de quali­
dade de vida dos próprios trabalhadores. De 
qualquer maneira, há que salientar-se que 
houve muitas razões para a realização de pro­
testos. Obviamente as centrais sindicais estão 
hoje fazendo uma reflexão sobre qual a me­
lhor maneira e que razões havia para a reali­
zação dos protestos, não há dúvida alguma. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A Mesa lembra ao ilustre orador e ao apar­
teante que o tempo está esgotado. 

O SR. MEIRA FILHO - Ilustre Senador 
E9,uardo Suplicy, sou um admirador de V. 
Ex~ de há longo tempo, desde as suas lides 
na política pauiista. Acompanhei-o através 
do rádio, da televisão e dos jornais. Essa mi~ 
nha admiração por V. Ex~ é ratificada, aqui, 
pela firmeza corri que V. Ex~ defende os seus 
pontos de vista. Estou muito feliz com o apar­
te de V. Er porque esta é, sem dúvida, a 
Casa da democracia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
_(Muito bem!}'a~mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-­
Concedo a palavra ao nobre Senador Amir 
L ando. 

O Sr. Darcy Ribeiro- Sr. Presidente, co: 
mo Líder, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Darcy 
Ribeiro. S. Ex~ dispõe de 5 minutos. 

OSR. DARCY RIBEIRO (PDT -RJ. Co­
fio Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pi:esidente, meUs nobres Pares falo hoje para 
pedir que se registre nos Anais do Senado 
da República um fato de _excepcionalíssima 
importância que ocorreu onterri em nosso 
País.: Pela primeira vez na nossa História, 
o Poder Federal assumiu responsabilidade 
completa, responsabilidade total, responsaw 
bilidade ampla pela educação popular, pela 
educaÇão fundamental. 

O ato que se realizou ontem, quando se 
anunciou a construçãO de 5 mil Cieps - o 
que importa nâ preparaÇão de 200 mil profes­
sores de tempo integral - é a grande virada 
da educação brasileira, é o sonho mais acalen­
tado dos educadores do nosso País, que se 
planta, afinal, no chão do mundo. 

Lembro-me, hoje, de que a idéia que se 
concretizou ontem é uma _velha idéia, com 
r;t qual convivo deSde 1951; quani:lo AnísiO 
Teixeira _criou, na Bahia, a escola parque. 
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Quise"ffios mUltiplicar a escola parque quando 
organizamos o ensino primário em Brasília, 
mas nem mesmo no Plano Piloto fOi pOssível 
ampliar o sistema escola classe e escola par­
que, assegurando oito horas de_ed_u_caçã,o, ou 
educação integral, para toda a infância. -

Mais tarde, tentamos no Rio de Janeiro 
e lá continuamos, até hoje, tentando multi­
plicar e concretizar essa idéia de tão grande 
importância. 

Agora, vemos o Govenio Federal assumir 
a responsabilidade pela criação de 5 mil esco: 
las de tempo integral. Essas são as escolas 
que a infâncía brasileira reclama. Só com es­
sas escolas deixaremos de ter uma escola pú­
bliCa essencialmente desonesta. porque dis­
crimina o aluno pobre. Nas nossas escolas, 
70% dàs crianças de origem popular fracas­
.;am, não por culpa delas, mas devido ao siste­
na educacional, que não está adequado para 
uma criança que não tem casa on_d_e estudar 
ou uma faml1ia que já tenha estudado. 

Sr. _ _Fresidente,. esse fato 0<: extraordinária 
relevância - o mais importante evento da 
história educacional e da his_tória cultural do 
nosso País - merece ser registrado nos Anais 
do Senado da República e foi para iSso que 
pedi a palavra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito b~m! Palmas.) 

O Sr. Maurício Corrêa --Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) - S:r. Presidente, poderá parecer 
uma questão menor, mas sinto-me no indecli­
nável dever de submeter à douta apreciação 
de V. Ex• a questão que vou colocar neste 
instante. 

Em 19 de outubro de 1948 o Senado Fede· 
ral votou a Fesolução n9 9, que me permito 
ler: 

RESOLUÇÃO N~ 9, DE 1948 

Art. 1'-' É autorizada a Com_is,são Di­
retora a contratar, com escultor idôneo, 
a execução em bronze de um busto de 
Rui Barbosa, tamanho natural, para ser 
colocado na Sala das Sessões do Senado, 
sob a arcada existenté embaixo da ima· 
gem de Jesus Cristo, ·em altura de onde 
domine a cadeira da Presidência e seja 
visível do recinto. 

Parágrafo único. A solenídade da 
inauguração realizar-se-á em Sessão Ex· 
traordinária, com a presença das altas 
autoridades da República. 

Senado Federal, 19 de outubro de 
1948.- Nereu Ramos, Presidente do Se· 
nado Federal. 

Publícado no DCN (SeçãO II) de_20-10·48. 
(Projeto de Resolução n" 11148) 

Sr. Presidente, todos sabemos que o patro­
no desta Casa é o eminente Jurista Rui Bar­
bosa, o grande adyQg1l<:IQ, _ Q_ jn_superável, o 
homem responsável pela redação do Texto 
Constitucíonãl de 1891. .foi o homem_ que 
ti"õii.xe da experiência americana várias insti­
tuições qrie se--i:õcorpofari.ün- a· nossa vida. 

Portanto, Sr. Presidente, gostaria de saber 
de V. Ex~ se·a retirada do busto de Rui Bar­
bosa do plenário desta Casa deveu-se à outra 
resolução- que desconheço- ou se a Mesa 
determinará o retorno do busto do eminente 
hOmem públ1co falecido, que nós - creio 
eu- através dos Senadores de 1948, quise­
mos cUltuar, preserva! ncl menlória. Eis, Sr. 
Presidente, a indagação que, a título de ques 
tão de ordem, formulo a V. E_x~ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)......:.. 
Nobre Senador Maurício Corrêa, parece_-nos 
mais uma indagação do que uma questão de 
ordem. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Sr. Presi­
dente, data venia, é uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência diligenciará sobre o assunto 
e dará uma resposta a V. Ex• oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Difceu Carneiro) ....:. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Amir 
Lando. 

_OSR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, gostaria de abordar. nesta 
tarde, uma questão que, talvez, já tenha 
adormecido nas baladas das horas, mas que 
a mim me_ parece muito importante, e recla­
ma a reflexão da Nação brasileira. Trata, exa­
tamente, do insfífütO da afS.ii6fllbilidade. 

Reza a Constituição Federal, art. 41, § 3v: 

§ 3~ Extinto o cargo ou declarada 
sua desnecessidade, o servidor estável 
ficará em disponibHidade remunerada, 
até seu adequado aproveitamento em 
outro cargo. 

A redação da Coflstituição vigente subs­
titui a redação do art. 100, parágrafo único, 
da Constituição de 1967, com redação dada 
pela Emenda Constitucional n~ l, de 17 de 
outubro de 1969: 

Art. 100. Serão estáveis, após dois 
anos de exercício, os funcionários no~ 
meados por concurso. 

Parágrafo único. Extinto o cargo ou 
declarada pelo Poder Executivo a sua 
desnecessidade, o funcionário estável fi· 
cará em---disponibilidade reiminer'ada, 
com vencimentos proporcionais ao tem­
po de serviço. 

Esta redação teve um históriCo -que Se sitUa 
no que se denominou "entulhos autoritá· 
rioS". É, efetivamente, essa redação de ranço 
ditatorial que ãgrediu Um díieito gravadO ila 
Constituição; consagrado na doutrina e na 
jurisprudência, a respeito da remuneração in­
tegral dos servidores colocados em disponi­
bilidade. 

E o histórico começa exatamente pelo Ato 
Complementar n" 40, de 30 de dezembro de 
68, exatamente no auge da ditadura, quando 
se tento'u, com esse ato complementar, alte· 
rara_ Carta de 67. E peste pot:tto cumpr~ des­
tacar que, como um ato complementar, não 
era próprio para efetuar uma emenda à Cons­
tituição Fec!eral, então o governo autoritário­
buscou uma nova redação, através do Ato 
Institucional n" 6, que efetivamente moldou 
a disposição da Carta de 67. E, na: l~gislação 
ordinária, essa qUestão mereceu, â época! l,!ID 
disciplinamento, através do Decreto-Lei n" 
489/68, mas tudo isso foi sepultado no tempo, 
em face do texto claro e inequívoco de infor­
mação democrática, de valoração democrá­
tica, estipulado o art. 40 § 3" da Constítuiçâb 
em yigor. _ _ _ 

E uma indagação essencial e preliminar se 
impõe: se a disponibilidade é um ato discri­
cionário do Poder Executivo ou se é um ato 
motivado; se é um ato discricionário, suj~ito 
a penas, à conveniê-ridã e à oportunidade_, 
ou se é um ato vinculado a.os pressupostos 
legais. É evidente_ que a resposta é clara e 
insofismável, na direção de ato vinculado. 

Diz a Constituição: "Em caso de extinção 
do cargo ou declarada a sua desnecessidade". 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que 
se realizou ne'ste País? Quã.is-Os éritétios ado­
tados pelo Poder Executivo, para Colocar em 
disponibilidade um contingente expressivo, 
segundo se afirma, porque todas as informa­
ções que vêm do Governo estão sob suspeita, 
sobretudo depois da lista dos maiores deve­
dores da Previdência Social, mas diz-se que 
um contingente de 340 mil servidores foram 
colocados em disponibilidade- qual a moti· 
vação legal dessa disponibilidade? EfetiVa~ 
mente os cargos eram desnecessários ou fo­
ràm extihtos previamente? 

É uma indagação que a Nação -inteira 
aguarda com alguma ansiedade e, sobretudo, 
quando critérios subjetivos de chefia, crité-­
rios_rner;~omente de tempo de serviço, critérios 
que foram adotados, como verifiquei num 
.órgão específico, o Incra, que colocou em 
disponibilidade milhares de servidores, mui~ 
tOs-dos quais permaneceram na ativa, porque 
eram imprescindíveis, exercendo, inclusiv'e, 
cargos de confian_ç_a.. 

É efetivamente um contra-senso, uma dis­
crepância, uma contradição lógica. Se alguém 
não necessário é chamado à prestação do ser­
viço estando em disponibilidade, é, efetiva­
mente, o império do absurdo, da de_sorien­
tação, e isso jamais poderá ser confundido 
com qualquer princípio de boa adminiStiação 
pública. Esses critérios, exatam~nte~ forª-rn 
solapados ao longo de uma doutrinação go­
vernamental~ a pretexto de reduzir o tama­
nho do Estado, a pretexto de reduzir as des­
pesas públicas, e nesse discurso insere-se, o 

-Decreto n~> 9.300,_deJ5 de junho de 1990. 

Este decreto.:.;..:, que a Nação inteira o co­
nhece -foi objeto de apreciação pelo Supre­
mo Tribunal Federal na ação direta de incons· 
titucionalidade interposta pelo Partido De­
mocrático Trabalhista - PDT, e a limínar _ 
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do Supremo Tribunal foi outofgaaa no senti­
do de declarar que os servidores em disponi­
bilidade faziam jus aos véilcimentos integrais. 

É evidente, lógico, e justo; da Constituiç~o 
se extrai essa lição inquestionável. No entan­
to, o Governo ~em.ocrático da modernidade 
foi buscar inspiração no "entulho autorit<i­
rio", tentando reviec!'z.r o passado, como se 
a modernidade fosse a restauração do at(a­
sado. 

A modernidade. Srs. Senadores, não é a 
restauração do Est~do lib~ral, do Esta_9o do 
século passado, do Estado_que, efetivamente, 
tinha no pressuposto a igualdade perante a 
lei o supra-sumo da Justiça, como que se as 
partes, se todas as pessoas fossem iguaiS, se 
entre o lobo e o cordeiro existisse igualdade, 
uma igualdade meramente formal. Exata­
mente sob o manto da igualdade formal co~ 
meteram~se injustiças e mais injustiças e o 
mais fraco sempre esteve sob o talante do 
mais forte. 

É contra esse estado de coisas e essa prega~ 
ção de idéias que se quer incutir -à população 
brasileira. A função do Estado não é mera­
mente a de sobrestar, como o julgador das 
relações sociais, só intervindo nos conflitos. 
Não. O Estado,c}eve_desempenhar uma fun­
ção social consagrada, sobremodo, e muito 
bem definida, hoje, pelo Senador Francisco 
Rollemberg, nas encíclicas da Igreja. É evi­
dente que esta lição da doutrina social, con­
substanciada ao longo dos tempos, é uma 
doutrina que transformou a realidade e que 
passou a integrar a vida, o dia-a-dia dos cida­
dãos e, agora, quer voltar-se ao passado a 
título da modernidade. ~ um paradoxo visí­
vel. É exatamente uma contradição que não 
pode s_equer ter êxito diante da lógica formal, 
diante da lógica mais elementar. 

É por isso que, ao tratar dessa questão, 
quero alertar o Senado da República para 
as conseqüências ruinosas -desses trezentos e 
quarenta mil servidores fantasmas, manda­
dos para casa de forma arbitrária pelo Poder 
Executivo, sem critéiios-legais, humilhando 
os servidores e lesando os cofres públicos sem 
obedecer aos pressupostos constituciOnais, 
sem, enfim, seguir a doutrina elementar do 

·Direito Administrativo de que 'sendo um ato 
vinculado, ele está sujeito à lei, -àS determi­
nações e aos requisitos legais. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, o que está 
por trás disso? Estive em dois julgamentos 
no Superior Tribunal de Justiça, onde deze­
nas de questões que envolviam a União e 
órgãos públicos federais foram a julgamento. 

Lá, estava, o poder público iridefeso, lá 
estava, indefeso, o INSS - e aí se pagam 
as indenizações de 66 mJlhõ_es _ d!! dólares, e 
não se cuidam dos recursos; lá, estava, índe­
feso, o Instituto Nacional de CQlonização e 
Reforma Agrária; lá, estava, indefesa, a Cai­
xa Económica Estadual - igualmente, ou­
tros órgãos públicos. Enquanto isso, colo­
cam-se em disponibilidade 260 procuradores 
do INSS, diante de um milhão de feitos trami­
tando na Justiça. 

Quem responde por esses· danos causados 
à União? São bilhõe;s de cruzeiros, é quase 

o orçamento de muitos 1ru.micfpíos, que se 
vãõ por água abaiXo, exatamente, porque es­
tão a_ União e seus órgãos indefesos, porque 
não_ se cu.ida da Administr_ação Pública, a títu­
lo de diminuir o tamanho do Estado, facili­
ta-se o _acesso_ aq património público que se 
encontra inerme--e ao alcance de mãos ines­
crupulosas, encontrando apenas a silenciosa 
lej ou_·o respaldo da lei como proteção. 

Mas, isso é pouco diante do contraditório 
processUal, onde o juiz julga ultra petita, jul­
g_a segundo o universo dos autos, onde a defe­
sa é fundaril.erital. Resulta d.ií esse patrimó­
nio disponível para quem quiser usurpá-lo 
-está aí a forma proCessual porque a União 
se encontra numa situação de extrema des­
vantagem. Esse fato passa despercebido; e 
esse dinheiro, efetivamente, quem paga é o 
povo, é do Erário, serve às indenizações e 
ao pagamento dessas dívidas, fruto das ações 
processuais. Quem responde perante ã Nação 
pelo de_smantelamento da adminiStrãção Pú­
blica? Quem !esponde perante _à Nação por 
e_ssa· prática onde bilhões de cruzeirõs são 
pagos mensalmente a servidores que estão 
em casa sem fazer. nada, somente em razão 
da economia do cafeZinho. ou da luz elét.rica, 
conforme se justificou, de fcirma até deletéria 
a este País inteiro? Não é esse o caniinlio 
da modernidade,_ não é esse o caminho de 
redução das despesas públicas. Essa não é 
a maneira de debelar a sanha devoradora dos 
interesses privados, com relação ao patrimó­
nio sagrado que é-do póvõ, o· patrimônio-pú­
blico. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permi­
te-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AMIR LANDO - Com muito pra­
Zer, ·no~re Senador Cíd Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóitt de Carvalho - Senador 
Amir Lando, estamos ouvindo a sua oração, 
neSta tarde no Senado Federal, com a-grande 
alegria cívica que se constitui em veiificar 
em V. Ex• essa vigilância e esse espírito crítico 
ante algumas atividades governamentais. Te­
mos denunciado aqui, no Senado Federal, 
o desmantelamento da administração pública 
com a triste passagem do Sr. João Santana 
que, agora, para risco maior da paz pública, 
ingressa como Ministro da Infra-Estrutura, 
cargo que, lamentavelmente, já exerce. V. 
E~ faz _uma análise corajosa, clara e, acima 
de tudo, real, baseada na maior realidade. 
Não se trata de um discurso meramente de 
oposição, mas de chamada à razão, um dis­
curso de chamamento a que seja recobrado 
pelo Governo o_verdadei(Q __ ~spírito público, 
o que, lamentavelmente, não está a aconte­
cer. Louv_o Y., Ex• e estou dando este aparte 
de apoio às suas considerações. 

O SR. AMIR LANDO- Agradeço o ap<).r~ 
te de V. Ex' e o incorporo, com muita honra, 
ao m_eu -pálido discurso. 

Mas, Srs. Senadores, vejam bem o que está 
acontecendo~ a_ União está deteriorada nos 
seus serviços básicos, nas suas autarquias, na 
admin-istração direta e Indireta, porquanto 
vão para casa servidores aos milhares e mui-

tos_deles que estão em disponibilidade são 
reconvocados para prestar serviço em cargos 
de confiança. E não obstante isso, ninguém 
responde_ _perante nada a este País e o patri­
mónio público se dil~pida a cada dia, impune­
mente. 

O Si'. Chagas Rodrigues- V. Ex• permite 
um aparte? 

0-SR. AMIR LANDO -Ouço o_ aparte 
do nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O "Sr. Chagas Rodrigues - Senador Amir 
Lando, quando começou essa febre de dis­
pensa em massa e de disponibilidade de servi­
dOres Públicos, sem nenhum cyitério, tive a 
oportunidade de ocupar a tribuna do Senado 
Federal para condenar esse processo aitti­
científico, irracionãl, contrário aos superiores 
interesses da administração e altamente pre­
Judicial ao funciOnalismo. Mostrei que mes­
mo quando atendidos os pressupostos consti­
tucionais, o servidor não poderia ser posto 
em disponibilidade com redução de venci­
mentos, em face do prindpio constitucional 
da irredutibilidade dos salários e vencimen­
tos. Na ocaSião", recebi o aparte, inClusive, 
do nosso então colega Senador Jamil Haddad 
do Partido Socialista, e mostrei que a irreduti­
bilidade está garantida pela jurisprudência, 
pela melhor doutrina e pela lei maior. Uma 
semana depois, o Supremo Tribunal Federal 
decidia no mesmo sentido. Passei a ler no 
Diário Oficial uma série de decretos rever­
tendo a situação, e muitos dos servidores pos~ 
tos em disponibilidade passaram a ser apro­
veitados em determinados setores da admi­
nistração. Na realidade, o Governo precisa 
eompreender que não há excesso de funcio~ 
nalismo no Brasil, o que há é má distribuição 
de serv_idores; a área da segurança, a área 
da Previdência Social, a área da fiscalização, 
todas elas precisam ter um contingente muito 
maior. Cheguei a citar que em um porto da 
Alemanha há mais fiscãis do que em todos 
os portos brasileiros. Precisamos, portanto, 
distribuir criteriosamente os nossos servido­
res. V. Ex• receba os meus aplausos, as mi­
nhas congratulações. Nós não podemos conti­
nuar com uma administração aparentemente 
voltada para a moralização, mas, na reali­
dade, prejudicial aos servidores e aos supe­
riores interesses do País. 

O SR. AMIR LANDO - Agradeço a V. 
Er Infelizmente eu não estava aqui quando 
V. Ex~ se pronunciou sobre esse tema. Esteja 
eu, talvez, na ociósa rota de repetir o que 
já foi dito. 

Mas essas questões pr<tcisam ser repetidas, 
sobretudo quando sequer se move uma palha 
na direção de corrigi:[' essa distorÇão bárbara, 
que inclusive implica crime de responsabi­
lidade por parte do Governo Federal. 

é evidente que isso não pode acontecer. 
A disponibilidade é uma exceção na Consti­
tuição, não pode ser uma prática adminis­
trativa generalízada. A declaração de desne­
cessidade dos cargos deveria no mínimo ante~ 
ceder; mas, não, a decisão veio antes; dispen­
sam-se os servidores, não importa quais se-
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jam, não importa o que estejam fazeôdo, não 
importa que a Previdência ficjue desfalcada 
dos seus procuradores: dos quinhentos exis­
tentes ficaram apenas 240, -seridO que lúf um 
milhão de feitos em jufzo. Não iriiporta que 
o Instituto N acionai de Colonização e Refor­
ma Agrária fique sem defesa na Justiça. Nin­
guém está lá defendendo causas bilionárias 
com que o Erário vai arcar. Tudo cai num 
profundo silêncio. As iespostas são mudas. 
Talvez por trás dessa doutrinação estejam os 
interesses escusos das partes interessadas. 

A União está desprotegida. 

Que se desfalque o património público, 
que se destruam os interesses sociais, mas, 
no entanto, que se locupletem os interesses 
privados. Essa a realidade com a qual nos 
deparamos. 

Estamos enveredando por um caminho que 
deve ser revisto. É preciso que o rio retorne 
ao leito. É preciso que Se veja a realidade: 
o servidor faz parte exatamente da parte per­
manente do Estado. As funções políticas e 
de confiança são transitórias, nós passare­
mos, o Presidente passará, mas os servidores 
continuarão a carregar a bandeira do Estado 
e continuarão, porque a função que se lhes 
delega 6 o desempenho de atividades perma­
nentes. O Estado não pode, a pretexto de 
diminuir o seu tamaitho, deixar de prestar 
um serviço fundamental à população, e, so­
bretudo, de zelar pelo património público. 

Por isso querolavrar este protesto. 

O Sr. Mansoeto de Lavor - Permite V. 
Er um aparte? 

O "SR. AMIR LANDO -Pois não, nobre 
Senador. Ouço o aparte de V. Ex' 

O Sr. Mansueto de Lavor --Senador Amir 
Lando, parabenizo V. Ex' pelo pronuncia­
mento que faz. É bom sempre lembrar esses 
pontos. O que está havendo no País é o suCa­
teamento geral, a desarrumação daquilo que 
ainda funcionava na máquina at:lministrativa. 
Houve uma CP! no Senado, no ano passado, 
sobre a reforma administratiVa, que concluiu 
seus trabalhos, mandou para o Ministério Pú­
blico __ os· resultados, apontando inclusive as 
responsabilidades, entre elas as do Sr. João 
Santana, pelos prejuízos ao Erário, que V. 
Ex' agora descreve com tanto brilho e com 
tanta convicção. Na realidade, os resultados 
apontados no relatório dessa CP! iam no cur­
so exatamente do raciocínio que V. Er des­
creve agora. É preciso salvar o que ainda 
existe. Mas, depois, se ficarmos calados, se 
não atentarmos -para issO, o País é que vai 
perder. Hoje, a questão administrativa no 
País é um verdadeiro caos: Segmentos intei­
ros da atividade da administração pública es­
tão sem poder funcionar, porque não há ser­
vidores com a devida habilitação para acionar 
esses segmentos_. Senador Amir Lando, até 
mesmo o serviço de proteção ao vóo, de tanta 
importância para a segurança dos passageiros 
e das aeronaves, sentiu esse reflexo da dita 
reforma administrativa: demissões em massa, 
cortes indiscriminados e disponibilidades -
como V. Ex• aírrma agora com todo o emba-

sim.ento ~ incOõStitudOniD.s. Parabenizo V. 
Ex• :É nluiio-Importante re-cordar esS'as coisas, 
para que não_caiam na vala comum do esque­
cimento. O brasileiro tem pouca memória, 
é preciso relembrá-lo que o_ País está tendo 
enormes prejufzos não só do ponto de vista 
financeiro, iiiaS, sobretudo, do ponto de vista 
de quadros de recursos humanos. Quando 
se qUiserreadonalamáqul.fla administrativa, 
esses quadroS não serão- tão facilmente en­
contrados. Muitos foram para o exterior, 
muitos estão na atividade privada, outros es­
tão no desespero do desemprego e outros 
estão em disponibilidade, na condição humi­
lhante de receber sem trabalhar, como para­
sitas da sociedade. Todo esse quadro é terrí~ 
vel e lamentável, e V. EJc.' faz muito bem 
em descrevê-lo neste mome_nto_, 

O SR. AMffi L ANDO - Nobre Senador 
Mansueto de Lavor, V. Ex• dá um aparte 
com toda a propriedade e sabedoria que lhe 
são peculiares. E tem toda razão quando traz 
ao conhecimento desta Casa, aspectos novos 
da abordagem de uma questão que está cain­
do, inclusive, na aceitação da monnalidade, 
sobretudo da classe política. 

Não é esse o caminho da restauração da 
democracia.~ democracia é sobretudo ores­
peito à lei e à Constituição: É preciso que 
a administrãç_ão saiba que ela não é senhora 
absoluta da verdade; que ela não pode querer 
tratar uma meta esquecendo-se da Constí~ 
tuição e da lei; e, sobretudo, que neste País 
há um Poder Judiciário. Existem juízes no 
Brasil, como diria o mOteiirO de Sans-Souci. 
Quando Fred_edcQ _ÍI, Rei da Prússia, quis 
lhe tomar a terra para expandir os limites 
dos s_eus jardins, ele assim se referiu:- "­
Não poderás fazê-lo apesar de toda a pressão 
do Poder Imperial, porque há ju(zes em Ber­
lim". E há juízes neste País. O Poder Judiciá­
rio e~tá vigilante e tem dado mostras de sua 
independência, da autoridade de intérprete 
da lei e de guarda da Constituição. O Supre­
mo Tribunal Federal vem definindo questões 
fundamentais, servirido apenas à justiça. 

Por isso, nesta hOra, eu não poderia- deixar 
que o tempo mais uma vez triunfasse, sepul­
tando essa questão no esquecimento e que 
se perdesse a- memória de uma questão que 
me parece fundamental. 

O Si-. ECIUardo SU-plicy -V. Ex· me conce­
deria um aparte, no_bre Senador Amir Lan­
do? 

O SR. AMIR LANDO - Ouço V. Ex•, 
nobre Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Gostaria apenas 
de cumprimentar V. Ex•, nobre Senador 
Amii' Lando. Concordo que seria muito mais 
adequado, que seria uma decisão adminis­
trativa muito mais racional que o Governo, 
se constatasse excesso de funcionários em de­
terminadas áreas, ao invés de colocá-los em 
disponibilidade. fizesse o seu devido retreina­
mento e os colocasse nas áreas onde o serviço 
público pudesse ser melhorado com o aporte 
de recursos humanos que poderiam perfeita­

_ _mente ser adaptados. Portanto, estou de 
acordo com o pronunciamento de V. Ex• 

6 SR.~AMIR LANDO - Agradeço ao no­
bre SenadOr pelo aparte. Realmente, com 
a experiência de V. EX" como administrador, 
que teve a oportunidade de fazer uma asSep­
sia na Câmara de Vereadores de São Paulo, 
como seu Presidente, V. Ex• tem autoridade 
para dizer que podemos efetivamente -reciclar 
o servidor público, read~_ptã-Io: Enfim, é põs: 
s(vel aparelhar o Estado do instrumental hu­
mano indispensável para o zelo do patrimó­
nio público. Mas o que se obra é a destruição 
do Estado, o sucateamento dos bens públi­
cos, para entregá-los à sanha voluptuosa da 
iniciativa privada. QueremoS efetivanieD.te 
que a inicfativa privada tenha curso, mas que 
se adapte à lei e à ConstitUiÇão. QueremOs; 
sobretudo, que o património público seja res­
peitado. O caminho da modemiade não é 
o caminho da ressurreição do atrasado, a mal­
versação do patrimônio da República. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito beml) 

Durante o discurso do Sr. Amir- Lan· 
do, o Sr. Dirceu Carneiro, }9 Secretário. 
deixa a cadeira da Presidencia, que é ocu­
pada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES:. 

Albano Franco - Alfredo Campos --AI· 
mir Gabriel- Amazonino Mendes- Aureo 
Mello - Beni V eras - César Dias - Cid 
Sabóia de Carvalho - Coutinlw Jorge -_ 
Darcy Ribeiro- Divaldo Suruagy- Fernan.· 
do Henrique Cardoso -lram Saraiva- João 
França- José Paulo Bisol- Júlio Campos 
- Mansueto de Lavor - Mauro Benevides 
-Moisés Abrão- Onofre Quinan- Pedro 
Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
:- S_obre a mesa, projetos que vão ser lidos 
pelo Sr. 1~ Secretáro. -

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO,SENADO 
N' 156, DE 1991 

Dispõe sobre o registro dos partidos 
políticos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art: · 1 ~ Os partidos políticos adquirem 

personalidade jurídica com a inscrição dos 
seus estatutos no registro civil de pessoas jurf~ 
dicas. 

Parágrafo único, As alterações estatu­
tárias, uma vez aprovadas pelo órgão parti­
dário competente, serão averbadas à margem 
do registro. -

Art. 2~ O Tribunal SUperior Eleitoral 
inãiiterá- registro dOs partidos- pOlíticos cõm 
personalidade jurídica~ avúl:iruido as altera­
ções estatutárias havidas. 

Parágrafo únicO: - Para- os fins previstos 
neste artigo, o representante legal do partido 
encaminhará ao Tribunal Superior Eleitoral 
c6pia dos estatutos e alterações_ acompanha­
das de certidão do registro civil de pessoas 
jurídicas. 
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Art. 3P São revogadas as disposições em 
contrário e especialmente os arts. 4~ e 21 e 
respec.tivos parágrafos da Lei n~ 5.682, de 
21 de Julho de 1971. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na daiã. -
de sua publicação. 

Justificação 

O texto constitucional em vigor ampliou 
consideravelmente a possibilidade de se cons· 
tituirim pãrtidos políticos. 

Em relação à aquiSiÇão de personalidades 
jurídicas, a Constituiç"ão promulgada em 
1988, cciritrariamente ao que dispunha a ante­
rior, prevê que sejam observados os preceitos 
da lei civil, o que modifica substancialmente 
a natureza da competência conferida, na ma­
téria, ao Tribunal Superior Eleitoral. Efetíva­
mente, passa o órgão do Poder Judiciário a 
ser mero depositário dos registros feitos na 
conformidade da legislação aplicável. 

Impõe-se, destarte, adequar a Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticos à nova sistemática 
constitucional, 

Esse o objetivo do projeto que ora submeto 
à deliberação dos nobres Senadores. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.682. 
DE 21 DE JULHO DE 1971 

(Texto Consolidado) 

Lei Orgânica dos partidos Políticos 

Art. 4~ Os partidos adquirem personali­
dade jurídica com o registro do seu estatuto 
no Tribunal Superior Eleitoral. 

Parágrafo único. O -Tríhtmal Superior 
Eleitoral somente autorizará o_ registro de 
partido político que tenha seu estatutQ e pro­
grama aprovados nas convenções municipais, 
regionais e nacional. 

Art. 21. Nenhuma proposta de aletera­
ção estatutária ou programática sel'á Subme­
tida ã votação sem prévia publicação, na ínte- _ 
gra, no Diário Oficial da União, pelo menos 
6 (seis) meses antes da data da Convenção 
Nacional. 

Parágrafo único. A alteração entrará em 
vigor depois de registrada pelo Tribunal Su­
perior Eleitoral e publicada a decisão. 
,,,,,~,,..,.....-,,,,_,.,,,,,,_,,.,,n••-•••~•-~--·· 

Art. 34. A convocação dos órgãos de de­
liberação e direção pelas respectivas Comis­
sões Executivas deverá obede1=er aos.seguin­
tes requisitos, sob pena de nulidade: 

I - publicação de edital na imprensa local 
ou em sua falta, a afixação no Cartório Eleito­
ral da Zona, com a antecedência mínima de 
8 (oito) dias: 

li- notificaÇàõ peSSoal, sempre que possí­
vel, àqueles que tenham direito a voto no 
mesmo prazo; 

III-=índicação do lugar, dia e· hora da reu­
riião. com" a declaração da matéria incluída 
na pauta e objeto de deliberação. 

(A Comissão de Constituiç4o, Justiça 
e Cid"adariia-DeâsO.o terminativa) 

I'RQJETO DE LEI DO SEI'OADO 
N• 157, DE 1991 

Autoriza o Poder E,..-=cutlvo a criar a 
Escola Técnica Federal de Cacoal, no Es­
tado de Rondônia. 

O Coifgr~sso Nacional decreta: 
Art. P Fica- o Poder Eúcutivo autori­

zado a criar a Escola Técnica Federal de Ca­
coal, no Estado de Rondônia. 

Art. 2~ A Escola Técnica Federal de Ca­
coal manterá cursos de nível médio profissio­
nalizante, a serem definidos pelo Ministério 
daEdu_cação, destinados à formação de técni­
cos para atenderem às necessidades sócio-e­
conômicas da região. 

-Art. _39 A instalação do estabelecimento 
de ensino de que trata esta lei ocorrerá ime­
diatamente após a inclusão, no Orçamento 
da União, das dotações para 'tanto necessá­
rias. 

Art. 49 Esta lei_ entra em vigor na data 
de sua publicação, 

Art~ s~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O Estado de Rondônia é um exemplo con­
creto de uma região que, procurando desen­
volver-se economicamente, encontra na ex­
tremª de.ficiéncia de mão-de-obra especiali­
zada um forte obstáculo que precisa ser supe­
rado. Neste sentido, a criação de uma Escola 
TéCOicaFederal_em Cacoal apresenta-se co­
mo iinPeiativo no esforço de dotar o Estado 
de pessoal qualificado para atender à deman­
da do mercado de trabalho. 

_lnlplantar uma Escola Técnica Federal em 
iiiUn"icípiO do interior significa não apenas 
formar pessoas habilitadas a enfrentar o mun­
do do trabalho, o que em si mesmo é louvá­
vel, mas, ainda, contribuir para a regiona­
lização do ensino, legitimando-o por uma po­
lítica de fazer as coisas Onde elas acontecem. 

O espírito que norteia o presente projeto 
de lei é-o de compreender que o ensino técrii­
co é, de um lado, instrumento para o_ desen­
volvimento nacional e, de outro, elemento 

_ revitalizador do sistema do ensino vigente no 
País. · · 

Oferecer cur~os_ profissionalizantes de boa 
qualidade aos jovens do interior do Estado 
propiciará a esta significativa parcela da po­
pulação condições de garantir seu sustento 
de forma condigna, a partir da necessária 
qualificação para o trabalho, e permanecen­
do radicada_em sua terra de origem. 

Sala das_.Se$sQ~s, 22 de_maio de 1991.­
Senador Ronaldo-Aragào,PMDB- RO. 

-(À Comissão de Assuntos Econômicos 
-decisão -terminritivã). 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 158, DE 1991 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica_ Federal de Guajará~Mi· 
rim, no Estado de Rondônia. 

O Con-gresso Nacional decreta: 
Art. 1~> Fica o Podá ~xecuiiVo autori­

zado a· criar a Escola Técnica Federal de Gua­
jará-Mirim no Estado de Rondônia. 

Art. zo A Escola Técnica Federal de 
Guajará-Mirim manterá Cursos de nível mé­
dio e profissionalizante, a serem definidos 
pelo Ministério da Educação, destinados à 
formação de técnicos para atenderem às ne­
cessidades sócio-econômicas da região. 

Art. 3~ A instalação do estabelecimento 
de ensino de que trata esta lei ocorrerá ime­
diatamente após a inclsuão, no Orçamento 
da União, das dotaç_ões para tanto necessá­
rias. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposiçõeS em 
contrário. 

Justificação 

_A criação da Escola Técnica Federal de 
Guajará~Mirim vincula-se ao esforço que o 
Brasil empreende nos últimos anos no sentido 
de_, promovendo a expansão e a melhoria do 
ensino de 29 grau, ajustar a oferta deste nível 
de ensino às exigências de um mercado de 
trabalho em processo de expansão. 

O caso de Rondônia, particularmente, está 
a exigir do Poder Público atenção redobrada 
CQl)l vista à formação de ,mão-de-obra qualifi­
cada, apta a participar ativamente no pro­
cesso de desenvolyiJriepto econômico do Es­
tado. Contando com uma única Universida­
de, o Estado teria em escolas técnícãS uma 
salutar garantia de novas alternativas de for­
mação no âmbito do z~ grau de modo a evitar 
estrangulamentos no acesso à educação supe-
rior. -

A localização da escola em Guajará-Mirim 
busca atender a um outro objetivo de acen­
tuado cunho social: o acesso ao ensino profis­
sionalizante, por parte da população jovem 
do interior do Estado. Assim, ao tempo em 
que se responde positivamente à demanda 
regional, contnõui-se para a fixação do ho­
mem em- stia terra de origem, descentrali­
Zando ·e disseminando o desenvolvimento. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1991. -
Senador Ronaldo Aragão, PMDB- RO. 

(À Comissiio de Ed1,1cação- Decisão 
teYminàiiVaf. -. - ·-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 159, DE 1991 

Isenta do imposto de renda os rendi· 
Ii'lentos aUferidos a qua1quer título por 
pessoa com idade superior a sessenta e 
cinc;_~ anos, ex~to os d~ ~pltal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art~ 19 Ficam isentos do imposto de ren­

da os rendimentos auferidos a qualquer título 
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por pessoa com idade superior a sessenta e 
cinco anos, exceto os de capital. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as -~isposiçôes err. 
contrário.-

J ustificaçáo 

A Constituição, no § 2~', incis·o li, do seu 
artigo 153, estabelece que o Imposto de Ren­
da e proventos de qualquer natureza não inci­
dirá, nos termos e limites fixados em lei, 
sobre rendimentos provenientes de aposen­
tadoria e pensão, pagos pela Previdência Sá­
cial da União, dos estados, do DiStrito Fede­
ral e dos municípios, a -pessoa cOm idade sU­
perior a sessenta e cinco ano~, cuj~_ re.IJ.da 
total seja constituída, exClusivamente, de 
rendimentos do trabalho. Esse preceptivo fõi 
inspirado em legislação ainda vigente, com 
alterações que isentam os rendimentos prove~ 
nientes de aposentadoria e pensá_o, transfe~ 
rência pani a reserva remUnerada ou refor­
ma, pagos pela Previdência Social da União, 
dos estados, do DistritO Federal e dos municí­
pios, até o valor equivalente a 480 B'TN, a 
partir do mês em que o contribuinte comple­
tar 65 anos de idade, sem prejuíZo de outras 
previstas. Em números deste mês de dezem~ 
bro, essa isenção, operacionalmente, corres· 
pende â dedução de Cr$ 42.429,00. -

Vê-se que a ConstituiçãO nada mais fez 
do que tornar imunes rendimentos que já 
eram isentos, ou seja, tOfllOu-se a não~inci­
dêocia Irreversível, ao- Quilificá-la- Constitu­
cionalmente, embora num contorno mais es~ 
trito. Já é tempo, todavia, de a revermos 
e ampliarmos, para estendê-la a todos os ren­
dimentos da pessoa com idade superior a 65 
anos, à exceção dos de capital. 

São razões de ordem social que levam a 
essa proposição, pois o Imposto de Renda 
é, dentre todos os 'ributos,. o que melhor 
se presta à realização da JuStiça fiscal Com 
efeito, ao mesmo tempo ~m que as estatísticas 
o revelam como ótimo prodv~or de receita, 
tem sido também excelent,;; instrumento de 
redistribuição de renda. Por isso, não se com­
preende continue gr::.vando os esforços da­
quelas pessoas que, após uma vida inteira 
de trabalho, e de contribuição ·para os cofres 
públicoS, continuar..1 a emprestar sua expe­
riência e o seu tempo a atividades produtivas. 
Já ficou reconhecida como injusta a incidên­
cia sobre os proventos de apo5entadoria, pois 
princípio defluente da própria natureza do 
Imposto de Renda é a não~tributação das in­
denizações em geral - e os proventos de 
aposentadoria constitue:"l. retribuição análo­
ga, devidos que são em virt...:.~ ... -i<~ .. -:ontri­
buições pagas pelo trabalhador, do mesmo 
modo que as indenizações de seguros decor­
rem dos prêmios pagos pelo segurada. Não 
é sem razão que o contribuinte previdenciário 
é também designado de "segurado". 

O presente projeto tem em vista Corrigir 
a falha da legislação vigente, que isenta ape­
nas uma parcela dos proventos de aposenta­
doria. Além de fazê-la abrangente de todo 
o provento da inatividade (o único sustento 

da maioria dos aposentados), também a es­
tende a outros porventura auferidos em razão 
do trabalho ou do ~_spírito emPt:eendedor do 
aposentãdo, que assim se livraria do ócio 
obrigatório, sentindo-se estimulado a conti~ 
nuar a empregar suas forças físicas e psíquicas 
na produção econômica. 

Esperamos. pois, contar cOm a colabora­
ção dos ilustres pares para a medida ora pro-
posta. -- - -

Sala das Comissões, 22 de maio de 199l 
- Nelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO I1i 
-Dos_ Impostos da União 

Art. 153. Compete_ à União instituir im· 
postos sobre: 

§ 2~ O imposto previsto no inciso IH: 
O o úOO '' •••• ~-···---..-~··•.-••••~~-~ 0 .. ~.-..... , ;-,, ,, ',,,.,,;; 

li -não incidirá, nos termos e limites fixa­
dos em lei, s_obre rendimentos provenientes 
de aposentadoria e pensão, pagos pela Previ~ 
dêncja Social da União, dos estados, do Dis­
trito Federal e dos ~J?.unicfpioS, a pessoa com 
idade superior a sessenta e cinco anos, cuja 
renda total seja constituída, exclusivamente, 
de rendimentos do trabalho. 
•••••c••··-.·----~--c. ........ _ .. . 

(À Comissão de Assunios Econômicos 
---- "'- decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 160, DE-1991 

Dispõe sobre Indenização, pela União, 
às vitimas de acidentes de trânsito decor· 
rentes da falta de conservação das rodo­
vias federais. 

o· CoD-gfesSõ Nacional decreta: 
Art. 1~ A União "indenizará as vítimas de 

atldnetes de trânsito qu-e tenham como causa 
a falta_de _conservaç:1o das rodovias federais. 

Parágrafo único. A indenização referida 
neste artigo compreende: 
I- despesas médico-hospitalares, gastos 

com assistência psicológica e reabilitadora, 
próteses; a-uXílio-invalidez; 
li- no caso de morte, pensão para os de­

pendentes da vítima, e toda e qualquer despe­
sa decorr~nte do acidente, efetuada pelo con­
dutor, proprietário, passageiro do veículo, ou 
pedestres envolvidos no evento d.anoso. 

Art. 29 - -Aplica-se às causas relativas à in­
denização de que trata estª- _lei o disposto 
nos arts. 100, parágrafo dnicõ e 275, II, e, 
da Lei n~' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
-Código de Processo Qvil. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4~" ~evogam~se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A maior parte das nossas rodovias respon­
de por expressivo número de acidentes de 
trânsito, em razão da falia de segurança que 
as pistas mal cuidadas oferecem. 

Enquanto se questiona a constitucionaliM 
dade das novas alternativas para substituição 
do seloMpedágio, na busca de mais eficaz fonte 
de recursos que permitam a conservação de 
toda a malha rodoviária; e a restauração de 
extensas áreaS pavimentaâáS, Cidadãos quC 
pagam impostos sofrem incalculáveis perdas 
de património, quando não a própria vida, 
nas perigosas estradas por onde são obrigac:l.os 
a trafegar. 

Este projeto de lei tem o objetivo ~e atri­
buir à União responsabilidade civil por ~.§ses 
prejuízos que, pot não serem resultantes de 
negligência, iiriPeríCíit -Oli inliiill-dência dos 
motoristas, merecem a devida inde~ção, 
por força da lei. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1991. -
Nelson Wedeldn. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

.,__ LEI N• 5.869, 
DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Código de Processo CivU. 
. ······-......... ···--···---· ·~···~·-··· .......... . 

Art. 100. -É competente o foro: 
I -da residência da mulher, para a 

ação de desquite e de anulação de casa­
mento; 
ll- do domicílio ou da residência do 

alimentando, para a ação em que se pe­
dem alimentos; 

IIT-do_domicilio do devedor, para 
a ação de anulação de títulos extraviados 
ou destruídos; 
IV- do lugar: 
a) onde está a sede, para a ação em 

que for ré a pessoa jurídica; 
b) onde se acha a agência ou sucursal 

quanto às obrigações que ela contraiu; 
c) onde exerce a sua atividade princi­

pal, para a ação em que for ré a socie­
dade, que carece de personalidade jurí· 
dica; 

d) onde a obrigação deve ser satisfei­
ta, para Z; ação em que se lhe exigir o 
cumprimento; 
V- do lugar do ato ou fato: 
a) para a ação de reparação do dano; 
b) para a ação em que for réu o admi­

nistrador ou gestor de negóciOs alheios. 
Parágrafo único. Nas ações de repa..: 

ração do dano sofrido em razão de delito 
ou acidente de veículos, será competente 
o foro do domicilio do autor ou do local 
do fato. 

................ c:.\Pl:ruLõlil-·----···· .. 
Do Procedimento Sumarissimo 

Art. 275. Observa-se~á o procedi­
mento SÜ1Ilarissimo: 

I -nas causas, cujo valor não excede 
vinte (20) vezes o maior salário mínimo 
vigente no País; 
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li- nas causas, qualquer que seja o 
valor: 

a) de reivindicação de coisas móveis 
e de semoventes; 

b) de arrendamento rural e de parce­
ria agrícola; 

c) de responsabilidade pelo pagamen­
to de impostos, taxas, contribuições, 
despesas e administração de prédio com 
condomínio; -

d) de ressarcimento por danos em 
pr6dio urbano e rústico; 

e) de reparação de dano causado em 
acidente de veículo; 
..... ' .................. ·-··---~· ...................... ~ 

(À Comissão de Assuntos Económico.s 
- decislio terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 210, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regimento In­
temo, requeiro dispensa de iriterstício e pré­
via distribuição de avulsos para o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 13, de 1991, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sess_ão __ se_guinte. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1991. -
Humberto Lucena - Jutahy Magalhães -
Maurício Corrêa - Ed v ar Suplicy - José 
Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do dia da 

sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno úníco, do Reque· 
cimento n~· 168, de 1991, de autoria do 
Senador Josaphat Marinho, solicitando, 
nos termos regimentais, a !ramitação 
conjuõta dos ProjetOs de Lei do Senado 
n~" 9 e 39, de 1991 -Complementares, 
dos Senadores Marco Maciel e Fernando 
Henrique Cardoso, que esta-beleceu nor­
mas gerais de elaboração, redação, alte­
ração e consolidação das leisL 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado Federal n"' 

9 e 39, de 1991, passarão a tramitai em con· 
junto. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 2: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n" 181. de 1991, __ de autoria do 
Senador Wilson Martins, solicitando, 
nos termos regimentais, tenham trami­
tação conjunta os Projetos de Lei do Se­
nado nus 45 e 52, de 1991, de autoria 
dos Senadores Mário Covas e Fernando 
Henrique Cardoso, respectivamente, 
que regulamentam o inciso XX do art. 
79 da Constituição Federal. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apfovilm queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
_t\provado. _ . ,. 

~ --os?:COfetóS-de Lei do Senado Federal n"' 
45 e 52, ae 1991, passarão a tramitar em con­
junto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 3: 

Discussão, em turno único, do Proje­
to -de-tei da- Câmara n'·' 73, de 1990 (n" 
1.580/89;-_na Cãsã -de origem), que dispõe 
sobre pf:Cúlio ao aposentado da Previ· 

- dência Social que retorna à atividade su· 
jeita a eSse regime, tendo 
~ PARECER FAVORÁVEL, sob n·' 
57, de 1991, da Comissão 

-- de Assuntos Sociais. 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
a -iriatériã- ficOu sobre a mesa dufante cii1co 
sessõeS Ofdlriá.(fas consecutivas a fim de rece· 
ber emend-a:s; ·nos termos do art. 235, item 
11, alínea d, do Regimento Interno. Ao proje· 
to não foram apresentadas emendas. 

Em discussão o projeto, em turno único; 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra-, enCerrO 
a discussão. 

Em yotação. 
Os Srs. seiiãdores- que o aprOvam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
~matéria vai à sanção. 

.r o seguinte- o p-iojetO aprovacio:-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 73, DE 1990 

(N• 1.580/89, na Casa de origem) 

DisPõe SObrê pecúlio ao aposentado da 
Previdência Social que retorna à ativi· 
dade sujeita a esse regime. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'-' O aposentado por tempo de ser­

viço ou velhice pela Previdência Social, que 
contimia-au volta a-exercer, pór uma ou mais 
vezes, atividade sujeita a esSe_ regime, tem 
direito, ·quando dela se afasta, somente ao 
pecúlio. -

Parágrafo único. O pecúlio a que têm di· 
reito os segurados é __ constituído pela soma 
das importâncias correspondentes a suas pró­
prias c-ontribuições referentes ao respectivo 
período de_atividade, corrigidas monetaria· 
mente e acrescidas de juros de 4% (quatro 
por cento) ao ano. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" 
contrário. 

Revogam-se as disposições em 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-ltem4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 98, de 1990 (n" 
3.201189, ni Casa de origem),- que dá 
nova redação ao parágrafo único doa rt. 
.513 da Consolidação das Leis do Traba­
lho - CLT, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 
SS,de 1991,daComissão 

- de Assuntos Sociais 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
a matéria ficou sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias consecutivas a fim de rece­
ber emendas nos termos do art. 235, item 
li, alínea d,do Regimento Interno. Ao_proje· 
to não foram apresentadas emendas. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 98, DE 1990 

(N? 3.201J89, na Casa de origenl) 

Dá nova redação ao parágrafo único 
do art. 513 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT. 

O CongressO Nacional decreta: 
"- -Art. 1~ O parágrafo úníc_õ_áo art. 513 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei .n='-: 5A52, de 1" 
de maio de 1943, passa a vigOrar com a se­
guinte redação: 

"Art. 513 ............•............•.• ~ ... 
Parágrafo único. Os sindicatos de 

empregados terão, outro_sslm, as prerro­
gativas de fundar e manter agências de 
colocação, assim como de expedir ates­
tado de desemprego a seu filiados e de­
mais trabalhadores da categoria que se 
encontrem em tal situação, valendo o 
documento para todos os fins de direi­
to." 

Art. zo Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (MauiO-BeneVides) 
-ItemS: 

_Discussão, em primeiro turno, _da Pro­
posta de Emenda à Constituição n~ 1, 
de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros senhores senadores, 
que altera a modalidade de votação esta-
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belecida no § 4o do art. 66 da Consti­
tuição_ FederaL (3~ _sessão de discussão.) 

Em discussãO. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
Rl. Para discutir)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, esta é a terceira seSsão erri"que esta 
proposta de emenda é submetida à aprecia­
ção do Senado. Por isso inesmO entendo d_o 
meu dever pedir a atenÇão dos colegas para 
a gravidade da proposta, que tem como pri­
meiro signa'tário o ilustre Senador Jutahy J\1a­
galhães. 

Toda a história política do Brasil demons­
tra a influência do Poder EXecutivo nas deci­
sões, quando está em apreciação o veto apos­
to por ele.! projetos em curso. Em 1967, 
depois de uma árdua luta na Constituinte de 
67, consegui incluir, exatamente, a votação 
secreta nos vetos para-permitir que o Con-­
gresso, livremente, examinasse os vetos pre­
sidenciais sem qualquer coação. _D_urante 
aquele tempo, os vetos foram apreciados li­
vremente, mas logo em 69, o poder militar 
o que fez? Revogou esse artigo. Revogou 
por quê? Para restabelecer, para manter a 
votação a descoberto dos vetos presidenciais. 
A preocupação da Emenda Constitucional de 
69 foi revogar exatamente o artigo da COnsti­
tuição que possibilitava, que determinava 
que a votação fosse em escrutínio secreto. 
A Constituinte de 88, aprovando ainda uma 
vez emenda de minha autoria, fez prevalecer 
a votação secreta nos vetos. Ocorre, porém, 
que nos últimos meses algumas votações de 
vetos rejeitados pela Câmara foram aprOva­
dos pelo Senado. Então, surgiu uma grita 
de que o Senado era responsável. Certamente 
isso _levou o eminente Senador Jutahy Maga­
lhães a oferecer a propsota de emenda consti­
tucional assinada por vários ilustres senado­
res. Mas hoje, neste momento, quero apenas 
pedir aos Srs. Senadores que meditem sobre 
a conveniência ou não de se nlanter a votação 
secreta nas votações relativas a vetos-presi-
denciais. - --

O Sr. Josaphat Marinho -V. Ex• permite 
um aparte, nobre Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NE-LSON CARNEiRO~ Corri mui­
ta honra, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Considerei de­
vidamente, nobre Senador Nelson Carneiro, 
o projeto de emenda à Constituição do nobre 
Senador Jutahy Magalhães. Compreendo a 
preocupação de S._ Ext quanto ao fortaleci­
mento dos partidos, mas participo da mesma 
dúvida de V. Ex• Até_ onde_ será coveniente 
substituir-se o voto secreto pelo voto a desco­
berto na apreciação do veto. Não ofende­
remos a ninguém, se re_c-onhecennos pela li­
ção da História, que os heróis não são co· 
muns. E se queremos preservar a liberdade 

na apreciação do veto, parece que ainda é 
mais próprio manter o voto secreto. Não se 
trata de problema de receio. São circunstân­
.c:~as_qu~;: envolvelll: a vida política, diferente­
mente. quanto a pessoas e partidos. Devemos 
considerar essas circunstâncias gerais para 
apurar a impropriedade ou a inconveniência 
da substituição. Nos governos de desatino, 
a substituição do voto secreto pelo voto a 
descoberto, o julgamento do veto, é um risco 
para o regiffie democrático. -

O SR. NELSON CARNEIRO - Obrigado 
a V. Ex•, que traz não só o seu depoimento 
mas a sua autoridade _em favor da tese que 
sustento. 

Um dos traços característicos da votação 
a-descoberto ocorreu recentemente durante 
0- pefíodo militar' não só na apreciação do 
VétCYCoffiCÇtarilbém, em vái'ia:s oUtras vota­
ções. O voto era a descoberto exatamente 
para que o parlamentar ficasse sob a vigilân­
cia do Poder Executivo, que tinha naquele 
momento todos os poderes para excluir aque­
les que dissentiam da orien_ta_ção governa­
mental. 

De i'riodo que, a meu ver, o fortalecimento 
dos partidos não depende de votação a desco· 
berto ou secreta. Os partidos se fortalecem 
na confianç-a-, na fidelidade dos seus integran­
tes. Nada explica que se substitua a votação 
secreta nos vetos pela votação a descoberto. 

Estamos fazendo uma emenda constitucio· 
rial não paia esse GoVerno nem para este 
ano. Estamos emendando a Constituição en­
quanto ela existir e, portanto, devemos nos 
preservar, preservar a liberdade de cada um 
dos parlamentares. Isto não é covardia, não 
é temor, mas é indispensável. Se fosse temor, 
receio, nós nãú votaríamos secretamente as 
nomeações ·dos Embaixadores e dos Minis­
tros do_Supremo Tribunal Federal. 

-o-sr. JUtahy Magalhães- v. Ex• me per­
mite, Senador. 

O SR. NELSONTARNEIRO- Peço licen­
ça a V. Ex• para divergir da opinião de V. 
Ex•, mas· soti o aUtor -do texto impug-nado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador 
Nelson Carneiro, eu é que peço licença a 
V. Ex• Veja o meu atrevim-ento de discutir 
com V. Ex~ e cOm outro peso pesado, nessa 
questão, que é o Senador Josaphat Marinho. 

O SR. NELSON CARNEIRO-......:.. -Piíncipal­
mente com o Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Veja que para 
um Ieigu tratar dessa questão constitucional 
com V. Exd, é difícil. Mas, aí, há o aspecto 
político, também: A minha idéia, mesmo de 
caráter geral, é a questão do fortalecimento 
dos partidos políticos. Veja V. Ex• que não 
pbdemos cobrar unidade partidária com voto 
secreto. Não podemos cobrar não a fideli­
dade no sentido de punir aquele que votar 
de maneira contrária, mas nQ sentido de for­
talecê-lo pela sua unidade. O partido que se 
divide numa votação não teni valor. Então, 
este seria o princípio de caráter geral, não 
o caráter inlediatista que dá margem a facili-

tara coleta_das assinaturas, e, depois, a votar­
mos, algumas vezes, em sentido contrário 
àquele objetivo do voto secreto. Qual sed~ 
a finalidade do voto secreto? Evitar pressões 
para se votar dessa ou daquela maneira. O 
voto secreto estava permitindo haver essa_ di­
versidade de votos dentro do mesmo partido. 
Então, esse seria o fato imediato. Mas o cará~ 
ter geral é o fortalecimento das bancadas, 
o fortalecimento dos_ partidos. Agora, acho 
que o voto secreto não é o voto de um parla­
niento. Acho que o parlamento tem como 
norma essenciaJ o voto adescoberto, ou seja, 
o conhecimento do voto de cada um, não 
é o voto secreto que dá condições de se aferir 
a vontade dã ·marona. O voto secreto em 
qualquer parlamento que não tem nenhuma 
preocupação de receio de influência, não de~ 
ve existir, não deve existir esse receio, não 
há necessidade do voto secreto, nessa ques­
tão. Na época em que V. Ex• se referiu, eram 
2L3, e num período completamente diferente 
do atual. Na democracia não existem aqueleS 
mesmos receicis- do período autoritário em 
que vivemos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço 
a intervenção de V. Ex• e r_enovo o meu pesar, 
por divergir do ponto de vista em que V. 
Ex• se coloca, tantaS são as nossas afinidades, 
neste plenário e no exame das questões. 

Mas, apenas, quero pedir aos Srs. Sena­
dores que meditem sobre a conveniência de 
se manter o votQ S:Ccreto na apreciação dos 
vetos, ou se restabelecer, pensando não neste 
Governo, mas em todos os governos que-vie­
rem na vigência desta Constituição, o voto 
a desoberto como pretende a emenda em exa­
me. 

O Sr. Amir Lando - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO"·.:_ Com Iiiui-­
to prazer, nobre Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir Laudo- Nobre Senador Nel­
son Carneiro, também me porfio àqueles 
que, efetivamente, pregam o voto em aberto. 
A Nação precisa conhecer o perfil dos seus 
representantes. Pelas mesmas_ razões, mas, 
evi~entemeutt:;, para deixar claro também a 
minha posição, entendo que aquela fase que 
o anonimato, que o voto_ Secrefo encobriria. 
talvez, a_ rebelião do Parlamento contra o 
Executivo - rebelião no sentido figurado, 
evidente, quer dizer aquela desconfonnidade 
que, muitas vezes, o parlamentar, por conve­
niência ou até por falta de uma coragem c-cvi­
ca, procura-albergar-se nesse manto negro 
do secreto -entendo que esse período não 
é pró_prio à democracia. Esse período do me­
do só no terror encontra o terreno propício 
para vicejar. É por isso que acompanho a 
idéia do autor da emenda e devo inclusive 
ter figurado como um dos assinantes - pÕr· 
que entendo que é hora de a Nação conhecer 
quem a representa. O acordo é outro brutal 
método onde se encobre a identidade do par­
lamentar. Parlamento é idéia, é uma oficina, 
onde se constrói a democracia. O Parlamento 
deve ser exatamente esse grande tabernáculo 
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das idéias e das teses onde cada um mostra 
o que é, a que veio e por que-deve retomar 
ou voltar para a vida privada. É por issO que 
eu acompanho esta idéia, embora discorde 
do Senador Nelson Caineiio;-fáõexperiente-, 
um homem que dedicou a vida à causa púbica 
e que é um exemplo para todos nós ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito 
obrigado. 

O Sr. Amir Lando- ... e que respeito por 
essa experiência; mas recolho, exatamente 
nos anseios do povo, que está vigilante -
hoje o povo bra<;ileiro está vígilante no senti­
do de ver como se comportam os seus repre­
sentantes - e o voto aberto é o_ normal da 
democracia. A idéia do voto secreto foi exata­
mente um artifício para que os fracos pudes­
sem ousar contra os fortes. É, porém, a hora 
da igualdade democrática. Por isso, esposo 
essa idéia. Muito obrigado. 

O SR. NELSON CARNElRO -Agradeço 
a intervenção de V. Ex~ Mas lembro que o 
primeiro ato da RevohiçãO de 64, ao tempo 
do Marechal Castello Branco, quando a vota­
ção era secreta, foi substituir na eleição do 
Presidente o voto seçreto pelo voto a desco­
berto. Eu, que havia "protestado contra esse 
procedimento, afirmei textualmente, numa 
declaração de voto, que me- recusava - e 
está nos Anais- ã participar de uma eleição, 
em que se havia modificado o ritmo, o proces­
so, exatamente para vigiar, para Obrigar, para 
compelir aqueles que não queriam acompa­
nha a candidatura presidencial, expondo-se 
aos riscos de uma perseguição. 

Essa situação nunca me assustoU:, porque 
minhas atitudes sempre foram claras e_ defini­
das. Mas como disse o Senador Josaphat Ma­
rinho, nem todos somos heróis. Os heróis 
não estão tão disseminados. Vale também 
que não existam alguns e muitos no Parla­
mento que queriam livremente manifestar a 
sua vontade, que nem sempre é a vontade 
do poderoso. 

O Sr. José Fogaça- Pemite-me V. EX~ 
um aparte? 

O Se. José Fogaça- Senador Nelson Car­
neiro, sempre aprendo com V. Ex•, principal­
mente em se tratando de matéria da área 
parlamentar. Acho que nessa Casa não há 
ninguém que possa dar lições de sabedoria 
como-v. E~. que tem a longa e amadurecida 
sabedoria dos anos, da vida, do exercício, 
da vivência plena da atividade parlamentar. 
V. Ex~ a alimentou, nutriu, construiu, ao lon­
go dessa vivência, dessa ampla experiência. 
V. Ex• tem a consciência de que os institutos 
adotados pela Constituição s_e lastreiam justa­
mente nesses dados, nesses elementos da rea­
lidade. Veja V. Ex•: alguns supõem que o 
voto secreto s_eja uma fórma de se proteger 
o Parlamentar contra o pode instituído. Mas, 
não é somente iss-o, Senador Nelson Carnei­
ro, muitas vezes o voto secreto é um meio 
de proteção do Deputado - principalmente 
do Deputado, não tanto do Senador, mor­
mente do Deputado -, contra as organiza-

ções corporativas fechadas que se valem da 
sua ação para pressionar em busca de privilé­
gios. Então, também é uma· defesa contra 
o .corporativismo, essa doença que está hoje 
entranhada na sociedade brasileira. O que 
realmente hoje ê difícil de constatar e perce­
ber é que tudo aquilo que se condena na 
atual ConstituiÇãõ, tudo aquilo que existe de 
exag~ro, de exacerbação, de privilegiamento 
de grupos ou corporações, resultou do fato 

de que os Parlamentares se curvaram, mas 
não às pressões populares. Não houve ninM 
guém aqui - e a votação da Constituinte 
fói toda em aberto- não houve yoto secreto 
um só que seja, e todas as demandas popuM 
lares indiscriminadas perderam. Mas as presM 
s~es corporativas forar_n em 99% das vezes 
vitoriosas. Portan.to, também é um instru­
mento de defesa contra a dÕeilça e a insani­
dade do corporativísmo, que hoje viceja na 
sociedade brasileira. Saiba V. Ex~ que eu, 
como seu humilde_ discípufo, como uln segui­
dor da sua experiénci<i, também me curvo, 
dessa vez, ante a sabedoria que os an()S lhe 
deram. Não é por acaso que as constituições 
do mundo consagram esse princípio, esse ins­
tituto. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito 
obrigado pela valiosa contribuição de V. Ex~ 
Neste momento, Srs. Senadores, apenas aflo­
ro o assunto para despertar junto de cada 
um de V. Ex~' a Oportunidade de meditar 
sobre a --conveniênCia -de extinguir ou não o 
voto secreto. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex~ 
uma última observ~ção? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com mui· 
to_ prazer. 

O Sr. Jutahy Maga.hães- Quando V. Ex~ 
fala no regime de 64, que queria o voto aber­
to, o pior da época e que foíobtido na Consti­
tuição, V. E~ consegiu incluir o voto secreto. 

O SR;NELSON CARNEffiO- Em 1969 
tiraram.--:-

0 Sr. Jutahy Magalhães - Mas foi man­
tido. Despois, o pior de tudo, que era a apro­
vação do veto por decurso de prazo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não, o 
veto não. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Nós. todos esta­
mos respondendo a um processo porque não 
votamos e o veto foi aprovado por decurso 
de prazo. Todos nós e_stamos respondendo 
a uma ação popular e a decisão da Juíza foi 
por nossa Omissão, por-não estarmos presen­
tes para votar. não termos dado número o 
que, aliás, em relação ao Senado, foi comple· 
tamente diferente porque o Senado tinha nú­
mero, mas não votou porque na Câmara Iião 
tinha número naquele dia. Mas V. Ex• vê 
que foi aprovado o veto por decurso de prazo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eram 45 
dias. 

O Se. Jutahy Magalhães -- Mas veja V. 
Ex• que este era o grande problema, o maior 

problema. Agora, no meu entendimento, 
principalmente nós -que defendemos a tese 
parlamentarista e queremos que os partidos 
tenham força, como é que V. Ex•. num voto 
~cre!o, pode saber quem do Partido fugiu 
à orientação partidária, quem do Partido 
não atendeu à determinação da sua maioria? 
E eu, sem nenhum desejo de s~r herói, posso 
dizer a V. Ex•, com toda segurança, que dese­
jo a transparência do voto para sermos julga­
dos pelos nossos votos. S-e nós nos sUbme­
termos a pressões de corporativismos, nós 
não podemos aqui ter condição de votar de 
aç:q:n:lo com-_a_ n9ssa çonsciência. Então,_ te­
nios que votar aquilo que conSideramos céito 
e não nos escondermos atrás do voto secreto. 
O voto secreto fora do Congresso _é desejãvel 
e-é necessário. ilas eleiçõés para. pre-sidente, 
para deputados, seja para o que fOr. Mas 
dentro do Congresso, onde atuamos como 
representantes do povo, que deve nos julgar, 

- o p-ov<i deve saber como é que nóS vOta:fuos 
para poder fazer o seu julgamento correta-
mente. - -

O SR. NELSON CARNEffiO - No mo· 
menta, não estou pedindo votos nem apoio, 
estoU apenãs expondo, pedindo que cada um 
dos Srs. Senadores medite, faça a sua convic­
ção e quando essa emenda vier à apreciação 
do Plenário vote com um ente de convicção 
já construído nos vagares e nos Jazeres. S. 
EX" poderão trazer aqui uma contribuição 
válida no sentido de manter ou não Q v:oto 
secreto. 

O Sr. Maurício Corrêa - V. Er me per­
mite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEffiO- OuÇo V. 
E~ com muito prazer. -

O Sr. Maurício Corrêa- Confesso a V. 
Ex~ que fui um dos signatários da sugestão 
de emenda constitucíonal do nobre-Senador 
Jutahy Ma_galhães. _Assi~_procedi naquele 
instante convencido de que se tomasse aberto 
o- voto do Parlamento nas questões relativas 
ao vetos. Todavia, m~ permito não discordar 
de V. Ex•, mas dizer que, por um lado, seria 
realmente salutar que o voto no veto fosse 
aberto, porque haveria, sem dúvida nenhu­
ma, um fortalecimento de princípios dos par­
tidos políticos. Entendo que os efeitos noci­
vos são maiores do que esse eventual bene­
fício._ Confesso a V. -Ex~ que não conheço 
o direito comparado a respeito do procedi­
mento nos outros países a respeito do veto. 
GOstaría de deixar clara a minha posição. 
Eu vou meditar e inclino-me. Inclusive, dian­
te dos argumentos de V. Ex~ .. das pondera­
ções- trazidas aqui, a uma reflexão mais pro­
funda. Eu tenho a impressão de que temos 
que manter realmente o sistema existente no 
momento, quer dizer. da: votação do veta· ser 
secreta. E o Senador José Fogaça foi muito 
explícito e muito claro, quando abordou a 
questão relativa às entidades que pressionam 
os parlamentares. É esta a colocação que-que­
ria dizer a V. EX', que eu me encontro, com 
o maior respeitO ao Senador Jutahy Maga­
lhães, na tendência, agora, de traí-lo, diante 
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exatamente das argumentações mais profun­
das que me tocam. Apenas, Senador Nelson 
Carneiro - estava até argumentando aqui 
ainda há pouco - penso que o procedimento 
da votação do veto teria que ser mudado. 
E eu já conheço emendas apresentadas pelo 
Senador Alfredo Campos que darão uma cor­
reção a essa anomalia inexistente, porque os 
a Ordem do Dia e não são votados. De modo 
que, a mecânica que S. Ex• criou aquí, que 
está tentando criar, permite uma maior rapi­
dez na votação desses vetos. Portanto, a mi­
nha tendência, nesse instante, é de realmente 
dar o meu apoio -ao Senador Jutahy Maga­
lhães, mas ficar futuramente com V. Ex•, 
quando_tiver de votar. Mas prometo que ain­
da examinarei com maiS profundidade a ques­
tão. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presi· 
dente, a minha intervenção está encerrada, 
era apenas para pedir que os Srs. Senadores 
meditassem. Ainda faltam dois dias de discus­
são, e depois virá a votaçã.o. Mas, desde logo, 
gostaria de colocar o problema para aprecia· 
ção e meditação dos Srs. Senadores. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, e grato ao 
nobre Senador Maurício Corrêa ·pela sua pos­
sível conversão. Sei que o nosso PreZado e 
ilustre companheiro Jutahy Magalhães não 
ficará zangado por essa pequena traição e 
será, talvez, ainda mais admirador de V. EX', 
porque somente aqueles que insistem em 
manter a posição, quando a acreditam desar­
razoada, ficarão zangados. 

O Sr. Maurício Corrêa - Dizia o velho 
Rui Barbosa que somente as mentalidades 
tacanhas não mudam. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Estou cer­
to, Sr. Presidente, de que nesta casa não há 
a mentalidade tacanha. 

Muito obrigado a V. Ex• 
Era o que tinha a dizer. 

O sr:"C"id Sabóia de ·carvalho - Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para discutfr.) :....:::~s-r. Presi· 
dente, Srs. Senadores, ouvi com muita aten­
ção o debate aqui travado a respeito desse 
item da pauta, que se constitui na Proposta 
de Emenda à constituíção n" 1, de 1991, de 
autoria do nobre Senador Jutahy Magalhães 
e de outros Companheiros nossos, alterando 
a modalidade de votação estabelecida no § 
49, do art. 66, da Constituição Federal. 

As considerações que ouvimOs ·aqui, Via 
de regra, foram em louvor do voto secreto, 
inclusive com a madura intervenção do Sena· 
dor Nelson Carneiro e Com ã apoio; -rgUal· 
mente maduro, do Senador Josaphat Mari­
nho e de outros parlamentares que aqui se 
expressaram. 

Penso, no entanto, que durante um regime 
de fôrça, durante um governo que não tenha 
i"egras constitucionaiS obedecidas, num go­
verno de uma ditadura disfarçada, de uma 

meia ditadura, ou de uma meia democracia. 
na verdade, o voto secreto é a proteção do 
pãrlamentar. Mas, estamos numa ·hora, Sr. 
Presigente, Srs. Senadores, _em que a popu· 
I!!Ç_ão quer saber como vota o parlamentar, 
porque a conduta do parlamentar se expres· 
sa, exatamente, pelo voto. Não adianta o dis­
Curso de oposição e o voto no governo; não 
adianta o discurso socialista e o voto conser· 
Vador; não adianta uma postura notória e 
clara não correspondida, no entanto, pelo vo­
to. Como o povo há de acompanhar a atuação 
parlamentar, pelo secretismo do voto, que 
permite, inclusive, as maiores hipocrisias 
cong"ressuais? Há de se convir que, ao prote­
ger o parlamentar, o voto secreto permite 
a ele um comportamento covarde e absoluta­
mente encobeto pelo secretismo do voto ... 

O Si. Neison Carneiro - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

SR. O CID SABÓIA DE CARVAl-HO -
Ouço já V. Ex• 

No entanto, o Presidente da República, 
quando veta, não tem nenhuni respaldo de 
secretismo. Quem vetou? Foi o Presidente 
da República. Está às claras a sua conduta 
e a sua posição. 

O povo quer saber quem sou eu, quem 
é o Senador Nelson Carneiro, quem é o Se na· 
dor Jutahy Magalhães, e temos uma foto­
grafia diante do povo através da verificação 
de nossa conduta, e;.ç_atamente através do vo· 
to. 

Sei que o Senador Nelson Carneiro traz 
lições de sapiência, inClusive coni a-in-terven­
ção do Senador José Fogaça, seriíssima, de 
que o voto secreto nos defende daquele cor­
porativismo tão comum, através dessas ativi· 
dades que ocorrem aqui no Congresso Nacio· 
nal. 

Acredito, no entanto, Srs. Senadores que 
me escuta_m, que o modo de_ se defender con­
tra esse corporativismo é a atitude firme e 
definida do parlamentar, posições assumidas 
de imediato, â:s claras; não são posições me· 
dianas, não há coluna do meio na conduta 
parlamentar, tudo deve ser absolutamente 
claro. E na minha pouca experiência parla­
mentar, nos meus poucos anos de Senado 
Federal, tenho procurado obter esta clareza, 
de tal sorte que não estou sujeíto ao espfrtio 
corporativista que pode chegar ao meu gabi­
nete, -pode me ãgredk fiOS corredores, mas 
não terá o· meu voto fora da minha cons­
ciéncia. 

·Ouço o' nobre ___ Seilador Nelson Carneiro 
co.annuito prazer. -

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre senador, 
apenaS diria· a V. Ex• que estamos apreCiando 
o voto secreto em relação aos vetos e não 
aos projetos. Se V. EX• ler o Regimento das 
duas Casas_, vetá que, salvo orientação -
salvo acordo de lideranças no passado, infe:.. 
lizmente abolido-, votamos projetos secre· 
tamente, quando dizem respeito a determi­
nadas classes, aumentos, confór.ri::u~- prevê o 
Regimento. São votos não no veto"_ e sim-antes 
do veto_ e, no entanto, fixa_mõ-s, .estabelece· 
mos o voto secreto, o que não é covaidia, 

pois po-deríamos votar aberto, como temos 
votado sempre, quando até ontem, infeliz­
mente, foi abolida a possibilidade dessas ma· 
térias serem votadas publicamente, que o R e· 
gimento manda sejam votadas secretamente, 
desde que haja acordo de lideranças. Portao· 
to, veja V. Ex~ que não me refiro à votação 
do projeto; estou me referindo â apreciação, 
pelo Congresso, do veto presidencial. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Isso é evidente, nobre Senador Nelson Car­
neiro. e eStamos tratãndo exatamente da vo· 
tação de vetos. Isto está muito claro. 

Agora, o·morilento de maior heroísmo do 
parlamentar é exatamente quando vota maté· 
ria dessa monta, dessa importância, porque 
se pressão pode haver sobre ele, essa pressão 
maior há de ser do Poder Executivo, que 
tem muitos- meios-para pressionar o pail::i­
mentar. Na verdade, votando às claras o veto, 
é possível nessa oportunidade que o eleitor 
Saiba se o seu parlamentar, aquele qUe ele 
elegeu, está ou não cumprindo os desfgnios, 
as promessas, os compromissos assumidos 
durante a campanha eleitoraL 

Rerido·me à experiência de V. Ex' que é 
inquestionável, ao saber de V. Ex• nos longos 
e longos anos de uma conduta tão brilhante 
no Parlamento. Mas ouso discordar de V. 
Ex• neste momento, por entender que a Na­
ção quer conhecer os seus parlamentares, e 
a oportunidade maior desse conhecimento é 
exatamente na votação de vetos presiden­
ciais, quando muitas pessoas Se curvam ao 
Poder Centrã.I, muitas pe.~soas não tém pejo 
exatamente de consumar o ato inesperado 
diante do eleitor, porque há a cortina de fu­
maça do secretismo do voto quanto ao exame 
dessas matérias. Ouso discordar de V. Ex•, 
com o máximo respeito; apenas minha tese 
se situa noutro caminho e se dirige para outro 
ponto, diferentemente do encaminhamento 
de V. Ex• 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
nesta discussão. 

_ O SR. PRESIDEN'rE (Mauro Ben_evi_Qes) 
-Prossegue a discussão. (Pa-usa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da 
palavra. A discussão terá prosseguimento na 
sessão de amanhã. 

O SR. PR.:ESIDENTE (Mauro Benevides) 
-ltem6: 

DisCUSsãO, ·em j>riineiro tUrno, da P"ro­
posta de Emenda à Constituição n~ 2, 
de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao inciso III § zu 
do art. 155 da Constituição. (3• sessão 
de discussão.) 

A Presidência esCfaiece ao Plenário qUe, -
de acordo com "o disposto no art. 358, § 2° 
do Regimento Interno, a matéria figurará n-a 
Ordem do Dia, Por cinco sessões oidinárias 
conse-Cutivas, em fase de discussão, quando 
poderão ser -oferecidãs- emendas, assinadas 
por um terço, no mínimo, da composição do 
Senado. 
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Hoje se processará a terceira sessão de dis­
cussão. 

Em discussão a proposta em primeiro tur-
no. (Pausa.) . 

Não havendo quem peça a palavra, a dts­
cussão terá prosseguimento na sessão de ama­
nhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 7: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N" 4, DE I991 

(Incluída em Ordem do_ Dia nos ter­
mo-s do art. 358, do Regimento Interno.) 

Altera a redação do inciso I do art. 
37 da Constituição· Federal. 

A Comissão incumbida do exame da pro­
posição não emitiu o seu pãrecer no prazo 
regimental_de 30 días-impi_'?rrogáveis. Assim, 
a matéria foi incluída em Ordem do Dia, nos 
termos do disposto no art. 358, do Regimento 
Interno, para que o Plenário delibere se a 
proposta deve ter prosseguimento em sua tra~ 
mitação. 

Em votação o prosseguimento da trami~ 
tação da Proposta de Emenda à Constituição 
n" 4, de 1991. 

Os_Srs. Senadores-que es_tiverem d~ aco:rçlo 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia 

op:>rtunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-ltemS: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 5, DE 1991 

(Incluída em 01-dem d-0 "!>ia -nos -ter· 
mos do art. 358, dO Regimento Interno.) 

Altera a redação do art. 28, item 11, 
do art. 29 e§ 2~do art. 32 da Constituição 
Federal. 

A Comissão incumbida do exame da pro~ 
posição não emitiu o seu parecer no prazo 
regimental de _30 dias improrrogáveis. 

Em votação o prosseguimento da trami­
tação da Proposta de Emenda à Constituição 
n" 5, de 1991. 

Os Srs. Senadores que estiy~:rem de acçrdo 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. . 
A matéria será incluída em Ordem do Dta 

oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 9: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITlJrÇÃO N• 6, DE 1991 

(Incluída _em Ordem do D1a nõs -ter­
mos do art. 358, do Regimento lntef!Ig.) 

Dá nova redação à letra b, inciso X 
do § 2'?_ do art. 155 da Constituição F e~ 
deral. 

Em votação o_ prosseguimento da trami­
tação da Proposta de Emenda à Constituição 
n"~6, de 199L 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
queiram p-ermanecer seiitados. (Pausa.) 

Aprovado. _ __ . __ _______ . 
A mareriã-sC!rá incluída em Ordem do Dia 

oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
-Concedo a palavra, como Líder, ao nobre 

Se"naôor Humberto Lucena. 

~ .QSR, HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Como Líder,_ pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr~ Presidente, Srs. Senadores, en­
tre 26 de abril e 4 de maio de 1991, realizou~se 
em Pyongyang, capital da República Demo­
Cí'áfiCa Popular da Coréia (Coréia do Norte), 
a 85• Conferência Ordinária da União Inter­
parlamentar (UfP). Três foram os te~as_ ce?· 
trais da reunião.~ o desarmamento, a violencta 
contra crian_ç_a_s e mulheres e o debate geral 

- sobre a situação -ntifndial. 
Sobre o desarmamento, apresentei ao Ple­

riárío a cü"ntribuiÇáo-da delegação brasileira, 
na qoãl destacava a vocação pacifista doBra­

- si!, particularmente no que se refere â proibi­
ção de fabricar armas nucleares, hoje deter­
minada por norma ct>"O:Stitucional. Por outro 
lado, mencionava que o Brasil não deveria 
ser tolhido em seu desenvolvimento, com a 
política dos países industrializados de criar 
barreiras à exportação de tecnologias sobre 
o us.o pacífico da energia nuclear. Assim resu­
mi as linhas da força da posição brasileira 
r;:om relação ao desa,rmamen_to: nenh1,1m Es­
tado deve pedir ao outro que faça o que ele 
mesmo não faz; as preocupações de segu­
rança de um Estado são tão válidas quanto 
as de qualquer outro Estado; o desenvolvi­
mento tecnológico não desobriga um_pa(s de 
cumprir as medidas tomadas, a nível mterna­
cion_al, quanto ao desarmamento; a não-mili­
tatização do espaço exterior constitui requi­
sitO prévio ao desarmament9 regional; a pro­
liferação de armas nucleares questiona a ado­
ção por vá-rios Estados de políticas restritivas 
ao uso da tecnologia nuclear para fins pací­
ficos. 

_7 -No debate geral, depois de saudar o térmi­
no da guerra do Oriente Médio, propus, em 
nome da delegação do Brasil, a realização 
de uma cOnferência internacional sobre o_s 
problemas do Oriente Médio, particularmen~ 
te os relacionados com o Estado da Palestina, 
em face sobretudo, das Resoluções do Con­
selho d~ Segurança da ONIJ,_ªt~ hoje, não 
impleinentadas, qUe dispõem sobre a desocu­
pação dos territórios ocupados por Israel, na 
Cisfofaàma, na faiXa de Gaza e nas Colinas 
de Golan. Ressaltei a posição do governo 
israelense, ao reivindicar que essas n~goda­
çõeS: sejarti feitas díretamente entre os JUdeus 
e arábes • .tilãs- C:Oi:Jcluí afirmando que sem a 
solução urgente dessas graves pendências não 
se consolida a paz no Oriente Médio, sem 

a qual a paz mundial estará permanentem~n­
te em perigo. 

·Sr. Presidente, Srs. Senadores, Pyon­
gyang, com cerca de 1,3 milhão de habitantes; 
é uma cidade que lembra Brasília, pelos pré­
dios de arquitetura moderna, pelos amplos 
espaços verdes. A altura e a quantidade de 
seus edifícios surpreendeu a todos. Para il us· 
trar, há um hotel em forma de pirâmide, em 
fase final de acabamento, que tem mais de 
cem andares; hotéis com mais de trezentos 
quartos há três (lembre·se que o maior hotel 
de Brast1ia, o Nacional, tem trezentos e qua­
renta e seis aposentos); o plenário do Palácio 
do Parlamento é, segundo calculou um depu­
tado inglês, cerca de cinqüenta vezes maior 
do que o plenário da Câmara dos Comuns 
e do Palácio da Cultura, onde se realizaram 
as reuniões da Conferência, é maior que o 
das Naçóes Unidas. 

Ne-nhum membro da delegação viu um 
maltrapilho nas ruas, imaculadamente lim­
pas, com passagens subt.érrãileas (usadas_!) 
para pedestres. nas de mais movimento. As 
escolas e os hospitais são magníficos (os visi­
tados) e as crianças, que são freqüentemente 
vistas nas ruas, em grupos, às vezes cantando, 
dão uma impressão de saúde e alegria conta­
gíance. 

A mobilização do país em torno da idéia 
da construção do comunism~ é intensa e con­
tinua. A fonte de infqr_ma.ção_ é única, e o 
culto da personalidade do Presidente Kim Il 
Sung é provavelmente sem paralelo na Histó· 
ria Moderna: nem Hitler, nem Stalin, nem 
Mao estiveram tão presentes na vida de_ seus_ 
povon::amo o "grande lide~:·. Toªo~ (l_n_dam_ 
com sua fotografia na lapela, em qualquer 
construção (há muitas em Pyongy~og) escu· 
tam-se músicas patrióticas sobre a "epopéia 
revolucionária de Kim 11 Sung, entremeadas 
de discursos do próprio, para não falar das 
faixas com frases lapidares por ele proferi­
das ... Numa livraria visífaaa, só havia livros 
do_ "grande líder", de seu filho e _herdeiro 
designado, o "querido líder", Camarada 
Sung King Ir, e de C?utros autores escreven~o 
sobre o pai ou filho. Nem Marx, nem Lemn 
foram encontrados ... 

Sendo o país relativamente pequeno 
(120.000km2) e racialmente muito homo~~­
neo, é possível manter-se um clima d_e mob_th­
zação permanente da população: mclus1ve 
porque os contactos com o exte~or - que 
poderiam dar uma outra perspectiva- eram 
até poucos meses atrás praticamente limít_a­
dos a países comunistas. Seu líder, ademats, 
parece ter sabido adaptar bem o marxis~o 
às condições e à_história coreana. A versao_ 
local deste gira em torno do que chama "Ju­
che'', que coloca o homem no centro de tudo, 
e que, segundo um "crítico" tam?ém lo~I, 
é algo comparável, no mundo das tdeologtas, 
ã descoberta da América, no mul}dq.fís~CQ· .. 

Com a falência dO --Sisteina "Comunista na 
E~ropa do Leste e com a relativa ab~rt~r:'L. 
da China, o regime de Pyongyang f01 obn­
gado a ensaiar certa abertura econômica. A 
prosperidade _e a abertura para o mundo da 
Coréia do Sul também impulsionou o Norte 
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a seguir caminho paralelo. Para rebater o 
show das Olimpíadas de Seul, Pyoogyang rea­
lizou em 1989 o Festival Mundial da Juven­
tude e dos Estudantes; a reunião da Interpar­
lamentar deste ano também é um episódio 
que se insere nes.sa perspectiva. ~maginar, 
entretanto, que o líder que construiu a forta­
leza saberá, adaptando-se aos novos tempo~, 
destruir suas muralhas é já ir longe demais 
no reino do possível; pelo menos, não há 
precedente histórico recen_te, . 

Todos os políticos e func10nános (num pafs 
como a Coréia do Norte_ é difícil saber quem 
é um, quem é outro) qu~- nve~mcontactos 
com a delegação do Brasil manifestaram ct:­
sejo de intensificar as relações e~tre os ~OIS 
países, estabelecê-las no campo diplomáuco, 
foi mencionãdo por diplomatas ~orte-cor~a­
nos O Vice-Ministro das Relaçoes Exteno~ 
res,"que ofereceu um almoço à ~elegação. br~­
sileira foi muito claro em mamfestar a 1dé1a 
de au~entar contactos com o Brasil, a come­
çar pelos económicos. Disse, ademais, que 
gostaria muito de vir ao Pafs, se possível em 
setembro próximo, chefiando _uma del~gação 
comercial coreana. Apontou as e:mbalXad~s 
em Pequin e em Lima_ como locais P?ssívei_s 
para programar a viagem, no caso de o Brasli 
concordar em recebê-lo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nã~ pos~o 
compreender que, a esta altura da Situaçao 
internacional, o Brasil não mantenha rela­
ções diplomáticas- com a -Coréia do Norte. 
Creio que é chegada a hora, portanto, de 
começarmos a nos aproximar daquele país 
do extremo oriente, a partir do recebimento 
dessa missão comercial. 

O Ministério das Relações Exteriores_ ~a 
RPC tem um Departa~en!? ~_a_ ~~~r_i~-~~ 
Sul que é muito ativo na cooperaçao técmca 
com Cuba e Nicarágua. 

Todos os membros que entraram em con­
tacto com a delegação brasileira ou falam es­
panhol ou português (alguns o aperfeiçoaram 
em Lisboa ou Angola), num exemplo do 
graride esforço lingüístico existente no pals. 

As relações com a Coréia do Sul. é o ponto 
central da política externa da Coré1a do Nor­
te. Há um diálogo antigo, várias vezes inter­
rompido e retomado, que, na ~~i~ião de par­
lamentares da Coréia do Sul, dificilmente fru­
tificará enquanto o uGrande Líder" conti­
nuar no poder. 

Estimula a procurada unidade das duas Co­
réias a idéia (de pleno bom-senso) de q~e 
juntas as Co ré ias seriam um pequeno ~ apao 
(75 milhões de habitantes), pela capactdade 
de trabalho de sua população. A unida~e ra­
cial de ambas as Coréias é, também, junto 
com as tradições histórlcãs unitárias, outrC! 
grande motor de unifícaçã~. O proble~a e 
como unir dois países de sistemas pohucos 
tão antagônicos, o capitalismo "selvagem" 
da Coréia do Sul e o comunismo "tipo revolu­
ção cultural" da Coréia do Norte, é prever 
a união de ambas as Coréias numa confede­
ração, com dois governos e dois sistemas polí-
ticos. _ _ - -- "- --- --

A recente visita do Presidente Gorbachev 
a Seul mal vista e mal divulgada pelos círcu-1 .• 

los dirigenteS da Coréia do Norte, sem dúvida 
favoreceu o _diálogo entre as d~as part:-s. 
Também foi um fato de importâncta h1stónca 
a vinda, por terra, pela prim~i:a vez depois 
de 1945, de uma delegação CIVIl sul-coreana 
para participar da Conferência lnterpar~a­
mentar de Pyongyang. Times mistos de. vánas 
modalidades esportivas são outros mstru" 
mentes que estão fertilizan_do a idéia unio­
nista ·entre ambas as comumdades. . 

O desarmamento nuclear das Coréias é um_ 
ponto fundamental para o di~lo~o: O presi­
dente soviético4 ~gundo f_uncJOnan9s da .CÇl­
réia do Norte, teria instado a Corét~ do Sul 
a permitir que a Agência I~ternact~nal ~e 
Energia Atómica fiscalize as mstalaçoes exts­
tentes no seu território (e operadas pelos Es­
tados Unidos da América). Outro pon_to q~e 
estimUla o diálogo entre as duas Caré1as sao 
os elevados gastos- militares que o 7stado em 
preparação militar permanente, vtgente em 
todo a longo período pós-guerra (desde 
1953), exige. 

SegurrdÓ informa:çóes das Nações Unidas~ 
cerca de 25% do _orçamento da Coréia do 
Norte é gasto em instalações militares e na 
manutenção do grande conting~nt: de suas 
forças arma elas _(cerca de um m1~ha_o de ho­
_mfns);ri.uriia-população de 20 mtlhoes. -, 

O ponto que interessou mais direta~en~e 
à delegação do Brasil dura~te a confer~nc1a 
foi o relativo à Conferêncta de Brasíha. O 
Conselho da União Interparlamentar (UIP), 
como, aliás já disse neste plenário, re~.mido 
sábado, dia 4 em Pyongyang, ao aceitar o 
nosso ·convite, aprovo·u integralmente o rela· 
tório do Senhor Pierre Cornillon, propondo 
a realização~_em.Brasilía, em outu~ro ou r~:o­
vembro de 1992,_de uma conferêncta esJ?ecta­
lizada sobre meio ambiente e desenvolvrmen­
to. Esta seria, nas palavras do relatório, "~e­
senhada como uma continuação da conferen­
cia da ONU no Rio de Janeiro, no nível parla­
mentar, e daria uma oportunidade não so­
mente de refletir sobre os resultados da con­
ferência do Rio, mas também de estabel~cer 
prioridades para as necessárias ações legtsla· 
tivas". 

Como haverá eleições municipais, n? ~ia 
15 de novembro de 1992, o grupo brastle1ro 
reteve, sujeito a confirmação, _a semana d_e 
23 a 29 de novembro de 1992, como a ma~s 
propícia pa"fa- ~ -re~n~ão ~e Brasilia. A pn~xt­
ri:ia- COriferênCla ordmána da UIP, preVIsta 
para setembro próximo, em Santiago, dev~rá 
a1nda aprovar o orçament? para a Conferen· 
cia Espe-Cializada no Brasil, mas sem nenhu· 
ma dificuldade, segundo o Secretário-Geral 
da Organização. -

Portanto, Sr. Presidente, ~~· Senador.':s, 
a delegação do Grupo BrastleJro da Umao 
Interparlamentar desicumbiu-se plenamente 
de s_ua missão e, Inclusive, deixou aberta a 
real possibilidade de clegern~os um rep;esen· 
tante brasileiro para o Comttê ExecutJ~o da 
União Interparlamentar, na conferência de 
setembro, em Santiago. 

E"rã- 0 QU:é tlilha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

. DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. HUMBERTO LUCENA EM 
SEU DISCURSO.-

UNIÁO INTERPARLAMENTAR 

Pyongyang, 5 de maio de 1991 
Sr. Presidente_, _ 
Agradeço-lhe sua carta de 18 de abril, atra­

vés d3 qual Vossa Excelência convida a União 
Interparlamentar a realizar no outono de 
1992, em Brasília, uma conferência sobre o 
meio ambiente e o desenvolvimento. 

Como Vossa Excelência sabe, os órgãos 
diretivos da Unlao, reunidos em Pyoilgyang, 
acolheram tavoravelmente o convite do Bra· 
sfl e o aceitafam com gratidão. A Conferência 
lnterparlamentar sobre o Meio Am~ient~ e 
o Desenvolvimento será, portanto, msenda 
no programa e no _orçamento da união para 
1992, que apresentarei aos órgãos direti~os 
no curso das próximas reuniões ordinána~, 
que se realizarão de 7 a 12 de outubro próxi­
mo, _em Santiago do Chile. 

Aproveito a oportunidade para dizer-lhe 
que tive grande prazer de conversar com V ~s­
sa Excelência e os membros de sua delegaçao 
em Pyongyang e de confirmar a manutenção 
das datas que Vossa Excelência propós_p_aJ~a 
a conferência, ou seja, a semana que se m~c1a 
em 23 de novembro de 1992. Com efe1to, 
os parlamentares e os conferencistas especia· 
lizados terão desse modo não somente o te_m­
po necessário para analisar e aprOf~ndar a_s 
conclusões da Confederação das Naçoes Um­
das ( CNUED) mas também esse perí?d~ p~r­
mitirá que se prepare bem a conferencia m· 
terparlamentar. __ __ . -- -- --. -

Sobre esse assunto, envtaremo-lhes prOXI­
mamente um protocolo de acordo, ~orno tam­
bém as informaç6es que_ permitirão à sua as­
sessoria ter uma idéia melhor das responsa­
bilidades do Parlamento anfitrião. Por outro 
ladO, poderemos promover uma breve yisita 
de um ou dois funcionáriOs da União a Brasi­
lia por ocasião de sua ida ao Chile. 

Énfim, como nos é conveniente, será certa­
mente muito útil que o Sr. C. Garcia, Secretá· 
rio-Executivo do Comitê Brasileiro de Orga­
nização da CNUED, esteja presente em San­
tiago para prestar informações aos delegados, 
durante a apresentação do Sr. M. Strong, 
Secretário da CNUED, naquela cidade. 

Na feliz certeza da perspectiva de uma es­
treita cooperação com o seu Parlamento, 
apresento-lhe minhas altas c_onsideraç?es. -
Pierre Cornillon, Secretáno-ExecUtlVO da 
União Interparlamentar. . 
Cópias para: Sr. Marcos C. de Azambu}a, 
Secretário-Geral do Ministério das Relaçoes 
Exteriores do Brasil -

UNION INTERPARLEMENTAIRE 

Le Secrétaire Général 
Pyongyang, le 5 mai 1991 

Monsieur I e Président, 
Je vaus remercie de votre letter du 18 avril 

par laquelle vous invitez !'Union i?terpar~e­
mentaire à tenir. à l'automne 1992 a Brasi11a, 
une Conférence spécialisée sur l'environne­
ment et le développe_nent. 
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Coinme-vaus I e savez, les organes diréc­
teurs de I'U nion, réunis à Pyongyang, ont 
accueilli trés favorablement l'lnvitation du 
Brésil et l'ont acceptée avec gratitude. La 
Conférence inteiparlementaire sur l'enviro­
nnement et le développement sera dane por­
tée au projet de _progr~m~.e ~t budget. de 
I'U nion pour 1992 que je pteSehterai aux ar­
ganes directeurs lors des prochaines réunions 
statutaires, qui auront lieu du 7 au 12 octobre 
prochain, ã Santiago du Chili. -

Je saisis cette õccasion pour vaus dire que 
j'ai eu grand plaisir à m'entretenir avec vaus 
et les membres de votre délégation à Pyon­
gy~ng et pour vaus confirmer qUe ·naus -rete­
nons les dates que vaus aveq5roposêes pmit 
la Conférence, à savoir la semaine du 23 no­
vembre 1992. En effi!t, non ·seulement les 
parlementaires et les experts concernés au­
ront ainsi eu le tempos d'analyser en profon­
der les conclusions de la Conférence de Na­
tions Unies (CNUED) mais aussf ces dates 
permettront de bien préparer la Conférence 
interparlementaire. 
Monsieur Humberto Lucena, 
Sénateur, 
Président du Groupe Interparlementaire bré­
silien, 
Grupo Brasileiro da União Jnterparlamentar 
zu Andar, Anexo 1, 
Senado Federal 
70160 Brasília- DF. 

A ce sujet, nous vaus transmettrons pro­
chatnement um projet d' Accor~ '!-insi_ quedes 
indications qui permettront à vos services d'a­
voir une meilleure idée des responsabilités 
incombant au Parlementhôte. En outre, nous 
pourrons prévoir une bréve visite d'un ou 
deux fonctionnaires de l'Unions â Brasília à 
l'occasion de leur déplacem:ent au Chifi. 

Enfio, commé ·nous en sommes convenus, 
il serait certainement trés_ ~tile que M.C. Gar­
cia, Secrétãire exécutif du Comité d'organi­
sation brésilien de la CNUE.ú, soit présent 
à Santiago pour donner des informations aux 
délegués dans !e cadre de l'_a~Q_it~cm (:{Ui sera 
organisée à Santiago du Chili pour entendre 
M. M. Strong, Secrétã_ii6 gériéraf çfe la 
CNUED. 

Me réjouissant de cette persp"eCtive de coo­
pération étroite ayec votre Parlement, je vaus 
prie d'agréer, Monsieur le Président,les asso­
rances de ma haute considération. - Pierre 
Cornillon. 

c. c. M. Marcos_ C. de Azambuja, Secrétaire 
général du Ministére des Affaires étrangéres 
du Brésil. 

Durante o discurso do Sr. Humberto 
Lucena, o Sr. Mauro Benevides, Presi~ 
dente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Meira Filho, Suplente 
de Secretário. 

O Sr. Lourival Baptista- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação ina­
diável. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPJ'ISTA (PFL­
SE. Pronuncia o_ seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, SrS. Senadores, o ServiçO Públi-­
co, -às vezes, injucstaffiellte- inConipreeridido 
e criticado, em certas épocas, nem sempre 
oCupando o lugar mais destacado do prestígio 
social, nos diversos ramos da atividade huma­
na, -é, indis6.itivélmente, o espaço laboral em 
que mais se ihveste eSforço e meios em bene­
fício da sociedade, atuando em setores, às 
vezes, profissionalmente, áridqs, que não 
at.raem o ir:t_~ete~Se da iniciativa piivada, por 
não apresentarem lucratividade objetiva ime­
diata. 

:Pensemos um país, de dimensões continen­
táís como o nosso, sem à válioso serViço pres­
tado pelas reparti"çiSes públicas, e seus dedica­
dos servidores. E evidente que, em certos 
períodos da vida nacional, tornam-se neces­
sárias medidas visando o aprimoramento e 
aperfeiçoamento desses serviços, para que se­
jam mais econômicos, ágeis e efetivos. 

Falo nesta oportunidade, Senhor Presiden­
te, para manifestar o meu reconhecimento 
de. que é substancial e significativo o contin­
gente de pessoas que militam na área pública, 
com zelo, idealismo, dedicação, competén­
cia, profissionalismo e elevado espírito de 
servir ao País e ã sociedade, aceitando com 
entusiasmo, e até mesmo com resignação, a 
parcela de tarefa que lhe cabe na relevante 
missão das repartições do Governo. 

Eu que. há mais de 40 anos, venho exer· 
cendo_ cargos ou mandatos políticos, e, em 
função destas atribuições, durante todo este 
tempo tenho lidado com o serviço público 
e seus servidores,_ pude conhecer, desta for­
ma, pessoas admiráveis, sempre dispostas e 
solícitas, com grande motivação de servir nos 
objetivos e finalidades dos setores em que 
trabalham. 

Estas reflexões, Sr. Presidente, e Srs. Sena­
dores, me ocorreram devido à emoção que 
senti na última segunda-feira, pelo falecimen­
to inesperado do Dr. José Maria dos Santos 
Araújo Cavalcante, que conhecia, há quase 
cinqüenta anos, desde os tempos em que eu 
era Prefeito de São Cristóvão e ele servidor 
GategQrizado do antigo Departamento Admi­
nistrativo do Serviço Público, onde ingressou 
por concurso público tendo se classificado em 
primeiro lugar, 

Era advogado, economista e administra­
dor, diplomata da Escola Superior de Guer­
ra, tendo realizado vários cursos e missões 
no exterior por indicação de governos para 
os quais trabalhou em cargos de direção, as­
sessoramento e funções diversas, principal­
mente no período de Getúlio Vargas, Eurico 
Dutra, Jânio Quadros. 

Na década de 1940, desenvolveu vários tra­
~Ihqs pioneiros na área de orçamentO públi­
co e organização administrativa dos territó­
rios federais, estudos estes cujas propostas 
foram consolidadas em decretos baixados por 
Getúlio. 

Dr. Araújo Cavalcante presidiu e partici­
pou de vários congressos e comissões impor­
tantes de âmbito nacional e intern_acional, foi 
também membro de vários conselhos, e, du~ 

rante muitos anos, Díretor da Revista do Ser­
Viço Público. 

Mas, onde tive, antigamente, os-primeiros 
e, posteriormente, mais -freqüentes contatos 
com o Dr, Araújo foi nos primórdios do mo­
vimento municipalista brasileiro. onde ele era 
uma figura criativa, atuante e idealizadora. 

E a propósito, ontem, em companhia do 
eminente Senador Lomanto Júnior, qoe tam­
bém lhe foi prestar as últimas homenagens 
no seu sepultamento, ouvi do ilustre Senador 
õ·seguinte c6mentáríó: "É, Lourival,! Na­
queles tempos enr q-ue buscávamos o fortale­
cimento e organização dos municípios, nós 
éramos os políticos, mas o Araújo era o cien· 
tis ta". E recordamos que ele, em 1952, foi 
um dos fundadores do IBAM, Instituto Brasi~ 
leiro de Administração Municipal e Chefe 
do Antigo Serviço Nacional dos Municípios, 
do qual também foi fundador e posterior­
mente se:u prfme'íio-dfretor-geral. De sua mi­
litância, na doutrina municipalista, publicou 
vários trabalhos, a partir da década de 50, 
perfodo em que também foi fundador e secre­
tário eleito da antiga_ Associação_ Brasileira 
de Municípios. 

Sobre administração pública, de um modo 
geral, a partir de 1941, publicou, também, 
várias obras e artigos especializados, alguns 
traduzidos para língua estrangeira. . _ _ __ . . 

Entre os inúnieros títulos e passagens do 
seu extenso currículo, quando o resumia, 
sempre destacava uma citação de que muito 
se honrava: Assessor Especial da ComiSsão 
Parlamentar de Inquérito conhecida como_ a 
CPI do Menor. 

Conhecendo de longa data seus conheci­
mentos e méritos, após sua aposentadoria, 
convidei-o para colaborar com o meu Gabi· 
nete no Senado, inicialmente como secre­
tário Parlamentar e, posteriormente, Asses­
sor Técnico, dedicando-me e ao Senado, pra­
ticamente, os últimos 12 anos de vida, e, já 
septuagenário, com admirável capacidade de 
trabalho e espírito crítico, sem que o tempo 
lhe amofinasse o entusiasmo e o _questiona­
mento sobre causas e efeitos, vocacionado 
que era para a reflexão e a pesquisa. 

Como figura hum-ana, era uma pessoa ex­
traordinária, simples, afáVel, corajoso em 
suas opiniões, e profundamente dedicado à 
família -e aos amigos, com os quais partici­
pavi, admiravelmente solidário, de suas tris­
tezas e alegrias. 

No meu Gabinete, era querido e estimado 
por todos os seus companheiros de trabalho, 
devido ã elegância e atenção com que se rela­
cio:Oava, cativando as pessoas. 

Éramos amigos de longa data, e desta con· 
dição nunca abdicou quando queria expor 
com franqueza seus pontos de vista, ein maté­
ria que considerava de sua responsabilidade 
e atribuições prestar assessoramento e opinar 
a respeito. 

Preocupado com o amigo, com o homem 
público que ele tinha a incumbência de asses­
sorar e assistir nos mafS diversos assuntos, 
zeloso de sua função, nunca deixou de mani­
festar sua opinião e aconselhamento, mesmo 
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nas circunstâncias em que poderia passar pelo 
constrangimento de ser inoportuno. 

Lamento profundamente o falecimento do 
Dr. José Maria dos Santos Araújo Cavalcan­
te, e dou o· meu testemunho de que foi um 
exemplo desse _seleto contingente de servi­
dores públicos que atuam em nossas repar­
tições .com amor á causa pública, a ele dedi­
cando em seu esforço produtivo, idealismo, 
entusiasmo e inteligência, que se reflete no 
que poderíamos chamar também de patrio­
tismo. 

Senhor Presidente, peço transcrever com 
o meu discurso o artigo publicado no Correio 
Braziliense de 5-12-70, coluna de Literatura, 
intitulado: "Quem é quem nas Letras em Bra­
St1ia."? .. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. 
Ex" um aparte, nobre Senador? 

O SR. LOURIVAL BAPTfST A - Conce­
do o aparte ao_ nobre Senador. 

Os-r. Humberto Lucena -=-Nobre Senador, 
desejo levar a minha solidariedade e da mi­
nha bancada à homenagem que V. Ex• presta 
à memória de Araújo Cavalcante. Conheci-o, 
de perto. Ele era, realmente, um servidor 
público exemplar, dedicado, sobretudo, ao 
estudo dos problemas que interessavam de 
perto aos municípios. Foi um dos fundadores 
do Ibam e sempre assessorou todos os con­
gressos de cunho municipalista, a nível nacio­
nal. Posteriormente, quando veio para o Se­
nado, assessorou vários Parlamentares e, por 
último, V. Ex• Sempre o encoiltrava nos gabi~ 
netes, ou na biblioteca desta Casa, voltado 
para a reflexão dos problemas nacionais, de 
tal sorte que Araújo Cavalcante, com seu 
desaparecimento, traz-nos uma grande perda 
e deixa uma lacuna difícil de ser preenchida, 
porque ele tinha experiência e entusiasmo 
na vida pública. Quero, portanto, aliar-me 
a V. Ex~ e transmitir, também, por seu inter­
médio, as nossas condolências à famflia enlu­
tada, com votos a Deus para que lhe dê a 
necessária e indispensável conformação com 
os seus superiores desígnio-s. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- S-ou mui­
to grato a V. Ex', eminente Senador Hum­
berto Lucena, pelo seu aparte. 

O Professor Araújo Cavalcante - e V. 
Ex" _o conhecia de perto, e eu mais, porque 
com ele convivia -era um grande admirador 
de V. Ex• E quantas vezes, quando V. Ex' 
era Presidente do Senado e eu Vice-Presi­
dente, ele ia em nosSos gabinetes para con­
versarmos. Para mi:tn sua morte foi um cho­
que muito grande, porque chegamos a uma 
certa idade em que vemos partir amigos since~ 
ros, amigos legais, amigos com quem contá­
vamos, porque no mundo em que vivemos 
hoje poucos são os amigos, e Ara6jo Caval­
cante foi um amigo cOm- quem eu seinpre 
contei em todas as horas, não apenas por 
ele ser meu assessor. Eu o conheci quando 
era Prefeito, nos idos de 1950, quando existia 
a Associação Brasileira de Municípios, que 
tratava verdadeiramente dos municípios, 
quanrio nós, juntos, lutamos; depois, como 

Deputado Federal, Prefeito, Governador. 
Sempre tive _a a!fliiad~ de Araúio Cavalcante, 
e __ quando viemos aqui para Brasília tive a 
satisfação de convidá-lo para ser meu asses.­
sor. 

Infelizmente, anteontem, levantou-se, to· 
mou banho e quando entrou no carro foi ful­
miil3.do-por -um infarto--do iniocárdio desSeS 
violentos!_ ~eia-hora depo"is __ é que a fam~i~ 
o descobriu, morto. 

É uma falta que faz. Podemos dizer, que 
ele é um daqueles homens dignos. honestos, 
que trabalharam e que deram muito de si 
pelo BrasiL · · ~ · ·- - · · · · -

Muito obri,g~d~, em_ine~~e Sena~or Hum­
berto Lucena, pelo sentimento que me vai 
na alma por ter perdido um grande amigo. 

Sr. Presidente, peço transcrever, com o' 
meu discurso, o artigo publiçado no Correio 
Bra_z_ili~nse em 5-2· 70, na colu'na de literatura, 
intitulado "Quem é Quem nas Letras em Bra­
sflia". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SENADOR LOURIVAL BAPTIS· 
Tk 

Correio Braziliense 

5-12-70, sábado 
LITERATURA 

Araújo Cavalcanti 

QUEM É QUEM, NAS LETRAS EM 
BRASÍLIA (LIV)- José Maria dos Santos 
ARAÚJO _CA VALCANTI,--nasceu p.o dia 
25 de outubro de 1917, no município pernam­
bucano de Buique, filho de Manoel dos San­
tos Araújo Cavalcanti e de Júlia Araújo de 
França Galvão. Fez o curso primário em sua 
cidade natal, indo aos nove anos para Recife, 
onde fez o secundário rio Colégio Nóbrega, 
dos Jesuítas, e o curso superior, na Faculdade 
de DireítO. Araújo Cavalcanti é portador de 
outros diplomas, conquistados em cursos de 
administração- no Brasil e no exterioi. De 
1942 a 1944 fez Os-cUrsos de aperfeiçoamento 
da Maxwel Graduate School of Citizenaship 
and Public Affairs, Syracuse University, No­
va Iorque. Os ancis de 1951 e 52 foram passa­
dos na Europa, por designação do Presidente 
Dutra. em estudos, observações e contatos 
administrativos, principalmente na França. 

Ingressou no serviço público federal, por 
concurso, em 1941, como .Assistente de Ad­
ministração. -Foi a técnicO dê adnlinistração, 
cargo que atualmente exerce, em 1942, por 
concurso de provas, títulos e defesa de tese, 
em que se classificou em 19Jugar. Foi Diretor 
do SerViÇO de Documentação do DASP, Di­
retor da Divisão de Orçamento e Organiza­
ção do DASP, membro do Conselho Nacio­
na~ de Pesquisas, na qualidade de represen­
tante da União, representante do DASP no 
Conselho de Administração do Instituto Bra­
sileiro de BibJiografia e Documentação; Ofi­
cial de Gabinete do Presidente da República, 
em 1961; Diretor do Serviço de Documen­
tação do Estado do Guanabara_, no Governo 
Sette Câ.ritar!i; friridã.dor e prirrieiro Diretor-

(}eral da S.ENAM - Serviço Nacional dos 
Municípios; membro da Comissão de Acu­
mulação de Cargos (CAC), por deCreto do 
Presidente Castello Branco; e, por último, 
por decreto do _atual Presidente. Diretor da 
Revista do _S_erviço Público, cargo que exerce 
desde julho deste ano, tendo imprimido nova 
dinâmica e çlado nova feição ãquele órgão 
oficial do DASP. 

Além disto~ Araújo Cavalcanti desempe· 
nhou numerosas funções especiais, tais como 
a de Presidente da Comissão de Estudos dos 
Territórios Federais criados em 1943, tendo, 
como decorrência dessa missão. elaborado 
a organizaçã9 administrativa dos referidos 
territórios; Presidente da Comissão Julgado­
ra do VIU Concurso de Trabalhos de Utili­
dade para a Administração Pú_blica {1947); 
Assessor da Comissão Especíal de Imigração, 
Colonização e Naturalização do Congresso 
Nacional; Assistente Técnico da Presidência 
da República (1948); Delegado do Brasil ao 
IV Meeting of the Inter-American Organi­
zation of Inter-Municipal Cooperation, em 
Montevidéu (1953); Delegado do Brasil ao 
IX Jnternational Congress of Administrative 
Sciences, realizado na Turquia, sob os auspí­
cios da ONU {1953); Delegado do Brasil ao 
X Congresso do Instituto lnternacionãr de 
Ciências Administrativas, realizado em Bru­
xelas (1958); membro do Conselho Consul­
tivo do Banco do Nordeste do Brasil; além 
de participar de numerosas outras missões 
no Brasil e no exterior. 

Araújo Cavalcanti é autor dos seguintes 
traba~hos, dentre ~utros: "Aspectos da Ra~ 
cionalização das Entidades Autárquicas" 
{1941); "Recuperação e Desenvolvimento do 
Vale do Rio Branco" (1945- já em terceira­
edição); "Roteiro para o Estuto da Adminis­
tração Municipal" (em 2~ edição); "Estado 
Maior Administrativo" (1952-trabalho tra­
duzido para _o inglês e francês - já em 2• 
edição); "O DeSenvolvimento Planificado 
dos Município_s_do Continente" (1948- tra­
duzido para o inglês e para o espanhol); "De­
senvolvimento E-conômico e Social dos Muni­
cípios" (já em 2•, edição); "Reorganização 
do Sistema Administrativo da União, "En­
saio sobre a Reforma Administrativa". Tem 
em preparo dois outros trabalhos. 

Membro da Associação Nacional de escri­
tores, Araújo Cavalcanti foi recentemente 
eleito 29 Tesoureiro da Associação Profissio­
nal dos Escritores do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Se­
nador Lourival Baptista, a Mesa associa-se 
ao sentimento e à manifeStação de pesar de 
V. Ex• 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 
Simon, por cessão do Senador Coutinho Jor­
ge. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente Sr.-' e Srs. Senadores, quero dedicar 
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este pronunciamento a d_óis_asS),l.D1os_que, de 
alguma forma; têm relação entre si: a tra_gédia 
que se abateu sobre a democracia na lndia, 
com o atentado que matou Rajiv Gandhi, 
que foi primeiro-ministro daquele país no pe­
ríodo compreendido entre 1984 a 1989; e a 
reflexão sobre a qual tive a oportunidade de, 
hoje, dialogar com V. Ex•, Sr. Presidente, 
a respeito da grave geral dos trabalhadores, 
greve esta parcial, mas importante como fato 
nacional. 

Desejo, então, Sr. Presidente, prestar à 
nação indiana ·as nossas mensagens e o nosso 
pesar pela morte de Rajiv Gandhi, assassi­
nado ontem em atentado ocorrido no Estado 
de Tamil Nadu, no sul da Índi"a, quail.do parti­
cipava da campanha para as eleições nacio­
nais, que em seis semanas provocou a morte 
de aproximadamente duzentas pessoas~, 

Rajiv Gatidhi, primeiro-ministro da India 
de 1984 a 1989, morreu quando uma bomba 
escondida num bouquet de flores, que lhe 
foi entregue durante um comício ·sríperum­
pudura 40 Km de Madras, explodiu. A explo­
são matou 14 pessoas e ferfu-pelo meno·s dez, 
tendo mutilado o corpo de RaJiv, destruindo 
parcialmente a sua cabeça. 

A Índia é um país qUe, embora longe, tem 
diversos elementos q·ue deveriaril fazer com 
que nós, brasileiros, nos interessássemos 
muito mais por suas características, ou seja, 
a enorme força que existe por parte dos 844 
milhões de indianos que têril. uma tradição, 
uma vontade de ali construir uma nação de­
mocrática fortíssima. 

A Índia também tem na tradição, em espe­
cial, em Mahatma Gandhi, o grande líder 
que, através de meios pacíficos, conseguiu 
fazer com que se realizasse o anseio de sua 
independência do Império Britânico e que, 
tal corno Rajiv Gandhi, tal como, também, 
a sua mãe a ex~primeira-ministra Indira Gan­
dhi, foi assassinado. Mahatma Gandhi foí 
morto em 30 de janeii'o de 1948, pouco depois 
de ter conseguido a independência de seu 
país. 

Indira Gandhi foi morta--em outubro de 
1984, e era filha de Jawharlal Nehru um im­
portante companheiro de Mahatma Gandhi 
e que conduziu a Índia durante os primeiros 
anos de sua independência; na verdade, nas 
primeiras décadas de sua independência. 

Não conhecemos muito bem toda a com­
plexidade da disputa que envolve os muçul­
manos, os hiduístas. Os mu_çulmanos são 11% 
da população indiana, e os hindufstas são se­
tecentos milhões, ou seja, 83% da população. 
Há, ainda, outras etnias, outras r~ligiões pra­
ticadas na Índia. 

Estive na Índia, por cerca de doze dias, 
em 1976, e ali percebi o quão importante 
seria conhecer mais profundamente a sua hisw 
tória. A Índia tem na sua constituição os obje­
tivos de construção de uma sociedade demo­
crática,-de Uma sociedade socialista, de uma 
sociedade mais igualitária; no entanto, pos­
sui, como fruto de suas tradições e daquilo 
que foi parte da sua hi5tória, dificuldades 
imensas para conseguir uma sociedade mais 
igual, na medida em que há, de um lado, 

aqueles que são os. denominados "marajás". 
Esses marajásToram protegidos durante todo 
o tempo do Império Britânico, e são parte, 
ainda, da história milenar daquele país. Há, 
entretanto, uma __ popUlação bastante nume­
rosa, ainda constituída de castas, impedida 
de ter uma participação de cidadania plena, 
apesar de todas os esforços e ideais de Mahat­
ma Gandhi_e daqueles que procuraram seguir 
o seu ideário. 

É, pois, com tristeza que prestO esta home­
nagem ao expre.<;sar o sentimento de pesar 
ao povo indiano pelas muitas mortes que es­
tão ocorrendo nesse processo cleito_ral. 
_Esta reflexão que faço sobre a Índia, Sr. 

Presidente,_ sobre os esforços de um líder pa­
cifis!a como Mahatma Gandhi, é que me leva, 
também, _a meditar U!TI:_ _ _f'ClUCO sobre o que 
se passa, hoje, em nosso País, quanâo ostra­
balhadores, diahte de uma política econêimi­
ca que leYOJ-1_ o Brasil a um(!. recessão, como­
forma de combater a inflação, como forma 
de combatç_r os problemas advindos do gran­
de endividamento exte_rnõ,_ acaOou fazendo 
com que houvesse_essa diminuição do salário 
médio, do salário mínimo. Todo esse pro­
cesso gerou um aumento significativo do nú­
mero de- trabalhadores desempregados em 
nosso País,_ e fez_ com que as principais cen­
trais, que reúne_m alguns milhões de trabalha­
dores filiados aos sin.dic.ªtos que são parte 
_da Central Única dos Trabalhadores e das 
CGT, decretassem esta greve geral. 

A greve, Sr. Presidente,_constitui uma for­
ma pacífica de prote~to, forma essa consa­
grada como um direito de os trabalhadores 
se manifestarem sobre p que acham justo, 
o que está previsto na Constituição. Na me­
dida _em que as centrais_ sindicais avaliaram 
qtie efa m:omento de protestai, resolveram 
fazê-lo através da paralisação das a_t_ividades. 

Bem sei, Sr. Presidente, que essa greve 
não alcança a mobilização e a aceitação total 
de todos os trabalhadores. Trata-se de uma 
greve parcial, que tem suas conseqüências, 
em especial, nas grandes capitais como São 
Paulo, Río de Janeiro, Porto Alegre, Salva­
dor, Recik;Forta(ezae outras onde o sistema 
de transporte público está sendo afetado; on­
de inúffieros serviços essenciais foram de al­
guma maneira afetados, mas pelo que, se sa­
be, não hQuve adesão geral à greve. 

Mesmo no ABC, um dos locais onde a Cen­
tral úriiCa dos Trabalhadores tem tido ).lma 
grande aceitação, no berço do sindicalismo 
mais bem organizado no Brasil, hoje, e nestes 
últimos 10, 15 anos, não houve a adesão espe­
rada. Os trabalhadores já haviam se mobilí­
zado intensamente durante os primeiros me­
ses deste ano, e haviam rçalizado _uma greve 
recente por melhorias de condiçõe_s de salá­
rio, çspecialmente nas indústrias automobi­
Hstica!!,_çomo bem ponderou o Presidente Vi­
cente Paulo da Silva, do Sindicado dos Traba­
lhadores de São Bernardo do Campo e Dia­
dema. Em diálogo na madrugada de hoje, 
f!~ portas de inúmeras fa"br1cas, os trabalha­
dores avaliavam não ser possível aderir ao 
moyimento. Muitas foram já as paralisações 
de trabalho em função, inclusive, dessa mes-

ma política econômica que, embora sendo 
flexível muitas vezes com respeito ao movi­
niento dos preços não õ tem sido com respeito 
ao movimento dos salários causando esta de­
gradação do poder aquisitivo dos trabalha­
dores e o empobrecimento dos brasileiros em 
geral. 

Tenho a consciência de c.omo devem estar 
preocupados o nãvo Ministro da Ecoiloinia, 
Fazenda e Planejamento, Marcílio Marques 
Moreira; o novo Secretário de Polftica Eco_­
nômica, o economista Roberto Macedo; bem 
como a Secretária da Economia, Dorothéa 
Werneck, que hoje assume a responsabili­
dade -por estar coordenando as câmaras seto­
riais, onde deveriam estar dialogando osept­
presários, responsáveis pela manufatura ou 
produção de bens e serviços finais, ou seja, 
os empresários qUe fornecem eqUipamentos, 
matérias-primas e bens intermediários e os 
trabalhadores, .câmaras essas que nem sem­
pre têm, na prática, nestes primeiros dois me­
ses de seu funcionamento, ouvido, com _a_de-
vida atenção, os trabalhaçlores. -

Ainda }loje, Sr. Presidente,' o_uVínios: ná 
Comissão de Relações Exteriores e D.efesa 
Nacional, a Embaixad9ra c;lesignada Para re­
presentar o Brasil na Austria. Aliás, essa se­
rá, no momento, a única embaixadora brasi­
leira. 

S. E~ teve a oportunidade de nos fala. 
um pouco da Áustria_ e de como ali existe~ 
como parte da lei, o diálogo contínuo entre 
traba\hadores_ ~empresários a respeito da de­
finição de preços e de salários. E_mpresários 
e_ t,rabalhadores sentam-_se com o governo e, 
após o diálogo, abertas as informações, são 
definidas as questões, tais como a real partici­
pação dos salários no valor adicionado da 
éConomia_, como devem ser as diretrizes de 
preços e como devem ser as diretriz~ de par­
ticipação dos ganhos dos trabalha_dores,.na 
medida em que se aumenta a produtividade 
d~ economia, ao mesmo tempo em que, na­
quele país, hoje, há inúmeros instrumentos 
que possibilítam a todos - pouco mais de 
sete milhões e meio de austríacos - vanta­
gens e direitos socíais que podem ser conside­
rados de grande avanço. 

Dentre outros instrumentos, mencionou a 
Embaixadora que existe na Àustria, país de 
renda per capita de pouco mais de vinte mil 
dólares, um sistema de renda mínima, hoje, 
equivalente a setecentos dólares, Aqui, no 
Brasil, estamos muito distantes disso. A Em­
baixadora ainda ressaltou que, em virtude 
desse mecanismo, desse instrumento inStitu­
ciOnal de diálogo contínuo yntre trabalhado­
res e empresários, há um número mínimo 
de greves em comparação cciin -o que ocorre 
em outros países da Europa. 

O Senador Meira Filho, hoje, mostrou a 
sua preocupação com a decretação da greve 
por parte da CUT e da CGT. Ora, nobre 
Senador, que preside os nossos trabalhos nes­
te instante, para que possa haver uma dimi­
nuição dos movimentos de protesto dos tra­
balhadores é preciso, em primeiro lugar, que 
venhamos a construir mecaniSmos de partici­
pação dos trabalhadores na criação-da rique-
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za, na distribuição dos rendimentos em nosso 
País, que possam por todos ser considerados 
como justos. E bem sabe V. Ex~, e todos 
que ·estão nesta Casa, que o Brasil chegou 
ã condição de desigualdade recorde entre 
quase todos os países do mundo; em que pese 
a economia brasileira no pós-guerra, de 1945 
a 1980, ter conseguido taxas de crescimento 
do PIB da ordem de 7,1% ao ano, em média, 
o período foi caracterizado por desigualdades 
crescentes. 

Há 103 anos, em 1888, quando foi abolida 
a escravidão em noss-o País, não se tomaram 
medidas institucionais que pudessem reverter 
as condições que levaram milhões de brasi­
leiros a trabalhar como escravos, sem :receber 
qualquer remuneração e sendo, po-rtanto, 
responsáveis por na criação de riquezas nas 
mãos de poucos. Nesses 103 anos, quase nada 
fizemos, ao contrário, o que houve foram 
mecanismos que possibilitaram concentração 
ainda maior de riqueza, que, inclusive, con­
tribuiu para que houvesse menor grau de de­
mocracia, concentração essa que levou o nos­
so País a ser infelicitado por praticamente 
trés décadas de um regime militar ditatorial, 
que apenas contribuiu para aumentar a desi­
gualdade. 

Assim, Sr. Presidente, desejo prestar mi­
nha solidariedade aos trabalhadores da Cen­
tral Única dos Trabalhadores e da CGT, de 
ambas as CGT. Claro que convido Os dirígen­
tes dessas centrais a refletir sObre o não suces­
so total do movimento, sobre a violência, que 
não aprovo, que muitas vezes conduz alguns, 
por exemplo, a depredar ônibus, como forma 
de tentar paralisar o transporte público. Eu 
gostaria de transmitir a esses companheiros 
que tais procedimentos não ajudam à própria 
conscientização dos trabalhadores e da popu­
laçã_o, ao c.ontrário, muitas vezes resultam 
em reações que acabam por enfraquecer a 
causa, mais do que justa, acredito, que levou 
os trabalhadores a ·decretar essa paralisação 
no Brasil, hoje. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores~(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Meira Filho, Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, 

i que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Antes de conceder a palavra ao orador 
imediatamente inscrito, a Presidência comu~ 
.nica à Casa que o Supremo Tribunal Federal, 
em sessão de hoje. apreciando mandido de 
segurança impetrado pelo suplente de sena~ 
dor à cadeira do Rio de Janeiro, ocupada 
pelo Senador Hydekel de Freitas, por unani­
midade, indeferiu o mandado de segurança, 
garantindo, portanto, o exercício pleno das 
suas prerrogativas parlamentares ao Senador 
Hydekel de Freitas. 

Era a comunicação que esta Presidência 
sentia no dever de transmitir aos Srs. Senado~ 
res, que vêm acompanhando o trâmite desse 
writ no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 

Concedo a palavra ao orador seguinte, o 
n9Qr~ S~nador Wjlson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB- MS 
Pronuncia o seguillte discurso.)- Sr. Presi­
dente e Srs._ Senadores, a Constituição Fede­
ral, promulgada em 1988, troux_e ao Congres~ 
so Naéional novamente uma responsabilida­
de (undamental: o exame e a votação da Lei 
Orçamentária. ASora, sem reStrições de 
qualquer ordem, pode o Poder Legislativo 
exercer plenamente essa manifestação do po­
der democrático. 

A Comissão Mista Permanente do Orça­
mento está neste primeiro siiinestre analisim­
do a proposta de Lei de Díretrizes Orçamen­
tárias, à qual apresenteí algumas emendas. 
Dois trechos, porém, da proposta que nos 
chegou do Poder Executivo me chamaram 
a atenção e merecem, pela gravidade, um 
debate ínais profundo. 

O_ primeiro deles é o art. 5?, que trata dos 
princípios básicos que-orientarão a ação go­
vernamental financiada pelos recursos apro­
vados na Lei Orçamentária. 

São seis os princípios enunciados pelo Exe­
cutivo. O primeíi'O é a "redução da partiá· 
pação do EstadO na economia". O segundo 
determina a "modernização e a racionaliza­
ção da administração públicã.". Dois enuncia­
dOs que, a meu ver, estão corretos e encon­
tram-se subordinados aos princípios constitu­
cionais. O terceiro, que não é um princípio, 
mas um ato adminístratívo -corrente, deter­
mina a "alienaçllo de empresas públicas e 
sociedades de economia mista que não de­
sempenham atribuições_ que a Constituição 
Federal estabelece como de competência da 
União". 

O quarto "princípio" mostra a essência 
do atentado à razão que se pretende promo­
ver. Afirma o texto que é princípio básico 
orientadOr da ação governamental a "extin­
ção ou dissolução de órgãos e entidades da 
União". Ora, cOmo homem público, expe­
riente na administraçcto· pública e, principal­
mente, como patriota, jamais-Poderia per­
mitir que tal absurdo fosse levado adiante. 
Se n-ão houv-er pár- trás desse enunciado uma 
nítida vontade destrutiva, _há, sem dúvida al­
guma, a incompetência. Princípio, como lei, 
regra, norma primeira, não deve ser jamais 
estabelecido a partir da ação última ou menor 
ou derivada. Não é princípío" administrativo 
extinguir empresas, nem dissolver órgãos. 
Princípio é realizar a boa administração dos 
recursos· disponíveis para a satisfação da von­
tade social. Em meu entender, deveria ser 
princípio da administração pública não a des­
truição do Estado, mas sim a colocação do 

. Estado a serviço de todos, principalmente dos 
mais necessitados. Os órgãos de saúde devem 
ser postos ao serviço da promoção do bem­
estar físico e mental de nossa população, os 
órgãos de educação_devem estar engajados 
plenamente na ação de erradicação do analfa­
betismo, na promoção da cidadania, na capa 
citação cidadã de nosso povo. Assim pot 
diante. As empresas e órgãos públicos devem 

estar orientados pelo princípio -básico de ser­
vir bem. 

O Congresso Nacional não pode permitir 
que absurdo dessa natureza se transforme em 
texto legal. 

O quinto princípio, nesse mesmo art. 59 
da proposta de Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias, determina a "alienação de imóveis, 
bem como de outros bens e direitos integran­
tes _do ativo permanente de órgãos e entida­
des". A alienação de bens e outros direitos 
integrantes do ativo permanente da Uriião 
deve ser uma ação provocada pela necessi­
dade de cumprir-se algum desígnio do Esta­
do. A alienação em si não é um desígnio 
do Estado. 

Já o item IV, desse mesmo artigo, vem 
elaborado como um princípio, que se origina 
na Constituição, nossa fonte maior de princí­
pios: a "descentralização de ações governa­
mentais para os estados, Distrito Federal e 

-lnuníCfpios-:·.-." Em lugar daqueles itens que 
ferem a razão e os interesses nacionais, pro­
ponho que passe a ser princípio da ação gover­
namental a "promoção da cidadania jurídica, 
social e econômica, através de programas ge­
.radores de e~prego e renda, que privilegiem 
atividades de universalização da educação e 
de ampliação dos serviços públicos básicos" 
e a "priorizaçã9 c!_as ações edu~cionais bási­
cas voltadas à alfabetização de grandes con­
tingentes populacionais e a sua efetiva e de­
mocrática integração à sociedade e à eCOJ!O· 
mia", conforme ·emendas que apresentei. 

Como não tenho a intenção de ocupar os 
Srs._ Senadores com detalhes, passo á outra 
parte da prop<?sta do Executivo, cujo conteú­
do merece atenção especial. 

Trata-se do capítulo V, o qual proponho 
suprimir no todo. Já no enunciado do art. 
39 percebemos o sentido do problema que 
o Executivo acaba por provocar. Afirma_ a 
proposta: 

"O Congresso Nacional apreciará pro­
postas de alteração na legislação tributá­
ria, em consonância com os princ(piOs 
expl.icitados .~o Projeto de Reconstrução 
NaCionaL ... 

Até onde saiba, o Projeto de Reconstrução 
_Nacional não_ é texto legal, jamais foi apre· 
ciado enquanto tal e, ao que tudo indica, 
jamais o será. - -

Cas_o o Executivo nos apresentasse uma 
proposta dizendo que o Congresso Nacional 
apreciará pi-o postas de alteração da legislação 
tributária, em consOnância com os prindpios 
explicitados na Constituição Federal, não ha­
veria problema algum. A limitação do Poder 
Legislativo s6 pode dar-se pela Constituição, 
e nenhum documento, mesmo que _bem inten­
cionado~- jamais poderá subordinar o Con­
gresso Nacional nem determinar-lhe compor­
tamento. 

O que proponho, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, é que preservem-os o Congresso Nacio­
nal. 

Todos os itens desse art. 39 podem ser apre­
ciados pelo Congresso, seguiOdo o processo 
le&islativo normal, regulado pela Constâui-
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ção e pelos· Rf!giinCntOS Internos das Casas 
do Congress_ó_. Não há nenhuma necessidade 
de se explicitá-los dessa forma inconstitucio­
nal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda esta­
mos aprendendo, enquanto Legislativo, a 
exercer em sua plenitude as prerrogativas que 
a Constituição restituiu ao Co.ngresso, nota­
damente no campo da legislação orçamen­
tária. E, por isso mesmo, há que se ter redo­
brada atenção, há que se buscar com maior 
e·nergia a autonomia do Legislativo e o respei­
to às normas c_êmstitucionais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Wilson Mar­
tins, o Sr. Mauro Benevides, Presidente, 
deixa a cadt:ira d,a presid'ê~cia, que é ocu­
pada pelo Sr. Meira Filhq, Suplente de 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa~ 
bóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE: Pronuncia 6 seguinte discur­
so) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, já -é 
o final da sessão, mas quero faZéium registro, 
muito breve. Aliás, antes; n-o i::iltãntO, solida­
rizo-me com os conceitos que ãqui foram ex­
postos pelo Senador Wilson Martins na lúcida 
análise que acaba de fa~er, inclusive com 
aqueles reparos absolutamente democráti­
cos, de zelo pelo Congresso- Nacional. Com 
esse foro redundantement~ de çlebates, é pos­
sível que se esteja tentando substituir o Con­
gresso Nacional, as suas duas Casas, de modo 
sórdido e inadequado para a existência da 
democracia. 

O Sr. Wilson Martins - Muito obrigado 
a V. Ex•, nobre colega. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
A advertência que S. Ex-' faz é da maior serie­
dade, a qual me associo e assumo os conceitos 
de_ sua faJii, nesta tarde aqui, no Senado Fe-
deral. · 

Sr. Presidente, também me preocupa o que 
está acontecendo relativamente ao parlamen­
tarismo. Estamos numa plena fase de debates 
do sistema de governo, não propriamente da 
forma, p-orque de modo sério J+inguém espera 
a monarquia. Não há seriedade nessa pro­
posta de monarquia no Brasil, pelo despro­
pósito cOm que surgiria esse teto mo ao pasSa­
do. Mas o sistema de governo, não a forma, 
isso é da maior importância. Quero fixar bem 
a minha posição. Na Assembléia Nacional 
Constituinte fui parlamentarista do primeiro 
ao último dia. Mantenho-me parlamentarista 
com plena convicção. 

Acredito, porém, que esteja havendo um 
erro na tese palamentarista. Estamos fazendo 
do parlamentarismo um instrumento de elite. 
Os economistas se reúnem para -debater o 
parlamentarismo; os líderes dos partidos reú­
nem-se para debatê-lo. 

O parlamentarismo tem soldados, tem ge­
nerais, tem viajares, tem senhores; o parla­
mentarismo tem dono. Isso é exatamente o 

Que não pode acontecer, porque o parlamen~ 
ta,rismo tem, _que amadurecer na sociedade, 
riO âmbittr da sociedade", na ·masSa ileiforãl. 
Vamos fa~r \1~~-~çnsl,llta_pl_ebi~táría para 
se saber a que é que se prefeie, se ã inOilãr­
quia, a repúbliCã.~- o ·parlamentarismO Ou o 
regime presidencial. 
'. O Presidente da" República convida parla­
m_entares para debater e decidir sobre o pala~ 
mentarismo. 

Na verdade, o ideal parlamentarista está 
sendo utilizado, talvez até hipocritarrii!nte 
por quem poderia tê-lo decidido, se mais for­
ça dispendesse durante os trabalhos da As­
sembléia Nacional Coristituiiite.-

· •. Muitos_ c.ruzafa_m os ~~a_ços, muitos eram 
'ParlamentariStas e se transmudaram em pie­
Sidencialistas. Ainda não é possível entender 
a posição de então de todos os partidos políti­
cos, inclusive a do Partido dos Trabalhadores 
.:...._ o PT, que- somente-agora se redime com 
o Senador Eduardo Suplicy anunciando uma 

_ revisão n_o partido e uma definição pelo parla-
mentarismo. · · · · 

Mas na ConStituinte. esse partido e outr_os 
inesperadamente-fiClST.Ctonam-se-p-elo presi· 

' dencialismo, talvez todos eles com a espe­
rança de ter um de seus líderes eleito Presi­
dente da República. 

Até desconfio que o nosso colega, Depu­
tado Ulysses Guimarães, não tenha sido um 
parlamentarista muito convicto na esperança, 
também, de se eleger Presidente da Repú-
blica. -

A verdade é que aqueles _que pretendiam 
-a Presidência da República, por mais parla-
-_mentaristis -qu.e--rossem; quenam a-Presidên-
cia sob o regime presidencialista, porque esse 
dava mais autoridade ao Presidente, dava 
mais possibilidade de yôo_ sempre com céu 
de brigadeiro. 

Não é possível. O PT, talvez, tenha sido 
presidencialista porque esperava eleger o Lu~ 

-la. O PMDB se dividiu e alguns ficaram meio 
presidencialistas e meio parlamentaristas, 

- exatamente na esperança de que elegesse o 
-presidente da República que, naquele caso, 
seria o Presidente da Constituinte, Deputado 
Ulysses Guimarães,. _ _ ~ 

Desejo advertir no sentido de que, ao invés 
de o Presidente da República estar convi· 
dando senadores, parlamentares para deba­
ter o parlamentarismo, ao invés de econo~ 
mistas dentro do Congresso estarem exami· 
nando o ângulo econômico do parlamenta­
rismo, é muito melhor começarmos a exami­
nar o ângulo popular do parlamentarismo. 
Porque daqui a pouco vamos resolver o parla­
mentarismo nas elites e o povo vai dizer 
"não" ao parlamentarismo no plebiscito que 
há de ser realizar por força de disposição tran­
sitõria da COnstituiçãõ Federal. Sábia dispo­
sição transitória também muito concessiva, 
e, até, licenciosa quando foi ao reino da fic­
-ção, mandando indagar sobre a Monarquia 
ou a República. 

Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que está havendo um equívoco. É melhor, 
quem quer o parlamentarismo, começar a 
manter c~ntatos populares com sindicatos, 

com associações diversas, inclusive associa~ 
ções de bairros, de funciOnárioS; começar a 
debater em tema com a sociedade devida~ 
mente c orga:El:_i~ada nos seus diversos õtgãOS 
Classistas: notadamerl.te,-pará saberinos a ten· 
dência- soCial dO Brasil q·uan.to a ·esse ·sisfetna. 

Parlamentarismo não é cOisâ. assini tão he~ 
róica, como as eleições diretas pata Presi­
jente da República, as eleições diretas para 
prefeitos de capitais, as eleições diretas para 
governadores; é algo que deve ser assimilado 
mais democraticamente, de tal sorte que o 
parlamentarismo, claramente, não precisa de 
mártires, não precisa de viajares; não preCisa 
- e ísSõ é- claro - de sacrifícios pessoaís. 
Ele é algo que tem que ser natural, bem nato· 
ral, debatido nos âmbitos mais populares, sob 
ângulos absolutamente democráticos de con­
sulta ao povo. Não adianta nós, aqui, resol­
vermos o parlamentarismo sem essa base po­
pular. E nem adianta também pensar no par· 
lamentarismo como um golpe de Est<ido, por­
quenãcrserá !feito, de modo algum, antecipar 
o plebiscito, fazer qualquer antecipação, por· 
que o Presidente da República, maior carma 
nacional, foi eleito para cuniprir esse man­
dato que significará o- grande sacrifíciO do 
novo povo, e isso, talveZ, resulte na maior 
lição de que precisa o eleitor brasileiro. O 
maior erro cometido, para resultar na melhor 
lição, de tal sorte-que ao Presidente Fernando 
Collor de Mello, caberá o grande mérito, pe· 
las suas inconseqüências, forçar ó po-vo a 
aprender a votar. 

Mas, Sua Excelência deve cumprir, sim, 
o seu mandato até o último dia, salVo te·nun~ 
cia, ou salvo outro fatõ maior, maS nunca 
uma deliberação que se altere a sistemática 
de Governo para também alterar as prerro· 
gativas presidenciais. Sua Excelência deve 
continuar a governar, inclusive com o Sr. 
João Santana arranjando outros presidentes 
para o Banco do Brasil e paTa a Caixa Econô· 
mica Federal, do mesmo quilate dos anterio· 
res. De tal sorte que esse sofrimento do povo 
ante esse desastre, esse c arma nacional, nos 
ensine a responsabilidade de um voto claro, 
de um voto perfeito nas urnas dO Brasil, ele· 
gendo homens mais maduros e com mais apti· 
dões para o exercfClo do poder. 

Faço este registro, Sr. Presidente, para cla­
mar ante os parlamentaristas como eu, a fim~ 
de que comecem a conversar com o povo, -
Resolver o parlamentarismo com os Depu­
tados Delfim Netto, Francisco Dornelles e 
José Serra é como resolver, talvez, as finanças 
nacionais, fica tudo na mais brutal insolução 
e no maior insucesso. 

Parlamentarismo é tema popular, é tema 
das gentes, é tema das cama_da_s sociaW,,_J;:ssa 
idéia deve ser elaborada no seio do povo, 
amadurecer no coração do povo e chegar às 
umas do plebiscito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito beJJ)!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Magno 
Bacelar. 
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O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.} -Sr. P.n:;~i~ 
dente, Srs. Senadores, a fusão_ dos Min,ísté­
rios âO Trabalho e_da Previdência: Soç:iaf criou 
sitUações de dispãridaâes- Saiariais e ;r_aba­
Ihistas que vêm sendo denunciadas pelos tra­
balhadores desses órgãos, ao longo,do~ me­
ses, sem que o Poder Executivo se movimente 
para corrigí-las. 

Cansados de aguardar uma solução admi­
nistrativa negociada, os trabalhadores da ad­
ministração e os ãgeilies de fiscalização do 
trabalho, respectivamente dos antigos Minis­
térios do Trabalho e da Previdência social 
entraram em greve, cOm uma pauta comum 
de reivindicações que contempla as questões 
específiCas. - --

A greve da Previdência já assume proPOr­
ções nacionais e demonstra mais uma vez as 
dificuldade_s do ExecutivO -em goVernar den­
tro dos limites cOOstituciOD:ãis, ao _optai- POr 
ações autoritárias, que cada vez mais o isolam 
do conjunto dos atores sociais e Políticos. 

Reivíndicam os trabalhadores da adminis­
tração isononiia salarial frente aos _colegas 
previdenciários que -exerCem as mesmas fun­
ções, o que é resguardado pelo art. 39 § 19 

da Constituição Federal. A difereD:ça_Salarial 
entre cargos e funções idênticos chega em 
alguns casos, até a 78%. 

Por seu lado, os agentes de fiscalizaçc!o-do 
trabalho lutam pelo recebimento do_ PCCS 
- adicio:D.al por conta do plano de classifi­
cação de cargos e salários pa:go a todos os 
funcionários do ministério, cOm eX<:eçãÓ dos 
oriundos das DRTS, além da alteração do 
fudice de cálculo da Gefa, - gratifiCação de 
estímulo à fiscalização e arrecadação, hoje 
de diferenciado, seu prejuízo. 

Pedidos _de audiências formuladOs por nós 
junto ao Ministério da Justiça e Secretaria 
da Administração Federal, na tentativa de 
encontrarmos uma saída para essa indefini­
ção administrativa que tenta igilorar o movi­
mento e não abre canal para qualquer nego­
ciação, até esta data não_ fOram atendidos. 

Da pauta comum dos grevistas, salienta­
mos a exigência do retomo ao trabalho dos 
agentes fiscais hoje colocados em dispOnibi­
lidade. 

O projeto de eficiênCia e modernização da 
máquina administrativa, tentad-o no ano pas­
sado, que se desdobrou no "enxugamento" 
de seus quadros funcionais, através de corte 
linear de pessoal - por dispensa, aposen­
tadoria ou disponibilidade -, além de não 
atingir os objetivos anunciados, já que feito 
sem critérios qualitativos, assumindo mesmo 
muitas das_ disponibilidades em cunho de pu­
nição polftica, em seU aspecto quantitativo 
deixou clara a inexperiência governamental 
no trato com os direítos Conslitucioriais dos 
trabalhadores.-

Para se ter a medida do equívoco do Execu­
tivo, basta analisarmos a lacuna de pessoal, 
.criada na Sucam e na fiscalização do trabalho. 

Com a greve dos serviÇos esseDciais, a clas­
se trabalhadora e a sociedade estão parali~ 
~sados. 

Além da ausência da fiscalização nas em­
presas, não estão sendo feitas as homologa~ 
,çõc;s, <Je. rescisPes de Contrat6s_ de trabal~o, 
_ e~tji f~hada, a _seção_ de multas ~ recursos 
~_não funciona a.divisão.de higiene, seguro 
e medicina do trabalho em São Paulo. 

A falta de pessoal para a fisçalizaçáÕ- faz 
Com_ que Venha Sendo contrãtã.da mão-de~o­
bra não especializada, d~ empresas presta· 
doras de serviço ur~ano, para aquelas tare~as. 
Vive-se assim um paradoxo: funcionários em 
_disponibilidade aptos para o desçmpenho de 
suas fiuiçõeS, que querem~ .oã.o podem traba­
_lhar e a,contrat~ção qe_ QUtras pessoas, as 
quais não estã·o·preparadas, çm~rando, com 
isso duas vezes o .cont,ribuinte no bolso, uma 
-vez qUe os disPoníveis recebem, illte.gratmente 
seus venCimentos, por força judicial, e mais 
uma vez pelo serviço deficitário. 

Desrespeita,- ãiitda~-- a· ·ao-veriio F'e-deial 
compromisso intemacionãf assumido, quan­
do da assinatura da ConvenÇão n"'81 da OIT, 
que em seu art. 6°, expressa que "o pessoal 
-de inspeção será cOmposto por funcionáriÇs 
públicos, cujo estatuto e condições de serviÇo 
lhes assegurem a estabilidad_e ep:1 seus empre­
gos e os torneio independentes de qualquer 
mudança de governo ou de qualquer influên­
cia ·externa indevida"·. 

Em nosso Estado do M?,_ranhcfo, os dados 
preiímúiares que temos também-são pre~ÕCu­
pantes. No interior, principalmente em Impe­
ratriz há apenas um agente de inspeção do 
trabalho, enquanto em Caxias, o único agen­

- t!!- ~pccintra-se e in-disponibilidade. 
A CPI da Previdência concluída, deu à so­

ciedade um retrato das irregularidades e da 
C<Jmipção existente no setor e é mais um ar­
gumento para que, com urgência, retornem 
ao hahiilho __ ~1 mesmo, se amplie o número 
de agenteS fiscalizadores, hoje~ ~om a respon­
sabilidade de taffi6ém fisCalizar os depósitos 
do FGTS. 
--- !\1-~s~_o~não quet:endo ser crítico, é l~inen­
távet a comparação entre os ímpetos de mo­
dernidade tentados pelo Governo para a efi­
ciência administrativa e o que de fato acon­
tece no primeiro mundo: respeito à conven· 
ção internacional assinada, e no caso da Espa­
nha, de onde retorna o Presidente Collor, 
to_Qa uma série de normas e garantias que 
efetivamente asseguram àqueles trabalhado­
res a capacidade de bem fiscalizar. 

0- País precisa de pacificaÇão e entendi­
mento para reencontrar sua identidade e vol­
tar a crescer e para tanto não podemos pres­
cindir ao esforço coletivo. 

Para que se crie]U as condições necessárias, 
é mister o respeito aos direitos dos trabalha­
dores e da cidadania. O Governo terá que 
dar~ ·no trato do riioV.i.riiei:ito grevista do Mi­
nistério do Trabalho e Previdência Social, o 
passo maduro,_esperado, pondo fim às inicia­
_tivas toma_das no ano passado, que, no míni­
mo, foram levianas. 

Nos últimos dias, a mudança ministerial 
tem servido para pródigas citações, ora em 
inglês, até mesmo em latim, na definição dos 
novos procedimentos do Governo em suas 

__ n~Iaçõ~s com políticos e a sociedade civil. Es-

pecamos que a nova finguagem soft se traduza 
em atos - nul_ll_bom português - claros e 
justos, entre ~s que se inc~u~ a r~visãp dos 
atropelos hards dos últimos meses. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

, O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy~ 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL ~AL 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr ._Presi­
dente, Srs. Senadores, pessoas há que passam 
por esse mundo e mal são notadas, não dei­
xam rastros; outras passam e deixam marcas 
na sua cidade, na sua região; para outras mais 
- e o seu número não é grande - a cidade, 
a região, o -país São Pai-demais pequenos 
para conterem a sua presença. Deixam eles 
os vestígios da sua e~istência a~é_m dqs_lugares 

__ por onde andam. São eles os cidadãos do 
mundo, aqueles para os quais não há fron· 
teiras. 

No rol destes últimos, um pernambucano 
ilustre marcou presença. É ele Gilberto de 
Mello Freyre, escritor e sociólogo, falecido 
a 18 de julho de 1987, com oitenta e sete 
anos intensamente vividos e compartilhados. 

A ele muito devem os nordestinos, enalte­
.g.do_~, compreendidos e divulgados em seus 
estudos e_ pesquisas. A ele muito devem os 
brasileiros pelo conhecimento de suas ori­
gens, da sua .eyolução históriCa e sua identi­
dade racial. A ele é devedora a Ciénda huni.a­
nitária e a social, pois ele as divulgou,as enri­
queceu e as fez mais desenvolvidas com seus 
estudos e suas teorias. 

Gilberto Frey(e, dotado de uma inteligên­
cia rara, foi bafejado pela sorte: descendente 
de família conceituada e culta, pôde realizar 
os seus estudos sempre em boas escolas e 
com mestres famosos em sabedoria. Mal ter­
minou o curso-secundário, em Recife, onde 
nasceu, partiu para os Estados Unidos, para 
bachar~lar-se ~01 Arte~ Liberais, com espe­
cialização em Ciências PoJfticãS e Sociais, na 
Universidade de Baylor, no Texas, e obter 
o grau de Doutor em Ciências Políticas, Jurí­
dicas e Sociais, na' Universidade de Colum­
bia, em Nova Yorque. A sua tese "Social 
Life in Brazilin the Middlerofthe 19th Centu­
ry" foj_ clefendi_da em 1922, tendo ele obtido 
a admiraç_:Jo e-o louvor de s.eus mestres. Com 
apenas vinte e dois anos, Gilberto Freyre já 
era doutor pela Universidade·de Columbia. 

A partir daí, seguiu para a Europa para 
aprofundar mais ainda os s_eus conhecimentos 

- cientfficos em terras de França, Alemanha, 
_Portugual e, principalmente, Inglaterra. 

Re_tornando ao Brasil, instalou-se em Reci­
fe para se dedicar âquilo que considerava ser 
a vocação de sua vida: escrever. Nesse ramo 
foi muito produtivo. Suas obras passam de 
cinqüenta, dentre as quais sobressaem três: 
'_'_Casa Grande & Senzala'\ publícada em 
1933, quando o autor tinha trinta e três anos; 
"Sobrados e _1\1'oc_~l!l_b:~s", publicada em 
1936; e uordeiii e Progresso", editado em 
1959. No primeiro, "Casa Grande & Senza­
a", Gil~rto Freyre trata da formação da 

--- - :_ ·-·-· ---·---
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família brasileira sob regime da economia pa­
triarcal. Na segUnda, "Sobrados e Mocam­
bos", o tema é a decadência do patriarcado 
rural e o desenvolvimel)tÇl_urbano. Na tercei­
ra, "Ordem e Progresso", estuda-se o pro­
cesso de desintegração das ·sociedades pa­
triarcal e semipatriarcalno Brasil, sob o regi­
me do trabalho livre, enfocando-se aspectos 
de quase meio século de transição do trabalho 
escravo para o trabalho livre, e da Monarquia 
para a República. 

Nesses três livros, Gilberto -Freyre traçou 
um apanhado da história da sociedade brasi­
Ie"irã, viSta pela ótica arguta de um sociólogo. 
São essas obras de tal mod~ irp.portantes que 
não·se pode admitir que um_ estudioso da 
nossa históríá possa delas prescindir no en­
tendimento da alma brasileira. 

Bom historiador não é acluele que relata, 
ainda que com abund~ncüi âe detalhes,_"os 
fatos que marcam a trajeiória de um povõ, 
mas aquele que os procura interpretar ade­
quadamente e, acima de t~do, aquele que 
procura entender a alma_desse povo, ?quilo 
que vai no íntimo da coletividade,_para me­
lhor interpretar o seu desenvolvimento e o 
que lhe acontece no espaço e no tempo. Isto 
foi o que fez Gilberto Freyre: quis antes pers­
crutar o âmbito do povo brasileiro e principal­
mente do nordestino para, só a partir daí, 
tirar suas conclusões e esta.br;:leç~r as suas 
teorias. Nisso, --Gilberto _Freyre se· revelou 
também-um-argut-o hi.stor-iader.---

Disso tudo, resultaram estudos que resga­
taram a importância da colonizaçã_o portu­
guesa e o valor da cultura negra trazida para 
nossa terra e que determinaram um soergui­
menta da cultura brasileira; O_ mais impor­
tante, os seus es_tudos serviram para difundir 
uma onda de maior otimismo· entre os brasi­
leiros, mostrando-lhe!> que eram e são um 
povo valoroso, com um lugar de destaque 
no conjunto das nações. 

O próprio Gilberto Freyre fOi um eXemplo 
de que o pessimismo--que dominava o BraSil 
não tinha razão de ser .. A despeito da descren­
ça geral e do desãnim~ aqui reinantes e da 
assertiva propalada até por personalidades 
estrangeiras do mundo científico de que não 
existia a cultura brasileira. O próprio Gil­
berto Freyre, com os seus--escritos e coin o 
reconhecimento que granjeou pelo IDundo 
afora, vem demonstrar o _cOntrário. Foi um 
cidadão da cultura mundial. Só nãç_integrou 
o corpo docente das melhores universidades 
do mundo porque não quis. Convites não lhe 
faltaram. Como professor visitante e confe­
rencista, distribuiu o seu saber por univer­
sidades dos EStados Unidos, Inglaterra, Ale~ 
manha, França, Itália, Portugual, Argentina 
e Peru. 

Como cientista social, participou de orga­
nizações científicas I:tos EstadOs Unidos, 
França, Espanha, Argentina, Israel, Portugal 
e Peru. .. _ _ 

Além disso, recebeu_ homenagens e prê­
mios de instituíções -_cientfficas, culturais, 
educacionais e gov-ernamentais, _na America 
e na Europa, dentre as 

quais destacamos o -titulo de Doutor "Ho­
noris Causa" <ta Universidade de Colúmbia, 
o grau de Doutor Máximo da UniVersidade 

-qe COim!n::a, o Prê.mio A_spe_n, conferido pelo 
instituto do mesmo nome- ambos nos Esta­
dos Unidos -, O título de Sir --Cavaleiro­
Çoin-andyffite do,Império Britânico-, ila In­
glaterra, e a Grã-Cruz da Légion d' Honneur, 
fH\ __ Franç~. _ 

Também_ aqui no Brasil, Gilberto Freyre 
não quis lecionar, restringindo-se a proferir 
conferências em universidades ou a participar 
de sitp.p6Sio·s e 'congressos. Foi um dos conse­
lheiros mais atuantes ·do ConSelho Federal 
.de Cultura, ·a· que foi conduzido :a pedido 
.do Presidente Médici e do então Ministro 
da EducaçãO e· CUltura, JarbaS Passarinho, 
por considerarem a sua preSença nesse Con­
selho ''um-íntperatívo da Cultura brasileira". 

_Tam.b.éma_qui foi agraciado com vários prê­
mios e dis_tinções, dos quais destacamos o 
Prêmio Machado de Assis, da Academia Bra­
sileira de Letras, a medalha_Massangana, da 
Fundação Joaquim Nabuco, e o título de 
Doutor "Honorls Causa", da Universidade 

-Federal do Rio de Janeiro e da Universidade 
Federal de Pernambuco. 

Embora avesso às honrarias acadêmicas 
aceitou ingressar na Academia Pernambuca­
na de Letras, tendo sido por unanimidade 

'tr--sua:-esoolha. 

· •· n;,:&ua.J?assagem.pela.política,.mino depu­
tado cons_ti1uinte, em 1946, al~m de i~por­
tante contribuição_ à nova Cónsfituição, resul­
tou ~a __ c_riação,em 1949, por proposta sua, do 
Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas So­
ciais, _transformado em Fundação Joaquim 
Nabuco, em 1980. Esse instituto tifiha por 
fina_lidade pesquisar as condições .de vida do 
lavr_ado_r e do trabalhador do norte agrário 
do País. Hoje, a Fundação Joaquim Nabuco, 

_menina dos_ olhos_ de Gilbet:J9 Freyr~;- qcupa 
um lugar de destaque no panorama da cultura 
-socialliJ:a_lill.eir_<!_, pela qualfdade dos trabalhos 
que publica e pela experiência e saber dos 
seus pesquisadores. 

Em sua vasta obra, Gilberto Freyre nos 
traz algumas idéias interessantes que nos aju­
-dam, por exemplo, a entender a importância 
da cultura negra na nossa história, a religiow 
sidade de nosso povo, a unidade lingüística 
e territorial do Brasil. a gi-ande mistura de 
raças existentes, o valor da colonização porw 
tuguesa. 

Destacarei algumas paSsagenS de sua obra 
a reforçarem ess_es pontos. -

-Sobre a présença dO negro entre nós, Gilw 
berto Freyre mostra, em sua obra, que ele 
teve muita lniluência em nOssa culinária; na 
educaÇãO que Se rr.inistrava nos engenhos e 

·na-própria fOririação dá ilossa raÇa. E isto 
aconteceu porque não eram broncos aqueles 
que vieram para· cá. Segürtâo Gilberto Frey­
-~e, "a formação brasileira foi b~neficiada pe­
lo melhor da cultura negra da A f rica". 

Sobre a religião, faz váriaS constatações 
que mostram a razão da predominância da 
-ré católica entre nós. A religião católica era 

o requisitO princip_al exigível de quantos apor­
tassem na Am~rica portuguesa. Interessante 
v.erificàr'_c]uCC o gnlndêhisf.oriã.dcir- hiiidu K. 
M. Panikkar, em sua obra A Dominação Oci· 
d~iual lia.fÍs-~ªt (~a mesma constaíação: Os 
portugueses partliani· pa'ra a· Ásia __ movidos 
pela preocupação -com a eVangelizaÇão e o 
deSe1õ de Coinbater o poderio político do isla­
'mismo. "A luta contra o Islã", escreve ·ele, 
"impunha-se a cada ibérico como um dever 
de piedade para com Deus e d_e lealdade para 
com o rei. .. Foi erri giãriãe ·parte pór isso 
que o-s portugueses partiram para conquistar 
os"'-mares-da Ãsia". 

Àqui no BraSil. a· preocupação cO-m a fé 
~ligio~a. era pma CÇll}Stan~e_ ~ t:tma regra.: por 
isso, nas _incurs_ões: pelo interior, os portuw 
guéses serilpre se faziam· aéorrfpanhar de je· 
suftas ou francise;anos1 que se enc~rregavam 
de levar a mensagem religiosa a todos os can­
tos. 

Con_st_ata, entretanto, Gilberto_Freyre, que 
a re:ligião praticada entre nós assume feições 
próprias: "Junte-se_ às vantagens do portuw 
guês do s·éculo XV sobre os povos coloniza­
dores sçtts __ C()Q.t~mporãneos, a da sua moral 
sexual, a moçárabe, a católica_amaciada pelo 
co·ntato com a maometana, e mais frouxa, 
mais relassa_que a dos homens do Norte. Nem 
era entre eles a religião o mesmo duro e rígido 
sistema que entre õS povos do Norte ieforw 
mado e da própria Castela dramaticamente 
.católica; mas uma liturgia antes sociaJ que 
religiosa, um doce cristianismo lfrico, ·com 
muitas reminiscências fátiCas e aniiniStas das 
religiões pagãs: os santos e os anjos só faltan­
do tornar-s~ carne e descer- dps, altares nos 
dias de fe_sta para-se divertirem com O povo: 
os bois entrando pelas igrejaS para serem ben· 
zidos pelos padres; as mães ninando os filhi· 
nhos com as mesmas ·cantigas de louvar o 
Menino-Deus". Noutro ponto, fala Gilberto 
Freyre de uma "religião doce;doméstica, de 
relações quase de familia entre os SailtoS e 
os homens, que das capelas patriarcais das 
casas-grandes-, das igrejas sempre em festa 
-batizados, casamentos, "festas de bandei­
ras" de santos, crismas, oovenas_- presidiu 
o desenvolvimento social brasileiro. Foi esse 
criStianismo doméstico, lírico e festivo, de­
santos- compadres, de santas comadres dos 
homens, de Nossa Senhora madrinha dos me­
ninos, que criou nos negros as primeiras liga­
çõ_es espirituais, morais e _estéticas Com_ a fa­
mflia e a cultura brasileira". 

:Verifica- também Gijberto }"reyre cji.te a 
unidade foi um traço mafCante âa n-ossa colo­
nização. Essa unidade, própria da índole por­
tuguesa, foi pieS~fVadãq_~er Seja e-in"lermos 
religiOSos, que-r Se f a em termos vern·ãculares. 
A religião aqui" pratícaOã era uma -sõ; cOlno 
era-única a língua aqui falada. "Estavam os 
padres da s: J. em toda parte-; nioviãin-se 
de um extremo ao outro do vasto território 
colonial; estabeleciam. permanente contato 
entre os focos esporádicos de colonização e, 
através da "língua geral", entre os vários gru­
pos aborígenes". "O catolicismo foi realmen­
te o cimento da nossa unidade". 
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A única unidade com a qual não se preocu­
param os portugueses foi a da raça, ainda 
aue. nesses casos, _mantivessem a exigél).cia 
da fé CatóliCá. "Duraríte quaSe todo o século 
XV1 a colônia esteve escancarada a estran­
ge_iro·s. 56_ imPártaJ.ldO_ ~ a~t<;u:idades ç:olo­
niaiS _que_ fóssem de fé ou religião_ católica"; 
"O perigo· não ·eStava rlO estri:mgelro .nem no 
indivfduo disgênico ou cacogênico, mas nO 
herege". 

A propósito da colonizaçã-o portuguesa, 
Gilberto Freyre se moStra muito siffipáticO 
à sua atuação aqui no Brasil, dã.ndo um realce 
especial ãs qualidades traº'~II_1j.tidas po_r ela 
à Colónfa: a unidade é a Priilcipal delas; o 
despeito da vastidão do nosso território, não 
se verificaram aqui conflitos- intefnos; a lín­
gTJ.a única e una é o Vfriculo" que une a todos. 
Outros traços marcantes do caráter desse po­
vo são- a religiosidade e a cordialidade até 
com os desconhecidos. 

Em conferência no Gatiinete Poi'tUgués de 
Leitura, de Pernambuco, no dia 2 de junho 
de 1940, fata.tdo_ sobre o tema "Uma Cultura 
Ameaçada: a Luso-Brasil~ini", assim se posi­
cionou Gilberto Freyre: -" ... venho contri­
buindo modesta mas conscienciosamente 
desde os meus primeiros estudos de adoles­
cente para a reabilitação da figura - por 
tanto tempo caluniada- do colonizador por­
tuguês no Brasil; para a reabilitação da obra 
-por tanto tempo negada ou diminuída -
da colonização portuguesa na América; para 
a reabilitação da cultura luso-brasileira, 
ameaçada hoje, imensamente mais do que 
se pensa, por agentes culturais de imperia­
lismos etnico_cêntricos, intereSsados em nos 
desprestigiar como raça -que qualificam de 
"mestiça", "inepta", "corrupta''- e como 
cultura- que desdenham como rasteiramen­
te inferior à sua". 

A nosso ver, resíde nisso o grande mérito 
da obra de Gilberto Freyre. Ele tanto amava 
o seu País que se pós a estudá-lo para enten­
dê-lo e compreendê-lo melhor. Ele tanto 
amava o seu povo que se pôs a pesquisar 
os seus -usos e cOStumes, a s·ua Cultura ao 
longo_ do tempo para traçar um perfil que 
lhe fosse o mais fiel possível e para apresen­
tá-lo a esse povo como espelho em que esti­
vesse fielmente refletido. E por tudo isso que 
podia dizer abertamente que depositava 
grande confiança em seu futuro. 

Nesse aspecto, são cheias de significados 
as suas palavras ao- ingressar na Academia 
Pernambucana de Letras: "So1:J. um octoge­
nário otimista, inquebrantave_lmen~e otimista 
com o futurõ deste País que tanto estudei 
desde o seu madrugar como Nação. De um 
País que sei, sem falsas modéstiãs, coilhecer 
e haver divulgado - ajudado a divulgar e 
a ser compreendido- através da minha obra 
de escritor e de cientista soCial. S~j._ que dedi­
quei a minlla vida a este País e a minha tarefa 
de escritor. Pernambucano de Recife e brasi­
leiro de Apicucos, quis tâo-somente iôda a 
minha vida ser um escritor a estudar e a escre­
ver sobre o meu País". 

Nessas suas palavras está retr<i.tadO o brasi- · 
leiro Gilberto Freyre. (Mui_t_p bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ,­
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
De'Carlí,- ~ 

O SR. CARLOS DE'CA.RU (ptB- AM. 
Pronuncia -o s-eguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, _Srs. Senadore·s, objeto de interesse 
e curiosidade internacional, a Amazónia, 
sempre se _s_oube, é depositária de riquezas 
naturais em qualidade e quantidade superio­
res às de qualquer outra região do Planeta. 

Com efeito, as reservas minerais amazô­
nicas, segundo daQos .re.c~ntes, estão estima­
das em um trilhão e _setecentos. bilhões de 
dólares. As inumeráveis insurgéncias de nió­
bio, urânio, cassiterita, topázio, hematita, 
manganês, _bauxita, caulim, cob.re, petróleo, 
gás natural estão a sugerir que, em sua área 
ainda intocada pelo homem, os tratos amazô­
nicos _contenham outras substanciais fontes 
de rigl_leza. 

Um inventiírio ffia"isdetalhado não deixaria 
de incorporar os elementos fitoqo.ímicos, res­
ponsáveis pela presença, cada vez mais ~cen­
tuad_a, de botânicos, químicOs, &íólog-os e na­
turalistas, sobretudo estrangeiros, trabalhan· 
_do lado a lad_o _com pesquisadores autóctones. 

Cop-t-=reJãção_ à malha hídrica, guarda a 
Amazônia potenciais tão apreciáveis quanto 
os do solo_, seja em termos de geração de 
energia elétrica, seja em termos de reservas 

_ ictíológicas, só comparáveis às das mais ricas 
faixas marítimas. 

Entretanto, exataniente esse formidável 
conjunio de fatores econômicos. contabi1i­
zado_em trilhões de dólares, permanece inex­
plorado, apesar de ser do conhecimento de 
todas as nações que a exploração dos poten­
ciais amazônicos pode compatibilizar-se com 
os programas de preservação-ecológica e,_até 
m.esrno, torná-los ainda mais eficazes, em 
conseqüência do suprimento de maior soma 
de recursos. 

Nesse contexto,-Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, causa especial eStrapbeza o descaso 
de que vem·sendo alvo, por parte do Governo 

__ Federal, o Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazónia - INPA. Órgão -té-cnico c;la 
maior impo-rtância para a -região - principa[~ 
mente por garantir o des_el!volvi~ento tecno­
lógico ássociado ao aproveitamento radonal 
de nossas riquezas -, as ações desenvolvidas 
pelo INPA, ao longo dos trinta e nove anos 
de bons serviços prestados ao País, consti­
tuem mo ti v o de orgulho para todos os amazo­
nenses, sobretudo por ter seu trabalho reco­
nhecido e respeitado em nível internacional. 

A par-disso, entretanto, a dotação orça­
mentária a ele destinada não se apresenta 
condizente com sua importância. Para o pre­
sente.exercfcio, por exemplo, o INPA foi con­
templado apenas tom cerca de dez por cento 
dos recursos necessários ao efetivo desenvol­
vimentO -de suas ações, oontando muito mais 
com a ajuda de pafses estrangeiros - que 
ostentam, assirri, o reconheciniento do valor 
do trabalho do INPA, a gerar muitos frutos 
poSitivos para a região. 

Como se· sabe, fcidos os países que logra­
ram elevado grau de desenvolvimento depen- . 

deram, em larga escala, do concurso das pes­
quisas, sobretudo para promover o·aproveita­
mento racional do potencial da natureza. 
- Não pode, portanto, o Brasil fugir à regra. 
Para isso, no entanto, faz-se mister- se se 
deseja elaborar uma política de efetivo desen­
volvimento para a Amazônia aliada à preser­
vação de seu ecossistema - proporcionar ao 
INP A as condições necessárias ao seu pleno 
funcionamento. 

Desse modo, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res~junto min-ha voz·à dos meuS concidadãos 
para, como amazonense e ~coador, _alertar 
b' Govemo-Fé~eral para mais_ essa injustiça 
cometida contra nossa região, solicitando que 
sejam alocadoS os recursos necessários patã 
que o INPA possa continuar atuando de 
forma satisfatória·. em faCe da importância 
que O trabalho desenvolvido por seus técnicos 

·tem representadO para a regiãO, e, em canse­
. qüência, para· o País. 

Muito obri:&âdo, Sr. Presidente. (Muito 
bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filbo) 
Concedo _a palavra ao _nobr~ Senador César 
Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)_~ Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, "o homem de caráter atrai 
para si as esperanças e desejos de torlas as 
pessoas, como o- íiD.ã atrai o ferro, Quando 
eclodem as crises, é a ele _que todos seguem, 
é_ ele quem deve carregar o fardo mais pesa­
do". Essas são palavras de Charles de Gaulle. 
as quais considero oportunas para o momento 
em que v~vemos. 

O Brasil passa, atualmente, por uma dura 
provação. Uma crise sem precedentes agrava 
o problema social, levando a miséria para 
dentro dos lares. O primeir9 ~nó da adminis­
tração do Presidente Collor está, infelizmen­
te, longe de corresponder à expectativa cria­
da, de "zerar" a inflação para criar uma or­
dem social mais justa, A Nação está decepcio­
nada com,tantas promessas_ n;to cumpridas. 
O discurso oficial não condiz com a realidade 
observada em. todos_os aspectos da atual_1id­
m"inisfraç-ão, Agora -mesmo· o Ministro- da 
Saúde, Alceni Guerra, admitiU em discurso 
na Assembléia da OrganízaÇão Mundial de 
Saúde, em Genebra, que 365 mil crianças 
morreram no Brasil no ano passado, vítimas 
da pobreza. Em sfntese, manifesta-se hoje 
no Brasil um gritante descompasso entre o 
grau de desenvolvimento das forças produ~ 
tivãs e os padrões de consumo de grande par­
te da população. O problema das desfavo­
ráveis córidições de vida afeta não apenas 
o Brasil, mas também se verifica nos mais 
diferentes países. Nos desenvolvidos, desco~ 
bre-se agora que existem parcelas populacio­

.nais que não gozam dos benefícios do "Es­
tado de bem estar-social", ou que vivem à 
margem da opulência da sociedade. Nos sub­
desenvolvidos ou em desenvolvimento, o au­
mento quantitativo desta situaÇão ganha 
maior significado, pois extensos segmentos 
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da população são eXcluídos de razoáveis con­
dições de 0.da ou sequer conseguem suprir 
necessidades mínimas. Com maior freqüên­
cia e de forma justificada, associa-se pobreza 
e carências a países ainda não desenvolvidos. 

Temos que realizar um grande esforço de 
união nacional na busca de soluções que le­
vem novamente o País rumo .ao desenvol­
vimento. Não podemos ser insensíveis ao 
caos económicos.e social que paira entre nós, 
brasileiros descamisados e pés descalços. Pre­
cisamos promover mudanças. capazes de de.:­
volver a este povo a esperança de dias melho­
res. Pois já não vemos o brilho no olhar da 
nossa gente. E é difícil aceitar que nos anos 
90 o Brasil-caminhe numa situação tão degra­
dante. 

Desejo externar o meu desejo de que o 
fórum nacional de debates simbolize a deter­
minação e o entendimento dos homens públi­
cos do parlamento brasileiro em ver ó outro 
lado das coisas. Porque a esperança do Brasil 
está neste parlamento. E neste parlamento 
somos escravos_ da história. -

O compromisso com o futu-ro cOnsiste em 
ser melhor. Mas é impossível ser melhor sozi­
nho. Somos to.dos, s_em distinção ou preva­
lência, responsáveis solidários pela constru­
ção desse amanhã. Confiança e solidariedade 
são as bases de um parlamento democ-rático, 
acalentando a esperança de ver o Brasil como 
nação socialmente justat teCnologicamente 
competitiva e financeirameÍJ.te independente. 

A ação política está em saber desenvolver 
a capacidade de pensar, pensar-o outro lado 
das coisas, aquilo que não -está nos' livros, 
e que só a experiência da nossa atividade 
nesta Casa nos ensina, de modo a imprimir 
um permanente dinamismo ao trinómio: Pen-
samento-Realidade-Ação_. -·--

A sociedade o espera e diSso O Brasil preci­
sa. Vamos lembrar que política é sobretudo 
compromissO com o futuro. E nosso mandato 
é um compromisso público _com a histõria: 
No contexto nacional deste País de desafios 
e dimensão continerital, hoje representamos 
wn instrumento de progresso_ cujo grau Qe 
importância não pode ser medido apenas no 
plano político, mas, principalmente, pelo al­
cance social de nossa atuação. 

Somos a voz das cidades e.coando nos mais 
longínquos lugarejos; somos a voz das flores­
tas acordando a c_onsciéncia das cidades; so­
mos, enfim, a voz da integraç-ão nacional de 
nosso País. 

Como já bem dizia Afonso Celso, em 1902, 
"depende unicamente dos brasileiros unir e 
construir assim o Brasil". "Não temos o direi­
to de desanimar nunca. Assiste-nos o dever 
de confiar sempre". 

Tais desafios exigem de nós uma postura 
clara, objetiva e corajosa, para, desta forma, 
co'nstruir, para enfrentar um crucial obstá­
culo sócio-econômico que dificulta o efetivo 
desenvolvimento do País. 

A desigualdade_ é, com efeito, o traço mais 
constante do processo e do rítmo da moderni~ 
zação. Desigualdade essa que exige sensibi­
lidade de exe_cutar a polftica econômica de 
um País com tantaS características macroeco-

nômicas . e desigualdades regionais como o 
nosso_._ 

Sr. Presidente., Srs. Senã.don!s-, é lla anális_e 
~e tais desafios .que me solidarizO coin a Mi­
pistra Zél_ia ÇárdQSo -de Me] tO, que nOS deixa 
a certeza de que çleu q melhor de suas forças 
no trariscurso desses 14 meses de gestã_o_ e 
controle da atividade econômica -do País. 

Pela sua poStura digrii no inãiS 3.ttó posto 
das finanças do País e pela sua coragem e 
determinação, que foram as bases mestras 
pãta enfrentar os desafios da adminiStração 
nesse prinlelro ãno·de gOV6rriO.- O que vem 
r_eafirmar a.-certeia~de'que o Brasil lhe será 
eternamente agradecido: _ 

Não tenho dúvidaS, porém, que o nosso 
novo MinistrO da Economia, Fazenda e Pla­
nej3ni.ent0 ·e Uiri homem S-eDSíVel-a ü:is desi­
gualdades sociais, sendo, sobretudo, um ho­
mem empreendedor, o engenheiro so-cial que 
o momento exige para construír uina ·socie­
dade aberta, dinâmica, e humana, como a 
que tudos desejamos para o Brasil. 

Creio que homens como esse, _com tama­
nha capacidade de servir, e tamanha vontade 
e lealdade, merecem o nóssa ·apoio e solida­
riedade. 

O Brasil ainaa tem-esperança, e a sua no­
meação para tão importante pãsta, com sua 
visão-, -mosfiii-liõs um cainihho aberto para 
o diálogo, o entendimento e o bom senso, 
trazendo-nos o equilíbrio e a esperança de 
ver o Brasil sair da contramão da história 
e construir a modernidade, fortalecendo a 
democracia sob ~stabilidade política e expan­
são econômica dando às futuras gerações me­
lhores ·condições de vida e amplas ·op-ortu­
nidades individuaís e coletivas. Como· predi­
zia SanTiago Dantas "nossa época não pode­
rá cria~ uma verdadeira cultura, não poderá 
deixar às gerações seguintes uma herança le­
gítima, sem encontrar primeiro a confiariça, 
sem se certificar qUe não é a morte, mas a 
vida, que está no fim do nosso caminho". 

Sr. Presidente, Srs_. Senadores, o Ministro 
da Economia, Fazenda e Pl<liief3.Inento, Mar­
cílio Marques Moreira, é licenciado pelo Ins· 
tituto Rio Branco e pela antiga faculdade de 
direito da univásidad_e rlo Estado da Guana­
bara, com mestrado em ciência política na 
universidade de Georgetown, nos Estados 
Unidos, onde defendeu tese sobie aspectos 
sociais e políticos do desenvolvimento;diplo­
mat~ de carreira e atualmep.te num dos postos 
chaves da diplomacia brasileira como embai­
xador do Brasil em Washington, onde vinha 
desempenhando brilhantemente suas funções 
afetas aos interesses nacionais, autor de di­
versas obras e artigos com reconhecida im­
portância no mUndo acadêmico e intelectual, 
respeitado e reconhecido nacional e interna­
cionalmente, cujo compromisso maior é o de 
edificar a modernidade, base_ada na liberdade 
e justiça social; como bem define o amigo 
e leal colaborador Marcílio Novaes, meu as­
sesSor, que considera o atual ministro- "um 
homem que vem de rara e fina estirpe que 
só nos aparece à cada dez gerações, para mim 
sua importância eqUivale à do pensador Flo­
rentino Nicoló di Bernardo Dei Machiavelli, 

em ri ossos dias". Aproveito assim para, desta 
Trib!Jlla, externar a confiança e os agradeci­
me.ntos do nosso povo, por essa brilhante no­
meação no conjunto da equipe de governo. 

Sr. Presidente, Brs .. Senadores, resgatar a 
dimensão política é essencíal à compreensão 

. do fato de que as decisões da, vida e,conómica 
est~o muito m-ais pi'óximas de serem _tomadas 

·de forma objetiva e técnica. Assim é que pre­
cisamente se renovam em mim as esperanças 
de que em sua gestão se consolidará o clima 
de confianÇa no crescente progresso econô­
mico e social. Dentro e fora_do País, o Brasil 

. será r.espeitado e estará pre:stigiado pela sua 
_ presença na equipe de govem.o e condução 
económica; assim se :renova a certeza de que, 
com o apoio ne_ce$_áriQ do nosso parlamento, 

· amadurecido. politicamente que tenho certe­
za não lhe faltará nos mo.mentos diffcei~ por 
que há de passar - S._ Ex~ conseguirá tirar 

· o Brasil desse momento - sombrio, redu­
zindo a inflação, e o déficit públic_o e o desem­

. prego, tornando o Brasil mais atraente e com­
petitivo, fazendo crescer a economia, ade­
quando o País ã saudável economia de mer­
cado f! promovendo investimentos na infra­
e:strut,ura ·simplificando assim a vida econô­
mica da Nação, ou, mai~ precisamente, nor­
malizando o nosso cotidiano. 

As ferramentas estão em vossas mãos mi­
nistro; a esperança do nosso povo também. 

Outro assunto, Sr-. Presidente e Srs~-Sena­
dores é o seguinte·: Recebi do Ministério das 
RelaçOes_Exteriores, em 20-5-91, o telex va­
zado nos seguintes termos: 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador César Dias 
Fronteira Brasil-Venezuela. 
Detenção de Brasileiros. 
2103/DFIDAM-11 - Muito~ agradeço 

a Vossa Excelência: seu telegrama, bem 
como as express6es de apreço à diplo­
m~cia brasileira, que muito me sensibi'­
lizaram; 

2._ TitO logo ocorreu o incidente na 
fronteira nrasileiro-Venezuelan<i. A 
Embaixada do Brasil em caracas deslo­
cou diplomata daquela missão para Por­
to Ayacucho, onde se encontram os de­
tentos brasileiros, a fim de prestar-lhes 
assistência consular. Nessa linha de ação 
foram levados a efeito contatos com au­
toridade~ militares, policiais e Judicíais. 
Na região, com o fito -de assegurar aos 
brasileiros detidos plena proteção física 
e jurídica, que- vem sendo objeto de es­
pecial atenção por parte da embaixada 
em Caracas. Dinit8inente e por inter­
médio de um funcionário consular brasi­
leiro, residente em Porto Ayacucho. 

3. Além da atividade consular, acima 
sumariada, o ltamarati esta reativando 
oS OOilfãtos por via diplomática, que já 
viitha sendo int~nsamente dinamizados 
com a Venezuela, dentro do espírito 
criado pela 2• .reunião de vice-chance­
leres do Brasil e da Venezuela, realizada 
em Brasília, em 14 de novembro de 1990. 
Ao amparo dos entendimentos então 
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-concluidos, ativou--se ã cooperação entre 
os militares dos tlois países. progrediram 

· os trabalhos de adensamento de marcbs 
da comissãO• demarcadora de limites' e 

· lançaram..ose às bases para uma fecunda 
-cooperação cartográfi!=a brasileiro-vene..: 
zuelana: Os,dois paises-dentro _do con-· 
texto emergente da citada conferência 

·dos více-chancelres, especialmente do 
Anexo IV da Ata da referida reunião, 
estão agilizando a programação da ação 
de patrulhas coordenadas pelos c_oman­
dos militares regiOnaiS- de ambos os ·paí­
ses, em suas respectivas áreas frontei­
iiÇaS, Utllízãridó- ineíos terrestres e aé­
ieOS. 

4: ·COmO Vossa Excelência pode ve­
rifidu, Sâo' l'teriamente convergentes seu 
discuiso rio Sênàdõ Feaerãl, ein 3 do 
rilês·em cUrsO, 'e a ação que vem sendo 
executada pelo Itamarati: proteção con· 
suJar para acelerar a liberação dos deti· 
CioS. Densifitação 'dOs marcos na serra 
Pariffia.'E re'conhecünento daS áreas em 
qUe se derani oS incidentes'. · 
· 5. Na· faSe que se encerrOu em 2 de 

· maio'último, a carhpanha Oe :idehsamen­
to colcou 18' marCos íntermêdiáiioS~ ria 
cordilheira Parima. Onde a diStância me­
dia entre os marcos ptiinátios' e de 60krn. 
Enquanto na cordilheira pacaraima é de 
1 km. Ademais, foi feito um levanta­
meu~ de 70,48km do_devisor de águas, 
ou seja, abertura de_ picadas para reco­
nhecimento da Jinha de _cumeadas que 
constitui a linha fronteiriça e se comple­
tou outro levantamento topográfico de 
57km. Isto é, tomada de medidas para 
representação cartográfica do adensa­
mento dos marcos. Em razão de dificul­
dades climáticas, a campanha foi suspen· 
sa em 2 de maio para ser retomada em 
setembro próximo. 

6. O exposto nos paragráfos ::J,nterio· 
res permite verificar qUe O Itamaniti ini· 
ciou, logo apos o _ocorrido, no último 
dia 27, os contatoS a que· Vossa Exece­
lencia aludiu, de modo a manter a opi­
nião , .:blica informada do que apura­
rem, conjuntamente, o brasil e a vene­
zuela. 

Cordiais SaUdações. 
Francisco Rezek 
Ministro de Estado da Relações Exte­

riores. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Pl:esidente. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, temos usado esta tri­
buna em nUmerosas ocasiões para fazer a crí­
tica dos _erros do Governo Collor, segundo 
a nossa ótica. 

É nosso papel. Somos· um partido que está 
na oposição. Não podemos, pelo nosso-passa" 

do, pela nossa história de lutas', pelo nosso 
programa partidário, _pelos compromissos de 
éahip"anha, pelâ atiançâ. que 'temos com a 
maiorià da p'ojmlação; aplã.udir as políticas 
governamentais porque' elas· falam e agem 
contra as a:spiráções· e os· iiltáeSseS das maio­
rias; quase sempre. · · · · _, 

Temos. pois, ·a-ú.tOridadê ·para elo'giar e 
aplaudir, quando for o caso. _ 

E é o caso agora, com· o lançamento pelo 
Presidente Collor do Projeto Minha Gente.· 

O proje.to, como se sabe, pretende cons· 
truir cinco mjl ConjUntos· até o fim da atual 
Administta:ção Federal, ConjuntOs esses que 
se constituem de escolas de primeiro grau; 
de _tempo imeg'ral, associa'çJas a centros cornu· 
nitários e postos de saúde. 

_A ligação do Projeto Minha Gente com 
idéias.dos· CIEP de Brizol~ é quase automá~ 
tica. O pressuposto é o mesmo, a questãO 
central do nosso País, ou do futuro do nosso 
País, está ligada a situação_ de vida e de opor­
tunidades para as crianças brasileiras, princi· 
palmente as dos bairros popul~sos das perife· 
rias e as mais carentes. 

Trata-se, portanto, de preparar as-geraçOes -
mais novas para o saber e o conhecimento, 
para a vida e para o trabalho, e romper o 
círculo vicioso e perverso da pobreza, da falta 
de oportunídades e perspectivas de amplos 
setores do nosso povo. 

Desejo fazer esta referência expressa de 
aplausos e elogio ao Presidente Collor e ao 
seu Governo: Porque, a par de todas as suas 
políticas anti-sociais-, que Confirm-am o mo­
delo concentrador da renda, se investe, afi· 
nal, num projeto capaz de produzir uma novi· 
dade de peso e profundidade nas ações gover-
námentais. -

Não tem a menor importânciã, como que­
rem mesquinhamente alguns políticos e go· 
vemadore~ da situação, ~e o Projeto Minha 
Gente reride dividendos em favor de uma 
idéi3. notoriamente ligada ao governador do 
Ria· de Jáneiro. 

Estou ce:rro do que vou dizer: a iniCíativa 
rende dividendos em favor de nossas crian­
ças, de um projeto para a educação deste 
País; da sã.úde de nossas populações mais ne· 
cessüadas. É isso que conta, é isso que vale, 
é isso que inerece o aplauso. 

APlauso tanto maior ao Presidente Collor, 
que não cogitou de in viabilizar a idéia só por­
que ela teve origem e inspiração em força 
polítiC<!-_ a<:JVersáiia, e mesmo num seu adver­
Sárió~duro adversário-na eleição presiden· 
cial. 

Aplausos para o Governador Leonel Bri­
zola, porque nem de longe suscita a hipótese 
de ser o pai da idéia, apenas se mostra satis­
feito com o fato de que a substância do proje­
to vai ao encontro de sua visão de país, sua 
-visão de desenvolvimento onde a sorte da 
criança e a prioridade pela educação se cons­
tituem em eixos centrais. 

O Dr. Brizol3. e o Professor e Senador Dar· 
Cy Ribeiro vão mais longe para dizer em elo· 
gio elevado que o Projeto Minha Gente é 
ainda mais completo do que os CIEP; ''o 

Projeto Minha Gente é umà espécie de CIEP, 
da segunda geração«. · 

Não desejo aplaudir o Projeto Minha Gen· 
te por causa de sua notória ligação com Bri· 
zola e 9 meu partido, q PDT. Faço-o pela 
essência, pelo conteúdo, pelo valor intr(nseco 
da iniciativa. 

Queira" Deus que o projeto não sofra solu­
ção de continuidade! 

Que todas as autoridades envolvidas, de 
todas as esferas, tenham a adequada com· 
preensão dos seus fundamentos e objetivos, 
da pedagogia _em que ele lmpliqt, dos seus 
vários e nobres significados. 

Que não seja Ôlais uma Obra -física; porque, 
na verdade, a obrz. física, em si, a arquitetura 
dos _conjuntos, tem valor infinitamente me­
nor do que o conjUnto dos serviços que o 
projeto preferide_ atender. - . 

TerminO dízerido- o que me _parece neces· 
sáriodizer: ó Projeto Ivfinha Gente é um novo 
momento, um rio'vo patamar no Governo Co· 
!lo r. É tambéril Uin novo momento e -um novo 
patamar nas relações polítícfti áeSte- País, on­
de duas perso'naHdades importantes da vida 
nacional Brizóla e Collor, demonstram visão 
de homem público, despreendimento, matu· 
ridade, quando estãO em jogo in-teresses su­
periores que, rieste caso, são as nossa·s crían­
ças, as nossas pOpulações mais carentes e o 
futuro do Brasil. 

Era o que tinha a- dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meiia Filho) -
Concedo a pal~vra ao nObre Senador Odacir 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (fFL·RO.Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -§r._ Presiden· 
te, Srs. Senã:dores_, em períodos como o que 
presentemente vivemos - de r_ece~são e_co~ 
nômica e crise Social aguda a dinâmica em­
preendedorial sofre considerável queda. O 
comum torna-se aUesativação de investimen· 
tos, a demissão de empregados, o desaque­
~imento da economia. Os rigore_s_ da. crise su· 
gerem prudência que, muitas vezes, transfor· 
ma-se em pânico o leva à paralisação com­
pleta dos investimentos. 

Nessas ocasiões. poucos -ous-am quebrar a 
força da inércia. Esses pOUcos, entretanto, 
não apena:s atenuam a tragédia social que 
os circunda, como também acabam se insere· 
vendo entre as grandes instituições nacionais. 
No Brasil, recessivo de hoje, há casos assim 
felizmente. E quero, aqui, registrar um deles. 

Refiro-me ao Grupo Odebrecht S. A., uma 
das mais vigorosas empresas brasileiras, que 
hoje se dá ao luxo não apenas de ignorar 
as limitações recessivas ql!e internamente o 
Brasil impõe, como também já' se destaca 
em empreendimentos no exterior. 

Quero aqui louvar Norberto Odebrecht, 
pernambucano de 71 anos, que está à frente 
do grupo-criado por seu pai, Emnio Ode­
brecht, desde 1943. Coube-lhe, então, livrar 
a empresa de um processo de falência, condu­
zindo, paciente e laboriosamente, ao patamar 
que hoje ocupa, de uma das mais respeitadas 
e respeitáveis empresas nacionais. 
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Mas, Sr. Presidente, S:rs_._ Senadores, não 
pretendo, hoje, desta tribuna, ocupá-los com 
palavras minhas. O que aqUI trago -e peço 
que conste dos anais desta_Casa, por sua rele­
vância -é a· íntegra ·cta pa:lestra-"qüe o Dr. 
Eml1io Odebrecht, um dos sócios do grupo, 
proferiu dia oito de maiQ_ passado, na Facul­
dade de Economia e Admínistrçaão da USP, 
São Paulo. 

Trata-se de peça oratóda de_nsa, que abor­
da a experiência internacional do Grupo 
Odebrecht. Desnecessário dizer da riqueza 
de ensinamente· que tal experiência c-ontém. 
Para dar uma idéia da dimensão dessa atua­
ção, passo a alinhar alguns dados referentes 
ao grupo. 

O Gii.Ipo Odebrecht S.A. está trabalhando 
para fechar o ano de 1991 com nada menos 
que um bilhão de dólares em c:o_ntratos_ de 
obras no exterior. Desde 1979, quando to­
mou a decisão de disputar o mercado interna­
cional, o grupo adotou uma política mais 
agressiva de estímulo à produção, produti­
vidade e eficiência. O r_esultado é que está 
presente em dez_ países e o faturamento neles 
obtido corresponde hoje a 55% do fatura­
mento brut!J da empresa, da ordem de 385 
bilhões de cruzeiros. O lucro liquido da Ode­
brecht, ano passado, foi de nada menos que 
82 bilhões de cruzeiros. 

A entrada do Grupo Odebrecht nos Esta­
dos Unidos e_ Europa obedeceu a estratégias 
distintas. Nos Estados Unidos, através da 
Flórida, formou-se a empresa Odebrecht 
Contrators ofFI_orida Inc., resultado de u_ma 
joint-venture com a empresa americana 
Church_and Tower, com trinta anos de merca­
do. Na Europa, o Grupo Odebrecht comprou 
uma participação na Bento Pedroso Constru­
ções, em 1988, e fechou o ano de 1990 com 
uma carteira de contratos no valor de 150 
milhões de dólares. 

Antes de colocá-los diretamente em conta­
to com o discurso do Dr. Emílio Odebrecht, 
quero registrar que a pujança ·da empresa 
deve-se também à diversificação de suas áfeas 
de atuação. Além da área de construção civil, 
em que o grupo ocupa o lu lugar no Brasíl 
e o 36'1 no ranking mundial-, a Odebrecht 
atua na prospecção de petróleo em alto mar, 
na Índia no Gabão e no Congo. E acaba de 
assinar contrato_ de risco, no valor de oito­
centos milhões de dólares, para· explorar dia­
mantes no Rio Cuaogo, em.Aogola. 

Dentro desse padrão de crescimento de 
Primeiro Mundo, a empresa calcula que, den­
tro de não muito tempo, poderá mesmo_ ter 
suas ações no pregãO de Wall Street, captan­
do dinheiro no mercado_inter_naçional, tal co­
mo as grandes multinacionais o fazem. 

Para nós, brasileiros, uin exemplo e um 
estímulo - e, mais que isso, a certeza de 
que temos capacidade para vencer os mais 
terríveis desafios e realizarmos nossa vocação 
de potência. 

Eram estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as palavras introdutórias à palestra do Dr. 
Emílio Odebrecht, que passo a ler, para que 
fiquem registradas em nossos Anais. 

__ PAINEL: 
INTERNACIONALIZAÇÃO 
-- DE EMPRESAS 

Palestra proferida pe:lo eng. Emílio 
Alves Odebrecht na Faculdade de 

Economia e Administração da USP 
·São Paulo, 8 de maio de 1991. 

"1. Estou entendendo qUe os senho­
res esperam de mim um depoimento que 
reúna experiências da organização Ode­
brecht, especialmente no setor de expor­
tação -de serviços, -para· definir rumos na 
capacitação brasileira para a internacto­
rtaliz_ação. 

---:: O debate progrâ.inado-para-logo após 
esta palestra certamente será produtivo, 
pela oportuilidade de esclarecermos 
questões práticas, que temos vividO -na 
organização. 

--:2. Para alinhamento de linguagem, 
darei clareza inicial a dois aspectos: 

-diferença entre expOrtação de pro­
dutos e exportação de serviços. 

-diferença entre exportação de bens 
e seryiçOs e a "iiltiern:i"cfonaliza:ção. 

3. Na e:!'p~rtação de produtos, as fa­
ses extrativa ou industrial ocorrem den­
tro do País, onde tcidas as condicionantes 
são conhecidas e dominadas, requeren­
do-se, apenas, os padrões de conformi­
óade às exigências dOs pafses importa­
dores_, __ 

Na eXportaçâo de serviços, a quase to­
talidáde das operações é realizada den­
tro do país importador, com desloca­
.nieiffO físiCO do exportador, em termos 
de home.tis e tieil-s de produção, e conse­
qüente convivência, ambientação e assi~ 
mil ação- de nova cultura e novos hábitos, 
e enfrentamenio de novos riscos políti­
cos. O eXportador se integra ao novo 
pars-,-em maior Ou menor intensidade. 

4. InternacionaliZQção 

Como empresários, não temos receio 
de afirmar que o comércio· exterior, na 
mão ·dupla das exportações e importa­
ções, conduz os homens, as nações e as 
empresas a uma forma de relacionamen~ 
to mais do que diplomático e mais do 
que reSpeitosa das soberanias. Conduz 
todos a se _yerem ern alto nível de. estima, 
único sentimento cómpetente para man~ 
ter a paz e a prosperidade. 

E então que surge a necessidade de 
internacionalização das empresas. 

-sem que os empresários que atuam 
no comércio exterior ·se conscientizem 

- desta necessidade, o-que certamente 
ocorrerá será ~ fossilização _de suas em­
presas pela acomodação a uma linha" de 

-mercado que se tornará cada vez mais 
inviável. _ . 

Esta inviabilidade será devida, não so­
mente ao obso_letismo dos produtos, co­
mo,_ principalmente, a um decréscimo 
gradativo da produtividade quando com~ 
parada a dos que se integram ao mercado 
mundial aberto, que irá gerar c~escente 

impossibilidade de competir nos preços 
· e hãs exigências dos mercados interna­

cirin""ais .. 
Corilo vemos a efêtiváçâo deSta inter­

nacionalização? 
A empresa tem que constituir uma ou­

tra empresa com sede, organização e 
produção em outro país. E. uma nova 
base empresarial operacional, indepen­
dente da matriz no país de origem, em­
bora a ela vinculada por seus laços de 
legalidade, por políticas empresariãis e 
concepções filosóficas. 

Na decisão de constituir uma noVa ba­
se, não se deve confundir a nova eni.presa 
com sucursal, escritório ou mesmo filial 
internacional para cumprir um contrato 
ou para legitimar uma importação ou 
uma exportação. · 

A cultura, o acervo tecnológico e ge­
rencial e, sobretudo, os valores~ crenças 
que marcaram o desenvolvimento da 
empresa-mãe, irão fundir-se à cultura do 
país escolhido. 

ESta interaÇ<lo é a base para o estabe­
lecimento de uma relação de -respeito 
com o país onde istá aSsentada a nova 
orgariizaçáo, com uma nova nacionali­
dade e coln ínvestimentos próprfos. In­
ternacionalizar-se significa ser a e·mpresa · 
portúguesa··e·nr Portugal, inglesa na In­
glaterra e chilena no Chile, sem perder 
o cará~r que consolidou no seu país de 
origem. -· · 

A grande decisão certamente está fun­
damentada no po"tencial econômico do 
novo país e no seu significado çomo ne­
gócio. Mas, o que vai sustentar a nova 
empres·a, não é a riqueza que já existe. 
É a riqueza que será criada~ com a nova 
identidade nacioilal, que gere resultados 
para o país- sede da nova base, assim 
como para a empresa-mater nas razões 
e nas proporções eticame-nte defensá­
veis. 

5. Com certa freqüência somos_ques­
tiõnádos sobre o modelo e estratégias 
de internacionalização. 

Seria _l:rlandO -uma empresa no novo 
país? Adquirindo uma já existente? Par­
ticipando de ]õiliFventures? 

Na verdade-, Õ modelO-nãO-existe. Ca­
da caso e cada situação det~rminam o 
design intelectual e formal a s,e_r_seguido. 

A estratégia é função dos objetivos a 
serem alcançados dentro: 

--dos cenários internos e extei:nos 
-das concepções filosófiCas 
-dos estágios de desenvolvimento e 

crescimeóto Projetados. 
Um modelo único não existirá jamais. 
Nosso depoimento,- cõüi -expêriência 

de 17 anos no mercado externo na área 
de prestação de serviços, perinite-nos 
concluir quê estratégias não se repetem. 
Portanto, não são ct>piáveis. Mas pode­
mos transmitir transparentemente nossa 
experiência sob os seguintes fundamen­
tos: 
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1. Existência de concepções filosófi~ 
cas e valores explfeitós;·claramente ali­
nhados com os homens envolvidos -
que devem entendê-los, aceitá-los e pra­
ticá-los. 

2. Cfareza de objetivos a serem alcan­
çados em cada negócio e premissas bem 
definidas. 

3. Existência de homens capacitados 
e integrados na organização - e assim 
capacitados a receber delegação plane­
jada, sem restrições, o qo:e pressupõe 
responsabilidade total, com autoridade 
correspondente. 

É importante não desprezar "conheci­
mento", "cultura", nem tampouco capa­
cidade específica para o programa. 

6. Entendo este encontro como um 
seminário útil para troca de experiên­
cias, de reflexão conjunta, em busca de 
novos conhecimentos. 

De minha parte, estou motivado a ad­
quirir maiores e melhores informações 
durante os debates, e assim poder, ali· 
nhado com os valores da organização 
Odebrecht, decidir cada vez melhor, 
porque apoiado em uma soma maior de 
experiências. 

Nossa preocupação; nesta área de in­
ternacionalização, é grande. A concep­
ção dos macro·objetivos, das estratégias 
e táticas para conquista de novos negó­
cios e de novos resultados, exige concen­
tração, reflexão e coragem, sempre 
apoiada numa estrutura humana compe­
tente, integrada, motivada e disciplina­
da. 

7. Desejo falar-lhes, agora, sobre a 
experiência e aprendizado da Ode­
brecht: 

7.1. Dos 17 anos que temos 4e expe­
riência no mercado extem_o, os quatr_o 
primeiros- entre 1974 e 1978- foram 
de conheciment_o da linguagem, de ob­
servação e muito cuidado. Os outros 13 
anos, a partir de 1978, foram de presença 
física, de trabalho efetivo, sem embargo 
do aprendizado a cada dia. 

Aprender é uma obra que não termi­
na. 

7 .2. Hoje, operamos em nove países 
do chamado- "Terceiro Mundo.,, e trêS 
do chamado "Primeiro Mundo'', 

Começam a ficar mais daioS -muitos-­
conceitos e rumos. 

'os fatos sucederam-se dentro de- uma 
consciência: 

-Nossa O{l9ão foi começar pela Amé­
rica Latina e Africa Austral, o que deno­
minamos primeira fase. 

As carências desses países estão situa­
das em tom_o de quarenta anos passados, 
em relação à muitas regiões brasileiras. 

A língua e os hábitos não eram obstá­
culo. A cultura, inclusive política, tem 
muito a ver com o nosso passado e o 
nosso presente. 

-Após 11 anos de operação nesses 
países, há 4 anos, portant_o, entramos 
no Primeiro Mundo, onde existe establ-

Udade econômica, social e política; exis­
tem recursos para investimento. 

A competitividade é muito grande. 
A cultura empresarial é rituito exigen­

te. 
7.3 Na primeira fase acinia-referida, 

a nossa base era o Brasil, mesmo que 
parte dos recursos financeiros do projeto 
fossem do pafs·cliente ou de outra fonte 
que não o Brasil. 

Como selecionar nossos alvos nesse 
Terceiro Mundo? àu cómo est:ibeleCer 
distinções básicas nesse mercado? 

-Assim, temos, como ponto de partida, 
a existência, a prlori, do responsável pe· 
la organização no país-cliente, com o 
perfil já abordado anteriormente, o_qual 
chamamos de DPA -Diretor do país 
- que é o responsáVel pela preservação 
das diretrizes empresariais e operacio­
nais~ ou seja, Princípios básicos para nos­
sa operação- nõ exterior, a saber: 

-existência do diente claramente de­
finido, isto é, a motivação e decisão de 
uma entidade competente em fazer reali· 
zar um empreendimento SQb clara e níti· 
da liderança. 

......,.... siner~a política- assim entendida 
a convergência de interesses do Brasil 
e da empresa no país·cliente. 

---necessidades bem indentificadas, 
sem sonhos irreais. 

Nosso interesse náo é apenas executar 
uma obra. É solucionar necessidades e, 
para tanto, o alvo a ser alcançado, além 
de ter prioridade do cliente, precisa ser 
equacionado no seu todo (projeto/finan­
ciamento/execução/operação). 

Quando ~emC?S que apoiar na viabili­
zação de recursos financeiros, s6 O faze­
mos se o pr_ojeto tem auto-susteÕtação 
-ou-seja, se'aprojeto pode gerar rique­
zas que paguem os seus custos opera­
cion'ais e ambrt_i~ar em pr~ adequado 
os financiamentOs adquiridos. 

.....:..... participação no desenvolvimento 
qualificado do país- isto é, procuramos 
ser parceiros do real desenvolvimento 
que atenda as necessidades do país no 
presente e no futuro. 

-=-=-poStura não colonialista, Adquiri· 
mos confiança "fazendo", pro"duzindo, 
treinando homens, transferindo conheci­
mentos. 

-i.iitegraç:fci-coni a comunidade, res­
peitada a sua soberania. 

-visã_o de longo prazo sobre o futuro 
do Pais. 

;.;...;.trabalho na sinergia_ Brasil/País­
Cliente, como força bilateral. Postura de 
"embaixador", porque a execução des­
ses projetos confere acesso aos altos es­
calões de decisão·. 

-utilização máXirita dos recursos pro-­
dutivos locais. 

Ne.ste T~rceiro_Mun~_o o-Brasil pode 
ser- uma oj)ção de Valor extraordinário, 
desde que um conjunto de princípios Seja 
respeitado. 

A vocação do Cone Sul e da África 
Austral, destacando-se Angola, é pela 
busca de parcerias saudáveis nos acordos 
bilaterais, nos quais Governo e empres'as 
têm papel de int~gração a cumprir. 

Por exemplo, o mercado Brasil-Ar· 
gentina ainda está londe de realizações 
mais práticas, porque não temos polí· 
ticas internas e externas com estabilida­
de que assegurem as condições básicas 
de produtividade, e, muito menos, esta­
mos efetivamente preocupados_ em pla· 
nejar investimentos mútuos, compatibi· 
lizando com as respectivas vocações, di­
ferenças competitivas. 

O mundo moderno é o da interdepen­
dência, na busca sinérgica das "forças dis. 
poníveis, visando uma creScente compe· 
titividade internacional. 

Um prolongado período de mudanças 
bruscas de comportamento do Governo, 
de sucessivos pacotes econômicos, de 
"rolagem" da dívida interna, de insegu­
rança para investidores, criou um am­
biente desestimulador â participação do 
mercado externo. 

Sem a estabilidade interna e a coerên­
cia e continuidade de políticas governa­
mentais, a competição no exterior é di· 
fícil. 

O desenvolvimento brasileiro, que _se 
pautou pela substituiçãO de importações, 
criou pai-a nós uma visaõ distorcida do 
próprio desenvolvimento, cuja mudança 
requer um período -àe transição plane­
jada, para não destruírmos um parque 
in4ustrial tespeitado, mas sem criarmos 
condições que embasem sua moderniza­
ção e revitalização. 

Há, como os senhores percebem, mui­
to diálogo a Ser mantido entre governo 
e empresas. 

7.4. Na Seguda Fase -Primeiro Mun­
do -a base já não é o Brasil. É a interna­
cionalização de fato, 

A competitividade é decisiva . 
A estratégia básica é perceber clara­

mente se somos uma solução correta pa­
ra o cliente, nas oportunidades que ele 
oferece. 

A reciclagem tecnológica, a cultura de 
trabalho nos países estáveis, o cenáriO 
político, econômico e sócial--Dada têm 
a ve(_com a realiadade brasileira antes 
referida. 

Temos tudo, no Brasil, a nos afastar 
do profissionalismo no- meio capitã.Iista. 
Mas, nós, empresários, temos que supe­
rar tudo isto e vencer dentro da civiliza­
ção que temos buscado. Certamente 
nma nova cultura profissional e empre­
sarial é o maior resultado da internacio­
nalização. 

A internacionalização potencializa es· 
sas.questões e altera o significado na na­
cionalidade da empresa. 

Construir uma obra em Portugal, Es· 
panha, ou nos Estados Unidos, é muito 
diferente de constituir uma Empresa 
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Construtora portuguesa, espanhola ou 
norte-americana. . __ . 

Por exemplo, a Construtora Noberto 
Odebrecht não constrói um trecho do 
metró de Miami; é a O_debrecltt Flórida 
Contractors que o faz. Assim conio a 
Odebrecht não constrói em Portugal; é 
a nossa Bento Pedroso Constiuções que 
opera nesse País. 

Qual a diferença, além dessas defini­
ções básicas? 

A criação ou aquisição de uma empre­
sa no exterior e passa por etapas estraté­
gicas de profunda conscientizaÇã_o. 
-o primeiro pisso é no conjunto dos 

homens-chave, cujo líder e seu staff 
saem da empresa-mãe, com um progra­
ma claro que incorpora a integração e 
desenvolvimento de sul;;tstih.ltOs no País 
da nova empresa. Este progtama não é 
geométrico, rígido, ein termos de tempo 
ou de quantidade de pessoas. ~ filosó~ 
fico. Buscamos deixar claro para os no~ 
vos parceiros que todos têm oportuni­
dade de crescer com a organização e, 
com isto, serem continuamente respon­
sáveis por maiores desafios. 
-o segundo, é que a empresa ofereça 

uma_efetlva contn'buição ao País, justifi~ 
cando plenamente a sua existência e 
tranqüilize os clientes, executivos, té~~­
cos e operários, os fornecedores e presta­
dores de serviços, quanto aos objetivos 
éticos da organização. 
-o terceiro; é que o relacionamento 

com a concorrência e com o meio empre­
sarial não seja de empresa estrangeira 
oponente. Ela tem que se legitimizar na 
contribuição à economia do país. 
-o quarto aspecto, de cuidadoso tra­

tamento, é a abettura para terceiros paí­
ses em joint-ventures ou em novas em­
presas binacionais que complementam 
recursos, competências e influências 
úteis a conquistas de novos J;,llercados, 
sempre na busca da maior atividade eco­
nômica, da produtividade, da eficiência, 
em benefício da melhor qualidade e dos 
menores custos reais para os clientes. 

Poderiam os senhores perguntar: por 
que um país decide abrir o seu mercado? 

Responderia, então, que, principal­
mente, por uma questão de interdepen­
dênCia entre .as nações, de vocação de 
cada uma para fornecer determinados 
bens e serviços, e para colocar em prática 
a competitividade em plano compatível 
com a realidade internacional. 

O aporte de recursos- d9 país expor­
tador é importante, niáS não é suficiente 
a todo tipo de exportação. 

Desta forma, participando da compe­
titividade internacional, o país Se toma 
forte e presente no mundo exterior. Seus 
governantes aprendem a conviver com 
regras civilizadas e compreendem o valor 
das decisões honestas, sensatas, respei~ 
távt!is. ASsim~ o palspõde ser comercial~ 
mente forte, respeítado, e suas empresas 
podem ser igualmente fortes. 

As empresas fortes precisam de países 
fortes. 

S. MotivaçõeS- 80 Debate 

_Como base, tanto Para a""empresa ex~ 
portadOra de servíços como para empre­
sa i_ntemacionalizada, o_ Brasil é, hoje, 
um País em dificuldade no cenário mun­
dial: 

a) A imagem do Br3.sil não é favo· 
rável._ __ . 

b) Temos uma dívida externa que, 
desde 1986, não mei'ece um trata:mentõ 
nos padi'óeS esperados no Primeiro Mun­
do, e, também, por isso, somos conside­
rados uln País de risco, Como empre­
sários brasileiros- carregamos o i:nesmo 
rótulo. 

c) Não te.Pl-O$ uma equação di-Segllro 
de exportação ccinliável. 

d) A estrutura educacional que las­
treia a cultura e a instrução tecnológica 
é de desperdício, sem planos confiáveis. 

A universidade pública, gratuita, con­
some US$8,600/aÍl() por aluno, a mesma 
média dos países ricos, maS o padrão 
é muito baixo, na maioria das escolas. 

e) Produtividade do brasileiro, em de­
corrência de uma estrutura educacional 
deficiente, e, nos níveis fUncionais mais 
desfavorecidos, de uma saúde precária, 
fica extremamente cómpfunietida. 

O Que ã falta de regras duradouras 
na área econômica, o conflito entre libe­
ralismo e livre mercado e as intervenções 
constantes na economia, acarretam, co-­
mo resultado, que as relações que depen­
dem de nossa matriz, no Brasil, sejam 
consideradas sob reserva.-

g) ·Falta-nos uma consciência de agen­
tes dinâmicos do desenvolvimento, em 
intensidade compatível com o mundo 
contemporâneo, porque, em nosso País, 
recebemos __ alta carga tributária nos- in­
vestimentos industriais. A infra~estrutu­
ra é deficiente, não temos financiamento 
adequado e suportamos os custos de dis­
tância entre centr_os de produção e de 
consumo. Resultado: temos péssima 
avaliação para instalar novas bases no 
exterior. Temos uma cultura de não con­
fiar. a médio prazo, em outros países. 

h) Aquelas vocações, as quais me re­
feri - vocação ·dos blocos, especialmen­
te-, África Austral e o Cone Sul- neces~ 
sitam ser examinadas com profundidade 
no contexto da nossa internacionaliza­
ção. 

i) A recessão_ em que vivemos tem 
provocado saídas de e:mpresas para o ex­
terior, de maneira desordenada. É um 
perigo. Compromete-se a imagem do 
País e de suas empresas, e tudo fica mais 
difícil. 
9. Conclusões 

N'ãá me toinC::m -pó':i- Pessimista. Creio 
no BraSil, creio no trabalho, creio na 
confiança erif!e _os homens. Creio na éti-­

. ca, .na lealdade e tfansparência. 

Creio, açíma de tudo, na capacidade 
criativa dos homens. 

Apesar de tudo, haveremos de superar 
este quadro. 

O Brasil de amanhã não é_ o_ Brasil 
-de hoje. Basta o Est.ado não pri~x dificul­
dades, deixar a sociedade respirar, pro-
duzir e crescer. _ 

o·apre'ndizado no exteriOr é iiu:i.isflen­
sável ao nosso desenvolvimento. Se não 
podemos construir _uma estrada nO mar, 
façamos dele uma estrada inteira para 
nosso desenvolvimeQto." 

São estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as--palavras do Dr. Emfiio Odebrecht, um 
dos mais altos executivos do grupo, cuja epo­
péia empresarial, em plena recess_ão econó­
micª, quis aqurregislrar.-- -

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) 
Lembro aos Srs~ Senado_res que o Congresso 
Nacional está convocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoje, às _19 horas, no 
plená~o da Câfuára dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)_~ Na· 
da mais ~avendo a tratar, vou encerrar a pre­
sente sessão, designando para ordinária de 
anianhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I­

REQUERIMENTO N• 125, DE 1991 

VotaçãD, em turno único,_do Requerimen­
to n~ 125, de 1991, de autoria do Senador 
Lourival Baptista, solicitando, nos termos re­
gimentais, a transcrição, nos Anais do Sena­
do Federal, da matéria "A Faculdade de Di­
reitb da Bâhia no-AD.õ-âe_ seu Cinqüente­
nário", do DoutOr Hamilton Prisco Paraíso, 
publicada no jornal A Tarde_, de 2 de abril 
de 1991. 

-l­

REQUERIMENTO N•169, DE 1991 

Votação, em turno único, ·do Requerimen­
to no 169, de 1991~ de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães_, _solicitando, nos termos 
regimentais, a tramitação conjunta do Proje­
to de Lei" do Senado n~ 100, de 1991, de sua 
autÇ>ria, que define a pequena propriedade 
rural e estabelece meios para financiar o seu 
desenvolvimento com os de n~l 6 e 13, de 
199_1, que já ttamihim em cõnjunto. 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• U3, DE 1990 . . 

Discussão, ·em turno único_, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 123~ de 1990 (n~ 4.434/90, 
na Casa de origem), que autvriza o repasse, 
aos estados e municípios, de percentual da 
arrecadação d.a 1axa de ocupação de imóveis 
da União, dispõe sobre foros, taxas e laudê­
mios e dá outras providências, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, sob n" 72, de 
1991, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 13, de 1991-COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos- termos 
do art. 281 do Regimento Iittenio.) 

DiScUssão, eiii -turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n? 13, de 1991 ~ Comple~ 
mentar (nP 223/90 .:-...:.... Comple.niehtar, na Casa 
de origem), que regulamenta o § _2° do art. 
171 da Constituição Fede!ai, dispondo sobre 
a edição e o_ pro~esso legislativo das medidas 
provisórias previstas no art. 62 da Consti­
tuição Federal, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob n- 49- e -88, de 1991, 
da Comissáo 

- de Constituição, Justiça e Cidadania -
!~pronunciamento: favorável ao projeto, com 
as Emendas de n<?S 1 A 4-CCJ. 2' pronuncia­
mento: contrários às Emendas de n,s 5 a 17, 
de Plenário. 

-5-

PROPOSTA DE EMENDA À­
CONSnTtJIÇÁO W !, DE 1991 

DiscUssão, em primeiro tUrno, da Proposta 
de Emenda à Constituiçãó n~ 1, de 1991, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães e ou­
tros Senhores Senadores, que altera a modali· 
dade de votação estabelecida no § 4~ do _art. 
66 da Constituição Federal. ( 4• SeSs-ão -de dis­
cussão.) 

-6-
-·-- -----

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSnTUIÇÁO N• 2, DE 1991 

Discussão, em primeirO turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 2, de-1991, de 
autoria do ·senador Affonso Camargo e ou· 
tros Senhores Senadores, que dá nova reda· 
çãO ao inciso III, § 2P, do art. 155 da Com.ti­
tuição. ( 4• sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às .18 horas~)_ 

ATA DA S• SESSÃO, REALIZADA 
EM 22-2·91 

(Publicado no DCN (Seção 11) de 23-2-91 

RETIFICAÇÃO 

Na página 443, 3' coluna, na fala do Sr. 
Presidente referente ao prazo para apresen­
tação de emendas às seguintes matérias: 

Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas às seguintes maté­
rias: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 5, de 1983 
(n' 5.356/81, na origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que autoriza a reversa:o 
ao Município de Poconé-, Estado de Mato 
Grosso, do terreno que menci~da. 

_ Aos projetos não foram apresentadas 
emendas. 

As matérias serão incluídas em Ordem do 
Dia, oportunamente. 

Leia-se: 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Na_ presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas .às seguintes maté­
rias: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 5, de 1983 
(n9 5.356/81, na origem), que regulamenta 
as profissões da área do processamento ele­
trônico de dãdos e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câniara n9 6, de 1990, 
de inicia"tfva do Presidente da República, que 
autoriza a reversão ao Munidpio de Poconé, 
Estado do Mato Grosso, do terreno que men­
ciona. 

Aos projetos n~o foram apresentadas 
emendas. As matérias serão incluídas em Or­
dem do Dia~ oportunamente. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato- n9 006/91. 
Contratada: Centro Radiológico de Bra­

sília Ltda. 
Contratante: Senado -Federal 
Objetivo: Exames médicos complementa­

res de diagnóstico e trat_amento, dispensados 
aos Senhores Senador.es, Servidores do Sena­
do e s.eus_Qependentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: A con­
ta do Pr_o g r a QJ. a de T r aba I h o 
!30750428.2004/0001, Natureza da Despesa 
349039.00. -

_EmPenho: Foi emitida aNota á e Enipenho 
n' 00625/4. 

Valor contratual: Estimado em Cr$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros). 

Vigéncia: 3-5-91 a 31-12-91. 
SignatárioS:Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pórto~ Pela Contratada: Gqnei GQdoy 
Guimarães. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 007/91 
Contratada: Clínica Radiológica de Bra­

sília Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Exi'tmes médicos complementares 

de diagnóstico e tratamentO, dispensados aos 
Senhores Senadores, Servidores do Senado __ 
Federal e seus dependentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do Programa -de Trabalho 
13.075.0428.200410001, Natureza da Despesa 
3490.3900/2. 

Empenho: Foi emitida aNota de Empenho 
n• 00622/0. · 

Valor Contratual: Estimado em Cr$ 
300.UOO,OO (trezentos mif cruzeiros). 

Vigência: 3~5-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pórto. Pela Contratada: Manoel Apa­
recido Gomes da Silva. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria çle Administração de 
Matelial e Patrimônio. 

EXTRATO DE COANTRATO 

Espécie: COntratO o? 008/91 
Contratada: São Braz Organização Hos­

pital S/A. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços médico-hos~ 

pitalares aOs SenhOris Senadores, Servidores 
do Senado Federal e seus dependentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: ã con­
ta do Programa de Trabalho 
13.075.0428.2004/0001, Natureza da Despesa 
3490.3900.2.-

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00587/8. 

Valor contratual: Estimad-o em Cr$ 
10.000.0úp,OO (deZ milhões de cruzeiros)_. 

_Vigência: 8-5-91 a 31-U-91. 
Signatários.: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. Victor 
Tannuri. 

Oscar Martins de OliVeira~ Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de A dministraça:o de 
Material e Patrimônio. -

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: ContratO o? 009/91 - · 
Contratada: Laboratório PasteurPatologia 

Clínica S!C. -
Contratante: SenadO Federàl 
Objeto: Exames -Olédicos complementares 

de diagnóstico e tratamento dispensado aos 
Senhores Senadores, Servidores do Senado 
Federal e seus dependentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À con­
ta do Programa de Trabalho 
130750428/2004/0001, Natureza da Despesa 
349039.00. - . 

Empenho: Foi emitida a Nota do Empenho 
n• 0061713. 

Valor contratual: Estimado em Cr$ 
1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil 
cruzeiros) . 

Vigência: 8-5-91 a 31-12-9L _ 
Signatários: Pelo Senado Federal: Sr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada: Vera Lucia 
Ferreira Amorim. · 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi~ 
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patri!ndnio. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Con'traf<:i"n~ 10/9f 
Contratada: Villas Boas Clínica de Radio~ 

logia Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Exames médicos complementares 

de diagnóstico e tratamento, dispensados aos 
Senhores Senad9J;es, Servidores do Senado 
Federal e seus dependentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do Programa de Trabalho 
130750428.2004/001,' Natureza da Despesa 
349039.00. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n9 615n. 
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Valor Contratual:- Estimado _em Cr$ 
5.00Q.ooo,ao (cinco milhões de cruzeiros). 

Vigência: 8-5-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Jost: 

Passos Pórto._ P~la Contratada: Tito Livio 
Mundim. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor $Qbsti­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: COntratO n~-11/91 
Contratada: Centro Oínico' e Ecocatdio-

gráfico de Brasília Ltda.- - - --
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Exames médicoS complementares 

de diagnóstico e tratamento, dispen·sados aos 
Senhores Senado_res, Servidores do Senado 
Federal e seus dependentes. 

Crédito pelO qual correrá a despesa: à con­
ta do Progtama de Trabalho 
130750428.2004/001)1, Natureza da Despesa 
349039.00. . 

Empenho: Foi emitida à Nota de EÍnpenho __ _ 
n• 62416. 

Valor Contratual: Estimado· em Cr$ 
1.296.725,20 (hum milhão, duzentos e noven­
ta e seis mil, setecentos e vinte e cinCo cruzei­
ros e vinte cen,tavos). 

Vigência: 9-S-91 a 31-12-91. 
SignatárioS: Pelo Senadç, Fe_deral: Dr. José 

Passos Pórto. Pela Contiãtada: Oscar Fran-
cisco Sanchez Os e lia. _ _ _ __ _ 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio.- - ' 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Coi:J.tratõ n~" 12/91. 
Contratada: Dinâmica- Empresa de Ser­

viços Gerais de Brasília Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
ObJeto: Fornecimento de refeições tipo 

"quentinha" a plantonistas de diversos seto­
res do Senado Federal. 

Crédito pelo qual co:LTerá a despesa: À con­
ta do Programa de Trabalho 
01.001.0001.2021./0002, Natureza da Despe-
sa 3490.3924/9. -

Empenho: Foi emitida a Nota do Empenho 
noJ97/0. 

Valor Contratual: Estimado em Cr$ 
8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil 
cruzeiros). 

Vigência: 6-5-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pelª ContrataQa:.Eliana_M_aria 
Passos Pedrosa. . _ . . 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 013/91 
Contratada: Centro de Medicina Nuclear 

de Brasília Uda. 
Contratante: Senado F~deral 
Objeto: Exames médicos complementares 

de diagnóstico e tratamento, dispensados aos 

Senhores Senadores, Servidores e seus de­
pendentes, 

Crédito pelo qual correrá a despesa: â con­
ta do Progrma_d_e_Traba_lho 
13~075.0428.200410091 Natu!"e:z_a da Despesa 
3490-3900/2 . . " . " . . . . . ·. 
~mpenho: Foi emitida a No_t~ de Empenho 

n• 00671/8 
Valor Contratual: Est"imado em Cr$ 

1.990.498,05 ""(huni ffiilhão novescentos e no­
venta mil, quatrocentos e noventa e oito cru­
zeiros e cincO centavos). 

~igéncia: 6-5-_91a31-12~_9J. ___ _ 
Signatários: Pelo Senado F~ral: :Or.José 

Passos Pórto. Pela Contratada: Dr. Rogério 
ULysséa. 

Oscar Martins de Oliveira~ Diretor Substi­
tuto da Subsecietaria de- Administração de 
Material e Patrimónío. · -

EXTRATO DE CONTRATO 

Es-pécie. Conttãto n" 014/91. 
COiit_ra:~ac!~: Maglar: -:- comércio, refrige-

ração e ar condicionado -Ltda. -
Contratante: Senãdo Federal 
Objeto: Serviços- de manuteõção ccii'retiva, 

mediante chamada técnica, com fornecimen­
to de peças originãis, em 196 aparelhos de 
ar 'c_ondicionados de divers~s marcas, 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À con­
ta do Programa de Trabalho 
01.001.0001.202110002, Natureza da Despesa 
3490.3946/0. 

Empenho: Foi emitida-à Nota de:Empeitho 
n• 0058010. · · 

Valor Contratua-l: -Estirilado em Cf$ 
1.500.000,00 (hUni milhão e quinhentos mil 
cruzeiros). 

Vigência: _10-5~91 a 31-12-91. _ _ __ 
SignãtáriOs: Pelo Senado Federal: Dr._José 

Passos Pôrto. Pela coD.tratada: Elizabeth Af-
fonso LoPes. -

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
~aterial e Patrimônio. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n9 015/91 
Contratada: Clínica Radiológica Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
ObjetO: Exames médicos complementares 

de diagnóstico e tratamento, dispensados aos 
Senhores Senadores, Servidores e seus de­
pendentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do programa de trabalho 
130750428.;?,004/0001, natureza da despesa 
349039_00_ 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n~ 00626/2. 

Valor contratual: Estimado em Cr$ 
300.000,00 {trezentos mil cruzeiros). 

Vigência: 10·5-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada: Michel Ge-
mayCI. -

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n9 016/91. 
Contratada: Laboratório" de Patologia e Ci­

tologia Aplicada Ltda. 
Contratante: Senado F"ede_ral_ 
Objeto: Exariles médicos complementares 

de diagnósticose trã.tamento; dispensados aos 
Senhores Senadores, Servidores e seus _de­
pendentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do Programa de Trabalho 
130150428.2004/0001, Natureza da Despesa 
3490:19.00. . .. . 

EmpenhO: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00616/5. _ 

Valor Contratual: E.stim~do. e_m 
Cr$286.471,80 (duzentos e oitenta e seis mil, 
quatrocentos e setenta e um cruzeiros e o~ten­
ta centavos). 

Vigência: 10-5-91 a 31-12-91. 
signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela contratada: Leiber e Jesus 
Pe!CTri. 

OsCar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de. Açlm.nistraçãO-de, 
Materiale Património. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 017/91, __ _ 
contratada: Laboratório Sabin de Análises 

Clínicas Ltda. 
Contratante: Senado Fedenll 
Objeto: Exames médicos complementares 

de-aJ.agflóStico e tràtariierito~ dfsp-ertsãdos aos 
Senhores Senadores, Servidores e seus de­
pendentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: â con­
ta do P_rograma de Trabalho 
130750428.2004/0001, natureza da despesa 
349039.00. 

Empenho: Foi emitida aNota de Empenho 
n• 00629n. 

Valor Contratatual: Estiõtado e_m Cr$ 
249.043,78 (duzentos e quarenta e nove inil, 
quarenta e três cruzeiros e setenta e oito cen-
tavos)._ _ 

Vigências: 6-5-91 a 31-12-91. _ 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pórto. Pera Contratada: Janete Ana 
Ribeiro Vaz. 

Oscar Martins de Olíveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. ·-- -- --

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: ·contrato li~' 018/91, 
Contratada: AssoCiaçáo das obras Pavo­

nianas de Assistência. 
Contratante: SenadO Federal 
Objeto: Exames médicos co_mplementares 

de diagnóstico e tratamento, dispensados aos 
Senhores Senadores, Servidores e seus de­
pendentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do Programa de Trabalho 
13.075.0428.2004/000J, Natureza da Despesa 
349039.00. 
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Emprenho: Foi emitida a Nota de Empe­
nho nP 00672/6. 

VatOr Contratual: Estimado em Cr$ 
400.000,00 (quatrocentos_mil cruzeiroS). 

Vigência: 6-5-91 à 31-12-91 
Signatários: Pelo Senad.o Fede;ral: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada; Giovanni Pa­
gani. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n9 Of9l9I:-
Contratada: CUnic3 Radiolõgica Vila Rica 

Ltda. 
Contratante.: Senado-Federal. 
Objeto: Exames médicos complement3.reS 

de diagnóstico e tratamento, dispensados aos 
Senhores Senadores, Servidores e seus de­
pendentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: A con­
ta do Programa de Trabalho 
130750428.2004/0001, Nitureza- da Despesa 
3491!39.00. . .. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00665/3. 

Valor Contratual: Estímado · e·m Cr$ 
200.000,00 (duzentOs mil cruzeiros). -

Vigência: 6-5-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. JoSé 

Passos Pôrto; Pela Contratada: Gil Fábio de 
Oliveira Freitas. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto -da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie:_Contrato n"' 02QJ91. 
Contratada: Lavanderia Doméstica Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Serviços de lavagem de roupas e 

peças de cama, mesa, copa e toilete da Subse­
cretaria de Assistência Médica e Social e do 
Serviço de Portaria do Senado Federal. . 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do p-rograma de Trabalho 
01.001.0001.202110002, Natureza da Depesa 
3490.3960/5 . 

Empenho: Foi emitid~ a nota de empenho 
n• 001!18/8: · · · 

Valor contratual: EsÜmado em Cr$ 
5.000.000.00 (cinco milhões de cruzeiroS). 

Vigência: 14-5-91 a 13-S-92. 
· Si&nãtãiios: Pelo SC:n'ado Federal: Dr. Jos~ 

Passos Pôrto. Pela contrãtada: Carlos Alber­
to da Silva Santos. 

Oscar Martins de OllveiJ:a~ Diretor substi­
tutO --da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. -

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 021/91. 
'"COntratada:_ Instituto Brasíliense de Eco­

-grafia Ltda. 
Contratante:- SenadO Federal 
Objeto: Exilmes médicos complementares 

de__dlagnóstico e tratamento, dispensados aos 
-S-enhores Senadores, Servidores e seus de­
pendentes. 

Crédito pelo qual correrá a depesa: à conta 
do Programa de Trabalho 

13.075.0428:2004/0001, Natureza da Dep"esa 
3490.3900/2. 

Empenho: Foi erilitida a nota de empenho 
n' 00673/4. 

Valor Contratual: Estimado em Cr$ 
100.000.00 (cem mn cruzeiros). 

Vig_~ncia: 6~5-91 a 31-~-91. _ 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pdrto. Pela Contratada: Dr. Antonino 
Mendes Ferreira. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de_ 
Material ~ Patrimônio. , 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n9 022/91. 
Contratada: Laboratório Bandeirante de 

Análises e Pesquisas Clfnicãs Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: ExameS médicos cOmplementares 

de diagnóstico e tratamento, dispensados aos 
Senhores Senadores, Servidores e seus de­
pendentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do Programa de Trabalho 
1307504;28.2004/0001, Natureza da Despesà 
3491!39.00. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n' 00745/5. 

Valor contratual: Estimado em Cr$ 
300.000.00 (tiezeD.toS mn cruzeiros). 

. Vig~ncia: 14-5-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratcida: Leon Lincoln 
de Aguiar Gouveia. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da subsecretaria deAdministração de 
Material e Patrimônio. 


